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Resumo
Factores que influenciam o consumo de água engarrafada
O aumento do consumo de água engarafada é uma realidade a nível mundial, o que esta
intimamente relacionado com as alterações de vida que têm ocorrido nas últimas
décadas. Também em Poúugal se tem verificado um aumento no consumo, mas não
existem estudos que tentem explicar os fundamentos por detrás desta realidade.
Nesta pesqúsa exploratória procura-se conseguir uma base de informações que permita
direccionar investigações futuras, recorrendo a entevistas de grupo (focus group) e
efectuando a análise dos resultados por análise de conteúdo.
Os dados obtidos vão no sentido de que existem algumas opiniões bem estabelecidas em
relação à razão principal pela qual se bebe água, mas para além de matar a sede, hoje
em dia o consumo de água engarrafada surge associado ao convívio social de forma
bastante marcante. O critério preço como determinante na decisão de compra de água
engarrafada no supennercado, é outro aspecto comum à maioria dos entevistados.
Abstract
Facts that influences people bottled water drinking
The increase of bottled water drinking is a fact in the entire world, which is intimately
connected wiú all the changes in life style that had occurred in the last decades. Also in
portugal the increase is a reality, but there are not studies to explain what is behind this
tendency.
This exploratory study pretends getting information that will allow to direct further
investigations, it used focus goup interview to get úre data and content analysis to
analyse them.
The obtained data indicates that, the reason why people driú water in úe first place is
to not having thirst, but drinking bottled water appeaÍs connected to social meetings.
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1 - Introdução
O consumo de agua engarrafada em Portugal tem vindo a aumentar de uma forma
significativa pelo menos desde o ano de 1990. De acordo com os dados do INE, no
período de 1990-2003 o consumo de bebidas não alcoólicas mais que duplicou, sendo
que o consumo de águas engarrafadas teve um aumento de l23o/o. Esta variação no
consumo de ágUa enga:rafadU aliada ao aumento do consumo de outas bebidas não
alcoólicas como refrigerantes e sumos e néctares de frutos, conduziu a uma modiÍicação
profunda da estrutura de consumo per capita no nosso país. De facto, no ano de 1990 as
bebidas não alcoólicas representavam apenas 35% da capitação diária de bebidas
enquanto que em 2003 esse mesmo parâmetro tinha o valor de 58oá, evidenciando-se o
consumo de águas. No ano de 2003 as águas eram a bebida de maior consumo per
capita diario (29%).
Segundo a APIAM, a evolução do consumo de água engarrafada por habitante em
portugal tem vindo a ser pautada por um aumento significativo e gradual com o passar
dos anos, tendo-se apenas registado uma ligeira estabilização nos anos de 1999 e 2000,
quando foram divulgados nos media vários casos de ingestão de produtos cáusticos em
garrafas de água. Em valor, o consumo por habitante em Portugal passou de 32,3 Uano
em 1990 paru 92,3 Vano em 2006. No entanto os valores referidos acima ainda se
encontram muito longe dos mesmos para a União Europeia, por exemplo, no ano de
2002 o consumo per capita em Portugal foi de 72,3Lenquanto que em países como a
Alemanha ou a França foi de 113,7 I e 141,0 l, respectivamente'
O sector das águas minerais e de nascente em Portugal teve um volume de negócio
superior a250 milhões de euros em 2006 e empregou de forma directa considerando o
trúalho sazonal, 1400 a 1600 tabalhadores (fonte:APIAM). Este mercado está com
uma grande dinâmica, não só no que diz respeito ao consumo interno, mas também em
relagão à produção e à exportação. Não esquecendo produtos novos que esti[o
constântemente a ser introduzidos no mercado como as águas com sabores'
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1.1 - Justificação da escolha do tema
Neste contexto de mudança de hábitos em relação ao consumo de agua engarafada,
pareceu-me de suma importância tentar perceber quais as características das águas
engarrafadas que o consumidor poúuguês valoriza. De facto, na minha opinião o
aumento do consumo deste tipo de água, por si só, justifica todo um leque de estudos no
sentido de tentar perceber toda a sua envolvência.
Em relação à sociedade este estudo parece-me bastante relevante, pois a rágua
engagafada tem-se vindo a posicionar como uma constante no nosso quotidiano,
assumindo uma importância cada vez maior.
A nível educativo, permitirá um aumento do coúecimento científico nesta area dado
que é quase nula a existência de estudos; poderá também servir de ponto de paÍida e de
suporte para estudos futuros.
No aspecto pessoal e profissional, este trabalho contribuirá para o meu desenvolvimento
em termos intelectuais e científicos; por outro lado toca numa area em que eu também
noto alterações no meu comportamento.
1.2- Objectivos do estudo
O objectivo geral deste trabalho é determinar quais os factores que influenciam o
consumo de água enga:rafada.
Os objectivos específicos são os seguintes:
o Saber se os atributos valorizados pelo consumidor de oosupermercado" são
diferentes dos valorizados pelo consumidor de "café";
o Se os consumidores de água engarafada em casa também bebem âg:a da
rede pública;
o Qual a embalagem que o consumidor compra no supennercado, garafa ou
garrafro;
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Se os atibutos valorizados para as águas sem grás são os mesmos para as
ráguas com gás;
Qual a opinião dos consumidores em relagão aos novos tipos de agra.
1.3 - Metodologia
Neste estudo os dados foram obtidos através de fontes secundiárias e primárias.
Os dados secundários são provenientes de fontes extemas, através de pesquisa
bibliográfica em diversos livros e artigos, e também de informações disponíveis em
organismos ligados ao sector (ex. APLAM, EBWA, EFBW), entidades privadas (ex. AC
Nielsen, Marktest) e no INE. Com estes dados foi possível contextualizar o problema e
fazer um ponto da situação no momento darealização do estudo.
Numa segunda fase foi levado a cabo um estudo exploratório utilizando-se a técnica das
entrevistas de grupo (focus goup). Foi elaborado um roteiro de entrevista não
estruturada, ou sej4 um guião de entrevista. Foram reúizadas entrevistas a 8 grupos
com 8 elementos cada um e dessa forma obtiveram-se os dados primários.
para o tratamento da informação recolhida foram utilizadas técnicas de análise de
conteúdo, nomeadamente análise de enunciação e análise de co-ocorrência.
1.4-Estrutura da tese
A tese estrâ estruturada de seguinte forna:
1 - lntrodução
2 - Enquadramento Teórico:
Este ponto inicia-se com uma revisão da literahna, baseada em defrnições de
comportamento do consumidor, teorias explicativas desse comportamento e por
último modelos de decisão de compra.
A segunda parte do enquadramento da temática em estudo, tem precisamente a




relacionadas com este bem precioso, de seguida faz'se uma abordagem ao
consumo e ao consumidor de âgnengartaÍadano Mundo e em Portugal'
3 - Metodologia:
Neste ponto esta descrita a forma como foram obtidos os dados primários para
este estudo, e porque foram escolhidas estas técnicas de entrevista e de antflise
dos dados.
4 - Análise dos Resultados:
A análise dos dados obtidos nas entevistas é apresentada neste ponto, utilizando
duas técnicas de análise de conteúdo, nomeadartente análise da enunciação e
análise de co-ocorrênciq com recurso a tabelas e gráficos no sentido de uma
melhor visualização dos resultados.
5 - Conclusões:
No último ponto deste trabalho são apresentadas as conclusões do mesmo, as
limitações que este estudo evidenciou e também propostas pam futuras
investigações com base nos resultados obtidos'
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2 - Enquadramento Teórico
Neste ponto é importante contextualizar o tema de estudo nas suas duas vertentes
principais, especificamente comportamento do consumidor e problemática daá996,.
2.1- Revisão da Literatura
A revisão da literatura levada a cabo para efeito deste habalho, estií centrada no cÍrmpo
do Comportamento do Consumidor, embora também procure fazer uma breve
abordagem do conceito de Marketing e da sua evolução.
É sabido que o processo de escolha de determinado produto ou serviço por parte do
consumidor sofre a influência de diferentes variáveis. A compreensão deste facto tem-se
vindo a tornar cadavez mais importante para as empresas que, através de esfudos nessa
áre4 são capazes então de identificar desejos e necessidades do consumidor, e dessa
forma justiÍicar o desenvolvimento de determinado produto ou serviço.
Para Philip Kotler (2003),'oltma vez que o propósito do marketing centra-se em atender
e saciar as necessidades e os desejos dos consumidores, torna-sefundamental conhecer
o seu comportamento de compra",
Estes conceitos foram fundamentais para a direcção que o Marketing tomou nos ultimos
anos.
2.1.1- Evolução do Marketing - o caminho no sentido do consumidor
A palawa marketing tem muitas definições na literatur4 abaixo estêÍo algumas:
o Marketing é uma função organizacional e um conjunto de processos que
envolvem a cr::ação, a comunicação e a entrega de valor para os clientes, bem
como a administação do relacionamento com eles, de modo que beneficie a
organizaçáo e o público interessado (AMA - American Marketing Association -
Nova definição de 2005).
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Marketing é um processo social por meio do qual pessoas e grupos de 
pessoas
obtêm aquilo de que necessitam e o que desejam com a criação, oferta 
e livre
negociação de produtos e serviços de valor com outos (Kotler, 2003).
Marketing é o conjunto de operações que envolvem a vida do produto, 
desde a
planificação da sua produção até ao momento em que é adquirido pelo
consumidor @icionário Michaelis).
Embora o marketing seja um cÍImpo de estudo recente se comparado 
com campos do
coúecimento ancestrais, podemos encontrar as suas raízes ao longo da 
história da
humanidade, estando presente sempre que existia qualquer tipo de comércio' 
com a
Revolução Industrial surgiu a necessidade dos industriais adminisfarem uma 
nova
realidade, conduzindo-os a terem que esfudar este novo mercado o que causou 
uma
transformação de um mercado de vendedores num mercado de compradores' 
Os
consumidores não tinham qualquer poder de negociação e a concorrência eta
praticamente inexistente.
Esta realidade manteve-se inalterada até o fim da SegUnda Guerra Mundial 
quando, se
começou a trabalhar na forma de atrair e lidar com os consumidores, devido 
ao aumento
da concorrência. O poder passou então das mãos dos produtores 
para as dos retalhistas'
surgindo nessa altura algUns dos gigantes do sector, como por exemplo 
o Wal-Mart
fundado em 1962 e a Toys "R" (Js, fundada em 1948, e que no ano de 1965 se
ftansformou realmente num comércio de retalho'
Nos anos 40, Robert Bartels (Ohio state university) defendeu sua tese de 
doutoramento
sobre a teoria do marketing, mas até entElo, pouco se falava neste assunto 
como sendo
relevante. E em 1954, quando Peter Drucker lança o seu liwo "A Práúica da
Adminisüação", o Marketing passa então a ser visto como uma ferramenta 
poderosa'
Quando Theodore Levitt, em 1960, publica na revista 
Harvard Business Review o artigo
..Miopia do Marketing", dá-se entêlo a grande revelação de como é importante satisfazer
os clientes, e este professor da Harrrard Business School viria entilo a ser 
intitulado de
pai do Marketing. Também na década de 60, é publicada a primeira edição do liwo
*Administação de Marketing" de Philip Kotler, que hoje jâval na sua 12" edição' No
ano de 1982, com a publicação do livro 
ooEm Busca da Excelência", de Tom Peters e
Bob Waterman, parece ter surgido a moda dos gurus do Marketing, com 
este a chegar a
o
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todos os tipos de empresas e de profissionais. De destacar na década de 90 o
aparecimento do comércio electónico e com a viragem do milénio, a maturação da
Internet.
Blackwell et at (2000) estabelecem uma relação ente a evolução das organizações e o
desenvolvimento das teorias sobre o comportamento do consumidor. Na realidade
somente no final do século )O( com o aumento da concorrência entra as organizações,
resultante das mudanças conjurÚurais da economia mundial, o poder chegou
verdadeiramente às mãos dos consumidores, o que conduziu ao aumento das pesquisas
sobre o seu comportamento.
2.1.2 - Comportamento do Consumidor
Podem-se destacar algumas metodologias como auxiliares, e muitas vezes
complementares, no esfudo do comportamento do consumidor, nomeadamente a
pesquisa motivacional (o esfudo da motivação inconsciente paÍa a compra), o
positivismo (o uso de técnicas rigorosas para atingir explicações generalizâveis) ou o
pós-modernismo (o uso de métodos qualitativos no sentido complementar a outros
métodos).
2.1.2.1- DeÍinições
A par da evolução do Marketing, também as definições de comportamento do
consumidor evoluíram, e em 1969 Howard e Sheth afirmaram que "Muito do
comportamento de compra é decidir quanto à escolha de marcas, repetidamente"'
acrescentando que 
o'Os elementos de decisdo envolvem (1) um coniunto de motivos, (2)
marcas alternativas e (3) os critérios de escolha pelos os quais os motivos se combinam
às alternativas."
Em lg14, Robertson et al reforçaram o carâcter interdisciplinar do estudo do
comportamento do consumidor, dado que o mesmo pretenderia saber 
oocomo 
e porquê os
consumidores se comportam da maneira como ofazem"'
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Em 2000, schiffrnan e Kanuk afirmaram que 
o' o termo comportamento do cowumidor
refere-se ao cornportamento que oS consumidores demonstram ao pesquisar' 
cofnprar'
usar, waliar e dispor de produtos e serviços que esperatn satisfarão as suas
necessidades
,,
Solomon (2002), considerou que o estudo do comportamento do consumidor cobre
várias áreas, definindo este como sendo um conjunto de processos envolvidos 
na
selecção, compra, uso ou disposição não apenas de produtos e serviços, 
mas tarnbém de
ideias e experiências que possam satisfazer as necessidades e desejos dos 
consumidores'
Finalmente, em 2005, Blackwel! et al redefiniram a forma como se via até entEÍo o
comportamento do consumidor, sendo a sua definiçáo "actividades com 
que aS pessoas
se ocupam quando obtém, consotnetn e dispõem de prodottos e serviços", deixou 
de ser
visto como gm processo e passou a ser encarado como um campo de estudo 
que foca
nas actividades do consumidor.
2.1.2.2 - MultidisciPlinaridade
Os primeiros estudos sobre o comportaÍnento do consumidor são do início do século
)OÇ quando economistas tentaram perceber as tendências de procurq tendo 
como
hipótese que os indivíduos possuíam informações precisas e completas sobre as
altemativas que thes eram oferecidas e que as utilizavam como base das suas decisões,
sendo vistas então como decisões completamerúe racionais (Robertson et 
a\,1984).
sigmnnd Freud viveu entre 1856 e 7939,e tornou-se um marco do século )o( em várias
áreas. Apesar das suas ideias serem bastantes questionadas, principalmente a 
partir dos
anos 70, representa gm marco nos estudos do comportamento humano' As teorias
psicanalíticas de Freud vieram pela primeitavezna década de 30 contestar a hipótese 
da
informação perfeita e completa, dando relevância ao conteúdo simbólico das 
ofertas e
deste modo criando a necessidade de uma abordagem mais abrangente e
multidisciplinar do complexo processo que é o comportamento do consumidor
(Robertson et al, 1984).
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Em seguida a Microeconomia deu o seu contibuto no processo de estabelecer Teorias
do Comportamento do Consumidor, afirmando que os consumidores tendiam a
marimizar a utilidade ou a satisfação em relação ao bem consumido. No entanto esta
afirmação mostrou-se demasiado extem4 pois era múto diÍicil medir utilidade e
pesquisas posteriores mostraÍam que o objectivo dos consumidores era atingir
alternativas satisfatórias, não necessariamente alternativas óptimas. Por esta altura, e
recoúecendo a complexidade das tomadas de decisão, alguns economistas
acrescentaram os motivos e as atitudes como factores que afectavam as decisões dos
consumidores (RobeÍson e/ al, 1984).
A Pesquisa Motivacional deixou a sua marca ao relacionar a escolha de prodÚos e
marcas específicos com os seus significados para cada indivíduo em particular, o
significado simbólico do produto para esse consumidor @obertson et al,1984).
A Psicologia outrouxe" para esta area de estudo a personalidade dos indivíduos como
factor influenciador; a Sociologia acrescentou as influências exercidas por grupos,
especialmente a família; a Psicologia Social e a Antopologia juntaram ao estudo do
comportamento dos consumidores novos conceitos, respectivamente a forma como o
grupo e a sociedade influenciam o comportamento individual (Robertson et al, 1984;
Solomon,2002).
Hoje em dia é claro que em relação ao comportamento do consumidor apenas se têm
certezas probabilísticas (Robertson eÍ al,1984; Solomon, 2002).
2.1.2.3 - Factores de Influência no Processo de Decisão de Compra
Na sequência do descrito na secção anterior, é fâcil perceber que são vários os factores
que influenciam o processo de decisão de compra dos consumidores, genericamente
diferenciados entre internos e extemos.
Para Engel et al (2000), as variáveis que influenciam o processo de decisão de compra
encontram-se divididas entre influências ambientais, diferenças individuais e factores
pessoais.
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Já Solomon (2002) refere que o indivíduo como consumidor sofre influências
psicológicas, pessoais, sociais e culturais. Kotler (2003) concordando com os 
principais
conceitos do autor referido anteriormente, adaptou os conceitos teóricos 
e apresentou
um modelo que demonstra os factores internos e extemos que influenciam o
consumidor (figura 1)'
Figura 1 - Factores de Influência no Processo de decisão de compra
Fonte: Adaptado de Kotler (2003)





























para Kotler (2003) oo a cultura é o determinante fundamental dos desejos e do
comportamento de uma Pessod'.
Schiffinan e Kanuk (2000) definem cultura como 
o' a sotna total das crenças, valores e
costumes aprendidos que servem para direccionar o comportamento de consumo dos
membros de determinada sociedade". Desta forma é fiâcil compreender que os valores,
as percepções, as preferências e os comportamentos dos elementos de uma sociedade
são adquiridos a partir da vida familiar e de outras instituigões basicas, que são
determinantes para os seus hábitos de consumo presentes e futuros.
b) Subcultura
Kotler (2003) diz que "cada cultura consiste em subculturas rnenores, as quais
fornecem identificação mais específica e socialização para os seus membros"' As
subculturas incluem nacionalidades, religiões, grupos raciais e regiões geográficas.
c) Classe social
Segundo Kotler (2003), "classes sociais são divisões relativamente homogéneas e
duradouras de urna sociedade, ordenadas hierarqutcamente e cujos membros
compartilham valor e s, intere s s e s e c omportarnento s similare s" .
De acordo com o mesmo autor, as classes sociais não sÍ[o apenas o reflexo dos
rendimentos, mas também outros indicadores tais como a profissão, a educação e a átea
de residência.
As classes sociais são determinantes para o mercado, pois o comportamento no interior
das mesmas pode determinar a decisão de compra de todo o grupo (Rodrigues,2004).
ll
B. F'actores Sociais
a) Grupos de referência
Os grupos de referência de uma pessoa oo consistem em todos os grupos que têm
intluência directa ou indirecta nas atitudes ou comportamentos da mesmd' (Kotler,
2003). O mesmo autor é da opinião que existem os grupos de afinidade denominados
ooprimários", e os grupos de afinidade denominados o'secundários". Os grupos primários
são constituídos pela família, pelos amigos, pelos vizinhos e pelos colegas de trabalho;
com estes grupos a pessoa interage mais continuamente e de forma informal. Já os
grupos secundários são constituídos pelas religiões, sindicatos e profissões, os quais
tendem a ser mais formais e exigem uma interacção menos contínua.
E importante salientar que estes grupos de referência não dizem directamente aos
consumidores o que fazer, mas são os consumidores que se deixam influenciar pela
opinião do grupo
Além disso, as pessoas também são influenciadas por grupos de que não são membros
(Schiffrnan; Kanuk, 2000; Kotler, 2003). Assim, estes autores afirmam que grupos aos
quais uma pessoa gostaria de pertencer são chamados de 'ogrupos de aspiraçãoo'. De
igual forma, existem aqueles grupos repudiados, eue, segundo os mesmos autores, são
denominados "grupos de negação" ou oogrupos de dissociaçáo',.
b) Famflia
De acordo com Kotler (2003),o'os membros dafamília constituem o grupo primário de
referência de maior inJluência". Podem-se distinguir entre duas famílias na vida do
comprador: a de "orientaçãoo', que é formada pelos pais, e a de "procriação", por esposa
e filhos.
Contudo, Solomon (2002) destaca que a organização familiar tradicional estií a diminuir
e, à medida que isso acontece, as pessoas procuram apoio em irmãos, amigos íntimos e
outros familiares.
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c) Papéis e posições sociais
Ao longo das suas vidas as pessoas pertencem a diferentes grupos sociais, assumindo
diferentes papéis e posições. Neste sentido, segundo diz Kotler (2003), escolhem
prodúos que comuniquem seu papel e §tatus na sociedade'
Solomon QOO1) afirma que 
oo4s pessoas de diferentes classes saciais tendem a fazer
escolhas diferentes em relação a suas roupas, decoração doméstica, uso do tempo de
lazer, escolha dos meios de comunicação e padrões de gastos e poupanças"'
C. Factores Pessoais
Estes factores dizem respeito a características particulares das pessoas, momentos e
vivências pessoais que interferem nas suas decisões de consumo.
a) Idade e estágio do ciclo de vida
Kotler (2003) diz que as pessoas adquirem bens e serviços diferentes no decorrer da sua
vida e salienta a existência dos ciclos de vida familiar, "conjunto de estágios pelos quais
as famílias passam e que influenciam as suas necessidades e a capacidade de as
satisíazer".
b) Ocupação
A profissão dos consumidores influencia os seus padrões de consumo, Kotler (2003) dá
um exempl o oo(Im presidente de uma ernpresa compraráfatos caros, passagens aéreas e
será membro de um clube de camPo"-
c) Condições económicas
A escolha dos produtos a compraÍ é directamente afectada por as seguintes variáveis:
rendimento disponível, poupança e património, dívidas, condições de crédito e atitudes
em relação às despesas versus poupança (KOTLER,2003)'
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d) Estilo de vida
Na opinião de Kotler (2003), " O estilo de vida de uma pessoa é o seu padrão de vída
em tertnos de actividades, tnteresses e opiniõeso'.
e) Personalidade
Cada pessoa tem uma personalidade diferente, a qual influenciará o seu compoÍamento
de compra. Segundo Kotler (2003), a personalidade é uma variável importante paÍa a
análise do comportamento do consumidor, contudo é necessário classiÍicar tipos de
personalidade e estabelecer correlações fortes entre certos tipos de personalidade e
escolhas de certos produtos ou marcas.
D. Factores psicológicos
a) Motivação
A motivação envolve actividades que nos conduzem a um determinado objectivo.
Podemos Íicar motivados ou estimulados por meio de necessidades intemas ou externas,
que podem ser de carâcter fisiológico ou psicológico.
De acordo com Kotler (2003), ooum rnotivo ou impulso é uma necessidade que exerce
uma pressão suficiente para levar urna pessoa a agif'. Para Schiffrnan e Kanuk (2000),
a motivação é a força motriz interna dos indivíduos, conduzindo-os à acção, a qual é
produzida por um estado de tensão, que existe cadavez que há uma necessidade não
satisfeita.
b) Percepçâo
Segundo Kotler (2003), "uma pessoa motivada está pronta para agir". Neste sentido, a
percepção é o processo pelo qual uma pessoa selecciona, organiza. e interpreta as
informações para criar um quadro significativo do mundo. De forma muito semelhante,
Schiffrnan e Kanuk (2000) definem percepção como 'oo processo pelo qual um
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indivíduo selecciona, organiza e interpreta estímulos construindo um quadro
significativo e coerente do mundo".
Em ternos gerais, a percepção pode ser descrita como a forma como vemos o mundo à
nossa volt4 o modo segundo o qual o indivíduo constrói em si a representação e o
coúecimento que possui das coisas, pessoÍts e sifuações, ainda que, por vezes, seja
induzido em eÍro.
c) Aprendwagem
Para Kotler (2003), a aprendizagem envolve mudanças no comportamento de um
indivíduo como resultado das suas experiências.
A maior parte dos nossos comportamentos, inclusivamente o de consumir, é aprendido e
desta forma toma-se essencial aprender a satisfazer todas as necessidades.
d) Crenças e atitudes
As pessoas são dotadas de razões e personalidades únicas. Nesse sentido, segundo
Kotler (2003), 'ocrença é um pensamento descritivo que uma pessoa sustenta sobre
algo". No que diz respeito às atitudes, afirma que estas colocam as pessoas com
tendência a gostar ou desgostar de algo. Ainda, como afirma Solomon (2002), 
o'uma
atitude é duradoura porque tende a persistir ao longo do tempo".
2.1.3 - Teorias do comportamento do consumidor
Neste momento é facil compreender que, tendo em conta a variedade de factores que
influenciam o comportamento de compra do consumidor, existam inúmeras teorias para
o tentar explicar, baseadas em um ou mais dos factores descritos no ponto anterior.
Seguindo a ordem em que foram apresentados os factores influenciadores no processo
de decisão do consumidor, algumas das teorias existentes merecem destaque.
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2.1.3.1- A Teoria de Jung (1921)
Com base na definição da personalidade de cada indivíduo, Jung afirmou que cada um
poderia ser caracterizado como sendo principalmente orientado para o seu interior ou
paÍa o exterior. No entanto, o indivíduo não é totalmente inúovertido ou extovertido.
Algumas vezes a introvers?io é mais apropriad4 noutas ocasiões a extoversão é mais
adequada mas, as duas atitudes excluem-se mutuamente, de forma que não se pode
manter ambas ao mesmo tempo. Também enfatizava que neúuma das duas é melhor
que a outr4 citando que o mundo precisa dos dois tipos de pes§oas.
Os introvertidos concentram-se nas suas próprias idéias, tendendo à introspecaão. O
problema de tais consumidores é viverem demasiado no seu mundo interior, perdendo
por vezes o contacto com o ambiente externo e com os estímulos que the são inferidos.
O consumidor distraído, é um exemplo claro deste tipo de pessoa absorvida pelas suas
reflexões.
Os extovertidos, por outro lado, envolvem-se com o mundo exterior das pessoas e das
coisas. Tendem a ser mais sociais e mais conscientes do que acontece à sua volta.
Necessitam de protecção para não serem dominados pelos outros e são muito mais
influenciáveis. Esses consumidores são tão orientados para os outros que podem
facilmente ser convencidos, ao invés de demonstraÍem as suas próprias opiniões.
As Funções Psíquicas
Jung apresenta quatro tipos psicológicos que chama de fundamentais: pensamento,
sentimento, sensação e intuição (Ballone, 2005). Cada um destes tipos pode ser tanto
introvertido quanto extrovertido, o peso que cada uma destas características tem em
cada indivíduo determina as personalidades coúecidas como "personalidades
junguianaso'.
a) O Pensamento
O pensamento e o sentimento são maneiras altemativas de elaborar julgamentos e tomar
decisões. O pensamento, no entanto, esú relacionado com a verdade, com julgamentos
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derivados de critérios impessoais, lógicos e objectivos. As pessoas nas quais predomina
a função do pensamerúo são denominadas de reflexivas. Os indivíduos reflexivos são
gfandes planeadores e tendem a agarrar-se aos seus planos e teorias, procurando ser o
mais racional possível.
b) O Sentimento
Os indivíduos voltados paÍa o serÍimento são orientados paÍa o aspecto emocional da
compra. Preferem emoções intensas ainda que negativas, a experiências apáticas. A
consistência e princípios abstractos são altamente valorizados pela pessoa sentimental.
para este tipo de consumidor, tomar decisões deve estar de acordo com julgamentos de
valores próprios, como por exemplo, o bom ou o mau, o certo ou o errado, agradável ou
desagradável, ao contrário de julgar em termos de lógica ou eÍiciência, como faz o
reflexivo.
c) A Sensação
Jung classiftca a sensação e a intuição juntas (Ballone, 2005), como as formas de
apreender informações, mas não como formas de tomar decisões. A sensação refere-se a
um enfoque na experiência directa na percepção de detalhes, de factos concretos. A
sensação reporta-se ao que gma pessoa pode ver, tocaÍ, cheirar. É a experiência concreta
e tem sempre prioridade sobre a discussão ou a análise da experiência. Os consumidores
sensitivos tendem a responder à situação imediatamente, e lidam eficientemente com
todos os tipos de aspectos negativos. Em geral estão sempre prontos para o aqui e a$oÍa'
d) A Inúuição
O consumidor intuitivo processa informagões com base na experiência passada,
objectivos futuros e processos inconscientes. As implicações da experiência são muito
mais importantes para os intuitivos do que a experiência real por si própria. os
intuitivos recebem e descodificam a informação múto depressa e relacionam, de forma
aúomática, a experiência passada com as infonnações relevantes da experiência
imediata.
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2.1.3.2 - A Teoria de Maslow (1943)
Para Maslow, as motivações de cada indivíduo são explicadas pelas necessidades
humanas, as quais são organizadas numa hierarquia (a Pirâmide de Maslow), partindo-
se das mais urgentes para as menos urgentes.
Maslow (1943) e McGregor (1960) explicam o comportarnento motivacional como
sendo explicado pelas necessidades humanas. Entendem que a motivação é o resultado
de estímulos que agem sobre os indivíduos, levando-os a acção. Para que haja acção ou
reacção é necessário que um estímulo seja implementado, seja decorrente de algo
extemo ou proveniente do próprio organismo. Esta teoria dá-nos a noção de um ciclo, o
Ciclo Motivacional.
A teoria de Maslow é coúecida como uma das mais importantes teorias da motivação.
para este autor, as necessidades dos seres humanos obedecem a uma hierarqúa, ou seja.,
a uma escala de valores a serem atingidos e ultrapassados (figura 2). Isto significa que,
no momento em que um indivíduo realizauma necessidade, surge imediatamente outa
no seu lugar, constatando-se que existe uma procura contínua de meios para as
satisfazer. Ninguém procurará recoúecimento pessoal e status se as suas necessidades
basicas não estiverem satisfeitas.
Figura 2 - Pirâmide de Maslow





(amizade, pertença a gruPosJ
§eguranga
IprotecAão contra o P erlgo J
H ecesEidades Fisiológioas
Isede, lo me, abrigo J
Fonte - Adaptado de Whittington, 2005
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Deste modo, Abrúam Maslow propôs uma teoria hierarquica com cinco níveis de
necessidades: fisiológtcas, de segurança, sociais, de auto-estima, e de realização
pessoal. euando uma pessoa vê as suas necessidades de um nível 
básico satisfeitas,
passa a procurar satisfazer as suas necessidades do nível imediatarnente acima.
De acordo com Maslow, ffi necessidades fisiológicas constituem a sobrevivência do
indivíduo e a preservação da espécie: alimentação, sono, repouso, abrigo, etc' As
necessidades de seggrança constituem a busca de protecção conta a ameaça ou a
privação, a fuga e o perigo. As necessidades sociais incluem a necessidade de
associação, de participação, de aceitagão por parte dos companheiros, de troca de
arrizade, de afecto e amor. As necessidades de estima envolvem a auto apteciaçáo, a
autoconfiança, a necessidade de aprovação social e de respeito, de status, prestígio e
consideração, além do desejo de adequação e de confiança perante o mundo' a
independênciae aautonomia. As necessidades de auto-realizaçáo são as mais elevadas,
cada pessoa procura atingir o seu próprio potencial e auto desenvolver-se
continuamente.
sintetizando, as necessidades de Maslow englobam três tipos de motivos: 1) os fisicos;
2) os de interacção com os outros; 3) os relacionamentos com o próprio' Os desejos
mais altos da escala só serão realizados quando os que estão mais abaixo estiverem mais
ou menos satisfeitos.
A teoria da motivação de Maslow é citada pela maioria dos autores expressivos na área
de marketing como Kotler (2003), afirmando qtte 
ooa teoria de Maslow aiuda o
profissional de rnarketing a entender corno vários produtos se aiustam aos planos,
metas e vidas dos potenciais consutnidores".
2.1.3.3 - A Teoria de Freud (1923)
Enquanto que a teoria de Maslow relaciona os comportamentos com base nas
motivações, a teoria de Freud estabelece que motivações seriam responsáveis pela
aceitação ou rejeição de produtos ou bens de consumo'
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Na época de Freud, a psicologia eÍa conhecida como "a experiência das ciências
conscientes", estudada pelo método da intospecção. Era chamada de psicologia da
consciênciq onde somente a consciência individual, e as suas experiências erÍIm
estudadas.
Freud considerava que a intospecção era insuÍiciente para decifrar todos os fenómenos
da vida mental do paciente estudado. Freud achava que concentrar-se somente nos
estudos dos aspectos observáveis do comportamento das pessoas era múto pouco e
superficial, devendo-se aprofundar as observações aos seus lados sombrios interiores, o
que mais tarde chamou de inconsciente e subconsciente'





Inconsciente: dividido ente inconsciente latente e inconsciente reprimido
Os aspectos a destacar na psicanálise freudiana, no que diz respeito ao comportamento
humano, são:
' Os impulsos inconscientes;
r As defesas do psiquismo contra esses impulsos inconscientes.
Freud assumiu que as forgas psicológicas reais que moldam o comportaÍnento das
pessoas são inconscientes.
2.1.3.4 - A Teoria de Herzberg (1959)
Herzberg desenvolveu a teoria dos dois factores: os factores que causarn insatisfação
(factores insatisfatórios) e os que causam satisfação (factores satisfatórios) (Kotler,
2003).
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Segundo este autor, o consumidor evita os factores de insatisfação e procura os factores
de satisfação. Para motivar uma compra uns devem estar presentes e outros ausentes,
respectivamente os satisfatórios e os insatisfatórios.
2.1.3.5 - A Teoria Estímulo Resposta
A maior parte do nosso comportamento, inclusive o de consumir, é aprendida. Com
isso, volta-se à questiio das necessidades primárias e secundárias, inatas e aprendidas, e
como aprendemos a ter e satisfazer estas necessidades. Neste caso, há duas teorias
divergentes: a Teoria Estímulo Resposta e as Teorias Cognitivas (falaremos mais à
frente de modelos cognitivos de decisão de compra) (Sauaia apud Limongi, 2006)).
A Teoria Estímulo Resposta úiliza os paradigmas classicos, como reforço, extinção,
discriminação e generalizaçáo (Sauaia apud Limongi, 2006). O reforço pode ser
primário se constituído por uma recompensa ao nível da satisfação de uma necessidade
primári4 ou secundário, se constituído por elementos socialmente aprendidos, como um
sorriso ou um elogio. O reforço também poderá ser negativo, o que implica neste caso,
uma redução da recompensa. No caso de esta ocorrer sempre, dá-se a extinção, isto é,
procnra-se daí em diante não cometer o mesmo ooerro". A discriminaçáo é o processo
que nos permite distinguir quais são as decisões de compra que merecem elogios, e a
generalização leva a crer que todas as decisões semelhantes as referidas anteriormente
serão apreciadas.
As Teorias Cognitivas negam a experiência como o único factor de aprendizagem,
defendendo que o que é aprendido resulta de processos de compreensão e percepgão; ou
seja, a aprendizagem resultará de uma reorganizaçâo do campo cognitivo que permite
entilo a compreensão de um problema e a sua solução.
2.1.4 - Modelos de Decisão de Compra
Assim como existem imensas teorias que procuftrm explicar o comportamento dos
consumidores, também existem variadíssimos modelos que procuram explicar o
processo de decisão de compra dos mesmos.
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2.1.4.1- Modelo de Estímulo e Resposta
Na globalidade do processo de compra de um bem ou serviço, diversos são os aspectos
relacionados com a decisão de compra do consumidor. Geralmente a tomada de decisão
de compra estrâ relacionada auma resposta a partir de um estímulo inicial. As decisões
de compra de um consumidor estão directamente relacionadas às características do
comprador, aos estímulos existentes e aos seus processos de decisão (Kotler, 2003).
O Modelo de Estímulo e Resposta (figura 3) apresentado por Kotler (2003) ajuda a
perceber estas relações:
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O modelo acima pretende salientar a presença de importantes factores de estímulo,
sejarn eles provenientes do arnbiente extomo, como toda a envolvente proposta e criada
pela empresq provenientes de sifuagões do arnbierúe onde o consumidor esta inserido
ou do próprio consumidor.
De igual modo, também é importante para consumidor a percepção de valor que
determinado bem ou serviço representa. A definição de valor paÍa o consumidor pode
ser resumida através da equação: Valor Entregue ao Cliente : Valor Total para o
Cliente - Custo Total para o Cliente; onde valor total para o cliente é o conjunto de
beneficios que o cliente espera de determinado produto ou serviço; custo total é o
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conjunto de todos os custos envolvidos aquando da avaliação, obtenção, utilização e
término do produto ou serviço pelo cliente (Kotler, 2003).
Assim, a satisfação de compra é entendida como o resultado da diferença ente o
desempenho percebido pelo comprador e as suas expectativas anteriores à compra de
determinado produto ou serviço (Kotler, 2003).
De acordo com Kotler (2003), o processo de decisão de um consumidor é composto por
cinco etapas:
1) Reconhecimenúo de necessidades
O processo de compra começa no momento em que o consumidor reconhece um
problema, ou uma necessidade (Kotler, 2003).
Para Churchill (2003), o processo de compra é influenciado por factores sociais, de
marketing e sifuacionais. Identificar as circunstâncias que desencadeiam uma
necessidade específica do consumidor é por isso o dever dos profissionais de marketing.
2) Procura de informação
Um comprador interessado em algo é levado a procurar mais informação. Podem-se
distinguir dois níveis de interesse, ou o indivíduo apenas fica mais receptivo a
informação que possa surgir aceÍca desse elemento ou inicia uma procura activa dessa
mesma informação (Kotler, 2003).
Blackwell (2002) afirma que o passo seguinte ao recoúecimento das necessidades é a
busca de informação armazenada na memória (busca interna), que possa ser relevante
para este processo. No caso de esta procura revelar informações suficientes que
permitam um curso de acção satisfatório, a busca externa será desnecessária. Porque
quase sempre, uma solução utilizadano passado é lembrada e implementada dado que
foi considerada a melhor opgão.
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3) Avaliaçâo de Alternativas
Para Kotler (2003), não há um processo de anáIise único utilizado por todos os
consumidores em todas as situações de compra. Existem vários processos de análise de
decisão. Hoje em dia, os julgamentos sobre os produtos feitos pelos consumidores, estÍlo
na sua maior parte relacionados com dados racionais e conscierúes, fonnam um quadro
claro das principais escolhas disponíveis, procurando eliminar certas alternativas e
partindo paÍaa escolha ente as poucas remanescentes.
4) Decisão de Compra
Segundo Kotler (2003), na fase anterior, o consumidor desenvolve preferências entre
marcas, podendo mesmo chegar a desenvolver uma intenção de compra para adqúú a
maÍca preferida. No entanto, dois factores poderão influenciar essa intengão e por
conseguinte a decisão Íinal de compra. O primeiro factor a ser considerado é a atitude
dos outros e o segundo as situações imprevistas.
5) Avaliação de Alternativa Pós-Compra
Nos dias de hoje para que uma empresa se consiga manter no mercado as expectativas
dos clientes têm que ser atendidas, se as expectativas destes se encaixam com o
desempenho percebido pelos mesmos, o resultado é a satisfação. Assim o objectivo
principal de uma empresa deve ser encontrar um produto que se aproxima das
expectativas dos clientes, conseguindo assim uma vantagem competitiva em relação aos
concorrentes.
Segundo Kotler (2003), o consumidor experimentará algum nível de satisfação ou de
insatisfação, após a compra de qualquer produto, por conseguinte o fiabalho de
marketing do fabricante do produto não termina quando o bem é adquirido,
prosseguindo no período pós - compra.
De uma forma semelhante Solomon (2002),também diferencia cinco estagios diferentes
no processo de tomada de decisão do consumidor: recoúecimento do problema;
procura de informações; avaliação de alternativas; escolha do produto; resultados. No
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que diz respeito aos factores que influenciam este processo, o autor agrupa-os em quaÍo
conjuntos:
1. Factores individuais: percepção; aprenüzagem e memória; valores e motivação;
os papéis do ego e do género; personalidade e estilo de vida; atitudes.
2. Factores relacionados com o posicionamento: influência e opinião do grupo.
3. Subculturas: renda e classe social; etria; raça; religião; idade.
4. Cultura
2.1.4.2 - Modelo de Engel, BIackweII e Miniard
Identificada a necessidade ou desejo de compra de um bem ou serviço, e determinada a
expectativa de valor a ser alcangada nesta compr4 inicia-se então um processo
contínuo. Tal processo não esta restito somente à aquisição, mas envolve as influências
existentes no antes, durante e depois da compra propriamente dita (Solomon,2002).
A interacção destas três etapas de compra pode ser descrita através do Modelo do
Processo de Decisão de Compra de Engel, Blackwell e Miniard (Blackwell et al, 2005).
Gostaria de salientar que o modelo inicial surgiu nos anos 60 (Engel, Kollat e
Blackwell, 1968), ou seja desde que as teorias do comportamento do consumidor se
tornaram mais abrangentes em termos das variáveis a considerar, sendo continuamente
acfualizado. Por contaste, um dos primeiros modelos a surgir, o Modelo de Nicosia em
1966 (Dubois, 1993) nunca foi actualizado.
Nota-se uma evolução do modelo apresentado por estes autores de 2000 para 2005,
nomeadamente nos estrígios de tomada de decisão, passaram respectivamente de
descrever cinco para considerar sete estiígios. O Modelo do Processo de Decisão do
Consumidor e seus Resultados @ngel; Blackwell; Miniard, 2000) descreve todo o
caminho percorrido pelo comprador a partir do recoúecimento da sua necessidade de
compra; a busca de informações externas e internas; a avaliaçáo das altemativas de
compra; a compra propriamente dita e os resultados obtidos com essa compra. Cada um
dos cinco estrígios percorridos pelo consumidor tem as suas características e relevâncias
paÍa o entendimento do processo. Todos os estiágios podem ser explorados a fim de
facilitar o processo decisório do consumidor @ngel, Blackwell, Miniard,2000).
No que diz respeito ao modelo mais actual, os autores apresentam sete estágios de
tomada de decisão, os quais na prâtíca podem afectar uns aos outros ou o processo
como um todo (Blackwell et al, 2005) e são os seguintes: reconhecimento da
necessidade, procura de informações, avaliação de alternativas pré-compra, compra,
consumo, avaliação pós-consumo e exclusão (figura 4).
Figura 4 - Estágios do Processo de Decisão de Compra de Engel, Blackwell e Miniard
Fonte: BLACKWELL, et a|,2005
Reconhecimento da necessidade
Procura de informações
Avaliação de alternativas pré-compra
Exclusão
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Blackwell, et at (2005) dividem as variáveis que influenciam a tomada de decisão dos
consumidores em três gruPos:
1. Características individuais: demografia, psicografia, valores e personalidade;
recursos do consumidor (tempo, dinheiro e atenção); motivação; conhecimento;
atitudes.
2. Influências ambientais: cultura; classe social; influências pessoais; família;
situação.
3. Processos psicológicos: processamento de informação; aprendizagem e mudança
de comportamento e de atitude.
Como se pode ver, os factores descritos no ponto anterior são aqueles que foram
nomeados e descritos na secção "Factores de Influência no Processo de Decisão de
Compra", por isso o modelo apresentado por estes autores (figura 5) é considerado tão
completo, pois mostra como todas estas variáveis interagem no processo de decisão de
compra na opinião de Blackwell et al (2005).
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Fonte: BLACKWELL, et aI,2005
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2.1.4.3 - Modelo Howard-Sheth
O modelo de J. A. Howard e J. N. Sheth publicado em 1969, é demonstrativo da
tentativa de integração das diferentes variáveis que influenciam a decisão de compra e
também de investigações sobre comportamento de compra (Dubois, 1993).
Assim como o Modelo de Engel, Blackwell e Miniard, o Modelo de Howard-Seth
também assenta na teoria cognitiva, assumindo pressupostos como: o comportamento de
compra é racional dentro das limitações cognitivas e da informação possuída pelo
consumidor. E de igual modo, é representativo da integração dos factores descritos na
secção "Factores de Influência no Processo de Decisão de Compra"'
Este modelo (figura 6) procura estudar o comportamento de compra do consumidor a
partir da escolha da marca. Para além do pressuposto referido acima, também assume
que, a decisão da escolha da marca é um processo sistemático e que por sua vez é
desencadeado por algum elemento individual que conduzirá à compra.
São quatro os conjuntos de variáveis que formam este modelo (Dubois, 1993):
1. Variáveis de Entrada (estímulos): comerciais; simbólicos; sociais.
2. Y ariáv eis Hipotéticas:
a)Conceitos perceptuais: procura de informação; sensibilidade à informação;
enviesamento perceptual.
b)Conceitos de aprendizagem: motivações; critério de decisão, conjunto
evocado ; predisposição ; inibidores ; satisfação.
3. Variáveis de Saída (respostas): comportamento de compra; intenção; atitude;
conhecimento; atenção.
4.Yariâveis Exógenas: importância da compra; personalidade; classe social; cultura;
or ganizaçáo ; tempo di sponível ; situação fi nanceira.
A dinâmica do modelo resulta da aprendizagem, salientado a importância das
informações e experiências anteriores no processo de compra e sugere meios de
ordenação dessas informações e experiências antes da tomada de decisão. Segundo
Dubois (1993) "aquando de uma nova compra, o consumidor ainda não elaborou o
conjunto evocado nem os mediadores decisionois. As suas motivações são fortes, a sua
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sensibilidade está atenta e o sua procura de informação activa. Como resultado de
várias compras, o processo tornou-se mais rotineiro: o coniunto evocado e os
mediadores estão ftxos, a procura de informaçdo desapareceu enquanto que os
enviesamentos perceptuais exercem toda a sua inÍluência; o consumidor entrou numa
fase de simplfficaçôo." No entanto o autor também realça que " fi.delidade constante
pode, no longo prazo, levar a umfenómeno de fadiga. O próprio consumidor reactiva,
então, o processo: surgem novas motivações, os critérios de escolha modiJicam-se, a
procura de informação reaParece."
30

























São muitos os factores que influenciam a decisão de compra do consumidor, como
consequência disso mesmo existem inúmeras teorias do comportamento do consumidor.
Foram aqui apresentadas as que foram consideradas mais adequadas ao tema em
questão, nomeadamente a Teoria de Maslow e as teorias baseadas no dueto estímulo -
resposta. O modelo de Engel, Blackwell e Miniard e também o de Howard - Sheth
(Matheus, 2005) são de igual modo relevantes no sentido de poderem explicar algumas
das razões que levam o consumidor de água engarrafada e escolher determinado produto
em detrimento de outro.
2.2 - ARealidade da Água
O Dia Mundial da Agua foi criado pela Assembleia Geral da Organizaçáo das Nações
Unidas (ONU) através da resolução A/RESl4lll93 de 22 de Dezembto de 1992,
declarando o dia2}de Março de cada ano como o Dia Mundial da Água, de acordo com
as recomendações da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e
Desenvolvimento contidas no capítulo 18 (Recursos hídricos) da Agenda 21. Esta
Agenda foi um dos principais resultados da conferência que teve lugar no Rio de Janeiro
em Juúo de 1992. É um documento que estabeleceu a importância de cada país se
comprometer a reflectir, global e localmente, sobre a forma como govemos, empresas,
organizações não-governamentais e todos os restantes sectores da sociedade poderiam
cooperar no estudo de soluções para os problemas ambientais'
Apesar do compromisso referido acima por países de todo o mundo, a realidade é bem
diferente do que seria de supor. De acordo com o Banco Mundial estima-se que, a
indústria das águas engarrafadas gaste cerca de 100 mil milhões de dólares/ano, contra
apenas 15 mil milhões são gastos na melhoria do saneamento e rede de água potável.
Um relatório do Earth Policy Institute, publicado em Fevereiro de 2006, concluiu que
em portugal se paga muito mais por um litro de água engarrafada (cerca de dois euros)
do que por um litro de gasolina ("apenas" 1,4 euros por litro)'
Segundo o Eanh Policy, 40oÁ da água comercializada nos superÍnercados e restaurantes
de todo o Mundo é, na sua origem, proveniente da rede pública. Por ventura a confirmar
estes dados, de referir que a Coca-Cola pôs à venda, em 1999, uma água engarrafada, a
marca Dasani, que rapidamente se tornou na segunda marca de água engarrafada mais
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vendida nos EUA. No entanto quando foi lançada na Grã-Bretanha, alguém veio pôr em
causa a qualidade dessa água. No seguimento Judith Snyder, porta-voz da Coca-Cola,
declarou publicamente que a ágtacontida nas garrafas da Dasani era de facto, recolhida
da torneira mas filtrada três vezes.
A água, hoje referida por alguns como o petróleo incolor do futuro, sempre foi vista
como um bem essencial, mas por outro lado, como um bem garantido. Vrárias entidades
mundiais ofrcializaram a sua preocupação com autílizaçáo dos recursos aquáticos do
planeta, por exemplo a ONU instituiu o Dia Mundial da Água, como já foi referido,
publicando a "Declaração Universal dos Direitos da Água" e o Conselho da Europa em
1968 publicou a "CaÍta Europeia da Água" alertando pata a necessidade de gestão
eficiente e salvaguarda deste recurso natural.
No entanto, segundo a Orgarização das Nações Unidas para a Alimentação e a
Agricultura (FAO) e a Organização Mundial de Saúde (OMS), 1 100 milhões de pessoas
não têm acesso a âgtapotável. E de acordo com um relatório do Conselho Económico
para a Europa das Nações Unidas (CEE-ONU), lançado em Março de 2002, 120
milhões são europeus (um em cada
sete). De acordo com dados do INE,
no ano de 2004 em Portugal o
número de Pessoas sem
abastecimento de água em casa seria
cerca de 1 milhão. Segundo Marques
(2006), o grau de cobertura do
serviço de árytla paÍa consumo
público em 2005 seria de 93oÁ,
resultado de investimentos feitos até
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Figura 7 - Cobertura do Serviço de Água para Consumo Público
Fonte: Marques, 2006
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Estimativas da ONU indicam ainda que mais de 2,5 mil milhões de pessoas, quase
metade da população mundial, vão enfrentar a falta de água em 2025, se o consumo se
mantiver como actualmente.
Dados da ONU, indicam que 80% das doenças no mundo resultam da falta de água
potável.
Segundo relatório da LINICEF sobre a "Situação Mundial da Infância" em 2005, mais
de quatro mil crianças moffem todos os dias por falta de água potável ou saneamento.
Entretanto, no que se relaciona com o seu consulno, uma premissa é certa, a Sua
qualidade deve ser inquestionável. A âgua deveria possuir três propriedades
fundamentais: ser incolor, inodora e insípida.
2.2.1- Qualidade das Aguas
De acordo com uma notícia do Jornal Público de l0 de Março de 2004, em que é citado
o Ministério do Ambi ente,30oÁ das análises legalmente exigíveis sobre a toxicidade da
água de consumo não são feitas, e para algumas substâncias perigosas, as análises em
falta ultrapassam os 40oÁ.
Em portugal a regulamentação da âguapara consumo humano teve início em 1919 com
a publicação da "Lei das Águas" (ver anexo 1), tendo vindo constantemente a ser
actualizadaneste momento a lei que estabelece o regime da qualidade da âgtra destinada
ao consumo humano é o Decreto-Lei no 30612007 de 27 de Agosto (ver anexo 2). Este
Decreto-Lei é uma revisão do Decreto-Lei no 24312001de 5 de Setembro, que transpôs
para aordem jurídica interna a Directiva n" 98/83/CE de 3 de Novembro. De referir que
na generalidade este Decreto só entrará em vigor a 1 de Janeiro de 2008, no entanto
alguns artigosjá estão em vigor e outros só entrarão a 1 de Janeiro de 2009'
No que diz respeito às águas engarrafadas, o Decreto-Lei n" 156/98 de 6 de Junho,
define as regras aplicáveis às várias etapas do processo de captação, acondicionamento
e comercializaçáo deste tipo de águas (ver Anexo 3), revogando o Decreto-Lei no
283191de 9 de Agosto.
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Existem inúmeras análises químicas, microbiológicas e outras, a que uma água deve ser
sujeita para que possa realmente ser considerada em condições para o consumo humano.
Mais especificamente, "os requisitos a que deve obedecer uma água notural para que,
de acordo com a legislação vigente nacional e as directivas internacionais, possa ser
qualificada como água mineral determinam que este tipo de águas seja constituído por
águas de excepção" (Machado, 1999), estes requisitos incluem estudos de controlo
químico, a manutenção das características originais e a conformidade do produto
engarrafado, tudo isto com o intuito de defender a qualidade destes produtos.
2.2.2 - Tipos de Agua Engarrafada
De acordo com a Intemational Bottled Water Association (IBWA) (Associação
Internacional de Água Engarrafada) as opções de água engarrafada incluem:
' Artesiana: Água de um poço que canalizaum lençol de água subterrâneo.
. Água mineral: áglua de uma fonte subterrânea geológica e fisicamente
protegida. Contém minerais e elementos microconstituintes naturais, mas não é
possível adicionar minerais a este produto.
. Água com gás natural: Agua que emerge de uma fonte e que contém dióxido
de carbono natural.
. Água de nascente: Água que corre naturalmente de uma fonte subterrânea para
a superfície. Só deve ser obtida na própria fonte, ou através de canalização feita
por um furo que a retire do lençol subterrâneo.
. Água do poço: Agua de um poço escavado, furado ou construído de outra forma
qualquer, na terra, que é canalizada a partir do lençol de água'
. Água purificada: Água produzida por processos que removem os
contaminantes químicos e microbiológicos tais como a destilação, a
desionização ou a osmose inversa.
. Água para beber: Água vendida em recipientes higiénicos, à qual não foi
acrescentado qualquer adoçante ou aditivo químico para alem de sabores,
extractos ou essências, que necessariamente devem corresponder a menos de 1
por cento do peso do produto final. Não podem conter açúcar ou calorias' Se
contiverem sódio, deve ser em quantidade muito baixa.
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A ApIAM (Associação Portuguesa dos Industriais de Águas Minerais Naturais e de
Nascente) é uma associação do sector, sem fins lucrativos, constituída nos termos 
da lei
das associações patronais, que representa aS empresas que se dedicam, no território
nacional, à exploração, acondicionamento e comercializaçáo de águas minerais 
naturais
e de nascente e demais águas embaladas. Esta associação é membro da European
Federation of Bottled Water (EFBW) e da EBWA (European Bottled Watercooler
Association), em conjunto estas associações plocuram garantir todos os desígnios legais
em relação ao "negócio" das águas engarrafadas, desde a higiene à rotulagem,
englobando todo o processo desde a recolha da âgua ao seu consumo por parte do
consumidor.
2.2.3 - Consumo de Água Engarrafada
Apesar do aumento do consumo de âgua engarcafada ser uma realidade em todo o
mundo, importa referir algumas semelhanças mas também algumas diferenças'
2.2.3.1- No Mundo
segundo um estudo da world wildlife intitulado "Água Engarrafada: compreender um
Fenómeno Social" (Ferrier, 20Ol), esta é uma temática emergente na sociedade
mundial. O consumo de água engarrafada vem continuamente a aumentar nos últimos
trinta anos, e é o sector mais dinâmico de toda a indústria alimentar (inclui bebidas)'
O mercado da água engarrafada no mundo representava em 2001 um volume anual 
de
89 biliões de litros o que corresponderia a um valor de 22 biliões de dólares' Mais de
metade, cerca de 59oÁ, daágua engarrafadaconsumida no mundo e águapurificada e os
restantes 41Yo sáo água de fonte e água mineral (Ferrier, 2001).
A Europa ocidental, em 1999, apresentava o maior consumo de águas engarrafadas com
um valor de 85 litros/pessoa/ano (ver gráfico 1). Dentro da Europa, os italianos bebiam
mais água engarrafada do que qualquer outro: 107 litros/pessoa/ano' No entanto os
mercados que apresentavam os maiores crescimentos no período de 1999 - 2001 eram a
Asia e o Pacífico, respectivamente l4%o e l5oÁ (ver gráfico 2).
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Gráfico 1 - Consumo Mundial de Água Engarrafada em 1999 (L/ano/pessoa; 7o)
Fonte: Ferrier,200l











































Em média, o consumo anual de água engarrafada por pessoa era de 15 litros' e 
o
consumo mundial crescia 7o/opot ano'
De acordo com Ferrier, amarcaEvian era a líder mundial das águas lisas 
(águas sem
gás) em 1999, com 1.441milhões de litros vendidos'
No mercado dos Estados Unidos, segundo dados apresentados pela IBWA' o sector 
das
águas engarrafadas também se tem revelado como o mais dinâmico dentro 
do mercado
alimentar. Em 2003 as águas engarrafadas surgiram como a segunda categoria 
de
bebidas mais consumida neste país em volume, o que se manteve até 2006 com 
um
crescimento em volume de9,5oÁem comparação com o ano anterior'
A Associação Brasileira da Indústria de Aguas Minerais (Abinam), revela 
que em 2002
o crescimento do mercado de águas engarrafadas no país foi de 160Á, o 
que corresponde
a um volum e de 2,6 biliões de litros. De salientar que do volume total 
g9,lYo são águas
sem gás.
2.2.3.2 - Na EuroPa
Dados de 2003 da EFBW, indicavam que na união Europeia (uE) (com excepção 
de
Malta, chipre e Luxemburgo) o consumo de águas engarrafadas foi de 46'709 
milhões
de litros, sendo na sua grande maioria águas minerais, mais especificamente 
38'082
milhões de litros. Em relação ao consumo per capita, neste mesmo ano, 
foi de 104 litros'
o que equivale a um consumo de águas minerais na ordem dos 85 litros 
per capita'
Quando se faz a separação entre águas lisas e águas com 
gás, os números são os
seguintes: 26.750 milhões de litros consumidos de águas sem gás, o 
que corresponde a
59 litros per capita, e 19.959 milhões de litros consumidos de águas com 
gás, o que
correspond e a 44litros per capita.
No que diz respeito aos consumos de cada país, de salientar que de acordo 
com os dados
apresentados anteriormente de Ferrier, em 2003 a ltéiia era o maior consumidor 
de
águas engarrafadas, com um consumo de 11.325 milhões de litros' a 
que corresponde
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um consumo per capita de 198 litros (segundo Ferrier em 1999 este consumo 
era de
107). Em Portugal, de acordo com a EFBW, o consumo de águas engarrafadas 
no ano
de 2003 foi de g45 milhões de litros, sendo o consumo per capita de 84 litros.
O referido relatório da EFBW também apresenta alguns dados de países 
que não
pertenciam à UE, mais especificamente Bulgaria, Noruega, Roménia, Suiça e 
Turquia'
No conjunto destes cinco países, o consumo de águas engarrafadas em 2003 foi de
3.309 milhões de litros.
Segundo a APIAM (referindo um estudo a nível europeu), o consumo de águas
engarrafadas na UE (não incluindo Malta, Luxemburgo e chipre) em 2006 foi de
51.000 milhões de litros, de referir que a água consumida em volume a 
partir de "water
coolers" (recipientes com 10 litros ou mais) já representa mais de 2'000 milhões de
litros. Estes valores são tão ou mais importantes, quando se tem em conta 
que a variação
média anual 2001 -2006 foi de 8,1olo em volume, pois vêm conf,trmar a dinâmica 
deste
mercado também a nível europeu, e não só mundial como já tinha sido referido
anteriormente
Importareferir que, no referido período de 2001 -2006 segundo os dados apresentados
pela APIAM, o aumento do consumo de águas engarrafadas foi de 9'000 milhões de
litros no âmbito dos países em causa.
Em relação aos consumos per capita dentro da uE, excluindo os países 
já referidos' os
dados fornecidos pela APIAM realçam mais uma vez a Itália como possuindo 
o valor
mais elevado deste parâmetro (ver gráfico 3). No entanto este valor é inferior ao
apresentado pela EFBW para o ano de 2003, o que não parece estar de acordo 
com a
tendência verificada a nível mundial no sentido de um aumento sustentado 
ao longo dos
últimos anos, do consumo de águas engarrafadas. Os valores respeitantes à 
UE e a
Portugal vão no sentido do esperado aumento, de 2003 para 2006 aumentaram







































Gráfico 3 - Consumo per capita na União Europeia (2006)
Fonte: APIAM (estudo euroPeu)
2.2.3.3 - Em Portugal
De acordo com os dados fomecidos pela APIAM, em 2006 a venda de águas
engarrafadas em Portugal apresentou um crescimento em volume quando comparado
com o ano anterior de 6,830Á. cifrando-se o consumo em 965,5 milhões de litros' 
Este
crescimento foi sustentado pelo consumo de águas sem gás, dado que o mercado das
águas com gás caiu no mesmo período cerca de 90 '
O consumo per capita apresentado pela APIAM relativamente a 2006 e tendo em conta
apenas o mercado nacional é de 92,3litros, valor um pouco inferior ao referido 
pela
mesma entidade quando citou um estudo europeu, que é especificamente 94,8 litros'
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No acumulado de Janeiro a Juúo de 2007, também segundo a APIAM, a venda de
águas engarrafadas em Portugal apresenta um crescimento de 2,60/o quando comparado
a igual período de 2006, correspondendo a um consumo de 490,5 milhões de 
litros' No
período em questão águas com gás e sem gás apresentam crescimentos positivos'
2.2.4 - O Sector das Águas Engarrafadas em Portugal
Em Portugal as águas engarrafadas existentes encontram-se agrupadas em duas 
grandes
categorias de qualidade: a água mineral natural e a âgua de nascente' São águas que
provêem de fontes subterrâneas e que são bacteriologicamente próprias na origem'
sendo-lhes vedados quaisquer tipos de tratamentos no processo de exploração'
acondicionamento e comercializaçáo, com excepção de tratamentos físicos
expressamente autorizados como a filtragem, a decantação e a oxigenação 
(é permitida
ainda a adição de gás carbónico). A comercializaçáo destas águas só pode ser efectuada
em quantidades líquidas inferiores ou iguais a 5 litros' Em Portugal o consumo de 
água
apartir de "water coolers" ainda não tem expressão'
A indústria de engarrafamento de águas em Portugal engloba, duas actividades:
exploração de recursos hidrogeológicos do domínio público do Estado (águas 
minerais
naturais) e do domínio privado (águas de nascente)'
2.2.4.1 - Caracte rizaçáo geral
No ano de 2006, estiveram em funcionamento 31 postos de engarrafamento, dos 
quais
18 de águas minerais naturais e 13 de águas de nascente; estes valores são superiores
aos do ano anterio r (Cru2, 2006), onde estiveram em actividade 29 unidades de
engarrafamento, as 2 que surgiram em 2006 foram de águas de nascente' o sector
apresentou no último ano um volume de negócios superior a 250 milhões de Euros'
Estiveram em actividade entre 1400 e 1600 trabalhadores, considerando as variações
referentes ao trabalho sazonal (APIAM)'
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2.2.4.2 - Mercado Nacional (vendas Internas e Exportação)
O mercado das águas engarrafadas em Portugal encontra-se dividido em três segmentos,
de acordo com os três tipos de água abaixo indicados:
. Água lisa - engarrafada tal como e captada da fonte (inclui as de nascente e as
minerais);
' Água gasocarbónica - com gás natural;
' Água gaseificada - com adição de gás carbónico'
Os gráficos 4 e 5 permitem a comparação do mercado entre 2005 e 2006' salientando 
as
diferenças por segmentos, por categorias e ainda entre os volumes de água com 
gás e
sem gás.
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Gráfico 5 - Mercado Nacional em Volume (o/o) - 2006
Fonte: APIAM,2007
Deste modo, no último ano o mercado nacional de águas engarrafadas divide-se 
em
duas categorias: águas de nascente (32,8o/o) e águas minerais (67,2%); em três
segmentos: águas lisas (94%), águas gasocarbónicas (3,6oÁ) e águas gaseificadas
(2,4%).
Especificando os volumes de vendas deste mercado, em 2006 veriftcou-se um
crescimento em relação ao ano anterior de 6,80Á o que correspondeu 
a vendas de 965'47
milhões de litros (ver quadro 1).
Quadro 1 - Vendas Totais do Mercado Nacional (Internas e Exportação)
Fonte:APIAM
As exportações, em 2}O|,representaram celca de 5Yo das vendas totais do sector' 
tendo















Quadro 2 - Vendas de ExPortação
Fonte:APIAM
No ano de 2005, existiam em Portugal 18 marcas de águas minerais e 13 de águas 
de
nascente. O crescimento do mercado verificado nesse ano face a2004' ficou a 
dever-se
essencialmente ao aumento da produção das águas Luso e Caldas de Penacova 
(Cruz'
2006).
Em termos de exportação, as mafcas Luso e Carvalhelhos (água mineral natural) 
e
caramulo (água de nascente), ocuparam os primeiros lugares em volume, representando
no seu conjunto 71,6oÁdo volume total exportado (cruz, 2006).
2.2.5 - O Consumidor de Água Engarrafada
Assim como para o consumo, também em relação ao consumidor é essencial realçar
semelhanças e diferenças.
2.2.5.1- No Mundo
Nos dias de hoje vários autores cataclerizarrto consumo de água engarrafada 
como "um
certo modo de vida" (Ferrier' 2001) ou então qtJe "representa um estilo saudável 
de
vidd' (Sant' Ana et aI, 2002).
Em França cerca de 39% dos consumidores optaram por beber exclusivamente 
água
engarrafada, são na sua maioria mulheres e pessoas com uma certa idade 
(Ifen' 2000 in
Ferrier,2001). Neste estudo perto de metade dos consumidores não bebem normalmente
éryua da torneira devido ao Seu mau sabor, enquanto que num estudo realizado 
nos




As razões que levam os consumidores a preferir beber água engarrafada 
em detrimento
da âglla da torneira são variados e têm sobretudo a ver com questões de segurança
(Ferrier, 2001). Em 1997 na "Forbes Magazine" Lenzer escreveu o seguinte 
"As pessoas
têm medo de água a coryer em canos urbanos ferrugentos" (Ferrier, 2001)' isto 
na
sequência de vários escândalos relacionados com alimentação' No gráfico 6 
é possível
ver as principais razões que levam os consumidores em França e nos Estados 
unidos a
preferirem consumir água engarrafada'
Gráfico6 -RazõesPara Beber Água Engarrafada
Fonte: Ferrier,2001
No entanto, na opinião de vários autores e da FAO, a âgta engarrafada não tem de
forma nenhuma maior valor nutritivo que a água da tomeira, estas águas têm apenas 
a
vantagem de serem mais seguras em zonas onde a áryua da torneira pode estar
contaminada (Latham, 1997 in Ferrier, 2001)'
A corroborar estas opiniões, no Brasil, o sexto maior mercado mundial de água 
mineral'
onde se verificou um crescimento no consumo per capita de l04oÁ entre 
1997 e 2001'
foram analisadas 44 amostras de água mineral de diferentes marcas, e os 
resultados
foram os seguintes: das 44 amostras avaliadas, ll (25%) apresentaram contaminação
por coliformes totais e 9 (20,40Á) por E. coli, estando portanto, em desacordo com 
os
padrões microbiológicos estabelecidos pelas leis do país (sant' Ana et a/. 2002)' Estes



























embalada e onde também foram detectadas contaminações (Wendpap et al,1999; 
Anjos
et a\,2}}};Nascimento et aI,2000 in Sant'Ana et aL,2002)'
No Brasil estão bem identificados os tipos de consumidores de água engartafada,
nomeadamente em relação à classe económica foi realizada uma pesquisa em 2002 
(por
LatinPanel) e os resultados essenciais foram os seguintes (Santos, et al' 2006): "o
mercado consumidor de água mineral é composto na Sua maioria pelas pessoas 
das
classes A, B, e C, são casais que possuemfilhOS e que se preocupam com a segurança
alimentar da família" (ver classificação no anexo 4). Esta mesma 
pesquisa mostrou que
o índice de penetração destes produtos nos lares brasileiros era de 36,10/0 
em Abril desse
ano. De acordo com a Abinam, os factores decisórios paÍa a compra são a 
marca e o
preço
O aumento do consumo de água engarrafada surge intimamente ligado a todas as
mudanças que se têm verificado no estilo de vida nos países industrializados nas 
últimas
décadas, o aumento da urbanização das cidades e vilas, a facilidade no transporte 
das
embalagens, as mudanças nos hábitos de trabalho e dos locais de trabalho' não
esquecendo o sucesso alcançado por algumas actividades de marketing por parte de
alguns dos grandes produtores mundiais de água engarrafada.
2.2.5.2 - Em Portugal
Em Portugal, como já foi referido, o consumo de águas engarrafadas tem vindo a
aumentar de forma significativa nas últimas décadas. Para este facto, assim como 
em
outros países, parte da explicação pode estar relacionada com a informação 
que é
passada paÍa apopulação por intermédio dos media (ver anexo 5).
De acordo com Marques (2006), "é clara afalta de confiança do consumidor pela água
da torneira, pois 43oÁ dos inquiridos não bebe água da torneira"' Como conclusão 
da
análise dos resultados do inquérito em questão, o autor refere que apesar de se ter
verificado uma melhoria na qualidade da água e do seu abastecimento nos últimos 
dez
anos, isto não se traduziu num aumento do seu consumo (para beber), o 
que na opinião
do autor ocoÍre por duas razões: a melhoria geral do nível de vida da população 
e a
desconfiança da mesma em relação às entidades gestoras destes serviços'
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Como já foi referido, o comportamento do consumidor refere-se ao conjunto de
actividades que uma pessoa ou uma organizaçáo levam a cabo, desde 
que teúam uma
necessidade até ao momento em que efectuam a compra e posteriormente usam 
o
produto.
Para Mestre (1999), vários são os aspectos e dimensões a estudar no comportamento 
do
consumidor. Estas dimensões podem determinar-se respondendo às seguintes 
perguntas:
' O que se comPra?
. Quem compra?
. Porque se comPra?
. Como se compra?
. Quando se compra?
. Onde se compra?
. Quanto se compra?
No que diz respeito ao consumo de água engarrafada em Portugal, ainda não 
é possível
responder a todas estas perguntas, no entanto existem dados que permitem 
responder a
algumas pelo menos Parcialmente.
o Anuário AcNielsen 2005 -Alimentar, fornece informações que pefinitem responder
a algumas das Perguntas acima.
De acordo com os índices INA (quadro 3) e INCIM (quadro 4), o consumo de água
engarrafada em Portugal aumentou em valor no ano de 2005 face ao ano anterior' 
No
consumo imediato pode-se ver que o valor do ano de 2005 foi loÁ abaixo do de 
2004'
no entanto em valor verificou-se um aumento de2oÁ'
Em relação ao índice "take home", de salientar que as três marcas principais 
São' LuSo'
Pedras Salgadas eF,[ze (em valor), e Luso, Fastio e Vitalis (em volume) 
(ver anexo 6)'
Em relação ao'oconsumo imediato", as marcas principais são Vitalis, Pedras 
Salgadas e
Frize (em valor) e vitalis, Fastio e caramulo (em volume) (ver anexo 6).
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Quadro 3 - Consumo de bebidas por canal de distribuição - índice INA
Fonte: Anuário ACNielsen 2005 - Alimentar
Nota: INA - Índice Nielsen Alimentar (Hipermercados, supermercados, comércio 
Tradicional)
Quadro 4 - Consumo de bebidas por canal de distribuição - índice INCIM
Fonte: Anuário ACNielsen 2005 - Alimentar
Nota: INCIM - Índice Nielsen consumo Imediato (Restaurantes, Snacks e cafés)
Quando Se observa o consumo de águas engarafadas 
em cada uma das regiões Nielsen
(ver anexo 7), o "consumo imedi ato" émais representativo nas Áreas III - Norte e III -
Sul, enquanto que o consumo relacionado com o "take home" é superior na Área I
(Grande Lisboa), no resto do país, com excepção da Área IV, o consumo é muito
semelhante (ver anexo 6).
o estudo da Marktest (2006), "consumidor 2006- (ver anexo 8), revelou que em
relação ao consumo de água mineral sem gás não existem muitas diferenças 
entre o
consumidor frequente e o consumidor esporádico, notando-se no entanto uma maior


























No que diz respeito ao consumo de água mineral com gás, os consumidores frequentes
(beberam nos últimos 7 dias) são praticamente metade dos consumidores esporadicos
(beberarn nos ultimos 2 meses), sendo de notar que os homens consomem mais que as
mulheres; tarnbém em relação a este tipo de água se nota uma maior penetação nas
classes sociais mais altas e com melhores qualificações (Marktest,2006).
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3 - Metodologia
3.1 - Pesquisa de Marketing
Segundo Malhotra (2001), Pesquisa de Marketing é"a identificação, recolha, análise, e
disseminação de informações de forma sistemática e objectiva e o seu uso para
assessorar a gestão na tomada de decisões relacionadas à identiJicação e solução de
problemas (e oportunidades) de marketin§'.
Citada também por Malhotra (2001), Pesqúsa de Marketing segundo a American
Marketing Association é " a função que liga o consumidor, o cliente e o público ao
homem de marketing por meio de informação - usada para identiJicar e delinir
oportunidodes e problemas de mercado; gerar, refinar e avaliar acções de marketing;
monitorizar o desempenho de marketing; melhorar a cornpreensão do marketing como
processo".
De acordo com Silvério (2001), este processo pode ser dividido em 3 fases:
1. Processo de obtenção de dados;
2. Tratamento e anrílise dos dados;
3. Elaboração do relatório e apresentação dos resultados.
Esta autora inclú na lu fase várias etapas, nomeadamente, definição do problemq
elaboragão de uma abordagem, formulação do projecto de pesquisa e trabalho de
campo, que segundo Malhota (2001) representam diferentes estrâgios no processo de
pesquisa de marketing, totalizando na sua opinião 6 fases distintas e não 3.
Neste estudo, os dados foram obtidos a partr de fontes secundárias e primárias. Os
dados secundtários são provenientes de fontes externas, através de uma pesquisa
bibliografrca em diversos liwos e artigos já mencionados no enquadramento teórico, e
também a partir de informações disponíveis em organismos ligados ao sector,
nomeadamente várias associações e federações portuguesas e interracionais, entidades
privadas como a ACNielsen e a Marktest e ainda organismos estatais como o INE. Com
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estes dados foi possível contexfualizar o problema e fazer um ponto da situação no
momento.
Os dados primários foram obtidos atavés de uma pesqúsa exploratóriq utilizando a
técnica de entevista de grupo (focus goup).
Na literatur4 as pesquisas são divididas em dois tipos: quantitativas e qualitativas. A
pesquisa quantitativa normalmente é utilizadaquando existe a possibilidade de medidas
quantiÍicáveis de variáveis e inferências a partir de amostras de uma população. Por
ou1ao lado, a pesqúsa qualitativa caracteriza-se) principalmente, pela ausência de
medidas numéricas e análises estatísticas, tentando identificar/avaliar aspectos mais
subjectivos. De facto, ooas entrevistas exploratórias setvem para encontrar pistas de
reJlexão, idéias e hipóteses de trabalho, e não para verifi,car hipóteses
preestabelecidas" (Quivy, I 998).
3.2 - Focus Group
Geralmente, a abordagem exploratória tem como objectivo revelar determinados
aspectos do fenómeno estudado em que o investigador não teria pensado por si mesmo
de forma espontâne4 e deste modo conseguir novas idéias ou hipóteses a serem testadas
em pesquisas futuras (Qúvy, l99S). O que está de acordo com o objectivo do focus
group, que é identiÍicar percepções, sentimentos, atitudes e idéias dos participantes a
respeito de um determinado assunto, produto ou actividade, nomeadamente na tentativa
de melhorar a realidade actual (Walter, 2006).
Para Greenbaum (2003) um focus group consiste numa discussão de 90 a 120 minutos
enÍe 8 a 10 indivíduos, gue foram anteriormente seleccionados com base em
características predeterÍninadas, conduzida por um moderador que utiliza um guião de
entrevista.
SegUndo Zikmund (1996), " Lma entrevista em grupo focal, é uma entrevista não
estruturada e livre de fluir por si, corn um grupo pequeno de pessoas".
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Se o autor acima não se refere ao papel do moderador, o mesmo não acontece 
com
Mattar (lgg4), que define as enfevistas em grupos focais como um método 
pouco
estrufurado, o'condtnido por um moderador experiente, simultaneannente' coÍn urn
pequeno número de participantes para obter dados sobre determinado assunto
focalizado".
Este autor desenvolve mais pormenores em reração às características 
destas enfevistas,
nomeadamente, o taganho dos gfupos deve ser de 8 a 12 pessoas' Experiências
mostam que grupos acima de 12 pessoas inibem e reduzem as possibilidades 
de
participação de todos, grupos com menos de 8 tendem a ser menos dinâmicos' 
e cresce a
possibilidade de que apenas atguns participantes dominem a reunião 
(MattaÍ' 1994)'
A reunião deve ocorrer em alnbiente agaditvel que estimule a descontacção 
e encoraje
a participação de todos os participantes (Mattar, 1994)'
A primeira etapa do focus sotlp é o seu planeamento, onde deve ser definido o
objectivo da pesquisa, isto é, o que se pretende e quais as metas específicas 
a serem
alcangadas. A partir dos objectivos, é seleccionado um moderador e elaborada 
uma lista
de questões paÍa discussão, elaborando um gurão de entrevista' Convém 
ressalvar que
essa lista não será utilizaÃacomo se fosse uma lista de perguntas, típica de 
entrevistas
individuais, deve servir apenas como gUia para o moderador (Greenbavrt' 
1977)'
Greenbaum (1998) afirma que o planeamento nunca é demais e que a 
escolha criteriosa
do moderador e dos participantes é essencial para um resultado efectivo 
do focus goup'
Para o Focus Group com alto envolvimento do moderador, como é este o caso' 
é
aconselhável organizar os tópicos da discussão num gUião que deverá seguir 
de forma
similar para todos os grupos §eto, 2002)'
Segundo Aaker (2001) um moderador deve possuir as seguintes capacidades:
. Criar empatia rapidamente - ouvindo atentamente, demonstrando interesse pelo
ponto de vista de cada participante e evitando o uso de terminologias
sofisticadas que possam desmotivar o grupo;
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Flexibilidade - demonstrada pela maneira de implementar a agendq deixando os
participantes sentirem-se confortáveis com ela;
Perceber quando um tópico já se esgotou ou se torna ameaçador - deve manter o
fluxo da discussão inalterado;
Contolar as influências no grupo - evitar o domínio por parte de um indivíduo
ou subgrupo, o que prejudicaria a contibúção dos restantes participantes.
Na opinião de variadíssimos autores, o moderador é apeça mais importante do focus
goup (Greenbaum, 1977, Mattar, 1994, Qúvy, 1998). Para que rcalize um bom
trabalho, deve conhecer muito bem os objectivos da pesqús4 porém deve manter-se
neutro e evitar intoduzir qualquer ideia preconcebida na discussão. No entanto, a
aprendizagem da técnica da entrevista exploratória apenas acontece com a experiência
em concreto (Quivy, 1998).
O papel do moderador é múto mais passivo do que o de um entevistador. Ao invés de
outras técnicas de reunião, o seu objectivo é a sinergia entre as pessoas e não o
consenso. Quanto mais idéias surgirem, melhor.
Neste estudo o investigador é o moderador, o qual também é responsável pela
elaboração do guião de entrevista, a condução da discussáo, a análise dos seus
resultados e as conclusões a retirar das entrevistas.
De acordo com Mattar (1,994), na maioria das vezes é preferível que os participantes
tenham características semelhantes, mas se o objectivo é realmente provocar polémica,
um grupo heterogéne o fraz mais resultados.
A dinâmica e a interacção do grupo são paÍte integrante da técnica, pois os
participantes, envolvidos na discussão, dirigem os seus comentários uns aos outros, em
vez de interagirem apenas com o moderador (Greenbaum,1977)-
Dada a quantidade de informação recolhida neste tipo de entevista, o moderador pode
ser auxiliado pela gravação da sessão em áudio e/ou vídeo, desde que os participantes
assim o permitam (Zikmund, 1996).
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Com base na revisão bibliogfáfi ca realizaÁa no decorrer deste habalho, 
foi elaborado
um gurão de enfievista (ver anexo 9). A elaboração deste gUião teve como suporte
informação recolhida em estudos direccionados ao consumidor @olloni' 2004'
Rodrigues, 2oo4),estudos sobre o consutno de água da rede pública 
(Marques, 2006) e
engarrafada (Ferrier, 2001) e tarrrbém a revisão bibliográÍica sobre focus 
group'
Os participantes das entevistas foram recrutados de forma aleatôna tendo 
sido
contactados por pessoas conhecidas do investigador' Aquando do recrutamento' 
foi
dada atodas as pessoas uma explicação sobre o intuito das entrevistas' O resultado
foram participantes bastantes heterogéneos, no entanto os grupos formados 
em alguns
casos revelaram alguma homogeneidade'
O guião de entrevista foi aplicado a 8 grupos com 8 indivíduos cada 
(ver anexo l0)'
cada entrevista decoÍTeu num ambiente sossegado, sem interferências 
exteriores' A
disposição dos entrevistados foi em u com o moderador à cúeç4 desta forma 
permitiu
a todos os intervenientes poderem ver-se entre si'
As entrevistas foram gravadas em áudio com autoriT-açáo dos participantes'
3.3 - Análise de Conteúdo
A análise e interpretação dos resultados são complicadas, devido à extrema disparidade
dos comentários obtidos, o que significa que qualquer pessoa pode encontrar 
algo que
seja convergente com seus próprios pontos de vista sobre o assunto' 
Para Aaker (2001)
um relatório eficiente de uma sessão de Focus Group deve capturar toda 
a gama de
impressões e observações de cada tópico e ser irÚerpretadaà luz das 
possíveis hipóteses
a serem testadas posteriormente. Segundo este autor a análise de conteúdo é 'oa
descrição objectiva, sistetnática e quantitativa do conteúdo manifesto de 
uma unidade
de comunicação".
Malhotra (2001) apresenta uma definição semelhante para análise de conteúdo
oodescrição objectiva, sistemática e quantitativa do conteúdo efectivo de uma
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cornunicação", af!Íma também que é o oométodo apropriado quando o fenómeno a ser
observado é a comunicaçtio".
O aspecto fundamental em relação à análise de conteúdo, é que, é indispensável encarar
o discurso recolhido como um processo e não apeftN como uma fonte de informação
(Quivy, 1998).
Neste estudo o fiatamento da informação recolhida foi efectuado através da técnica da
análise de conteúdo, mais especificamente, utilizando as técnicas de anflise da
enunciagão e análise de co-ocorrência @ardin, 2004).
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4 - Análise dos Resultados
Os resultados das entrevistas foram colocados na forma de tabelas' 
para com auxílio do
registo áudio obtido ser mais fácil "visualizat" toda a envolvência dos 
dados (anexo 10)'
A legenda do anexo 10 refere-se aos estilos de resposta, ou seja, o índice de 
firmeza
refere-se a respostas dadas sem hesitação e com convicção, o índice de 
justificação
çaracterizarespostas em que o Seu autor teve necessidade de explicar 
porque tazáo ott
razões deu essa mesma resposta e, o índice de espontaneidade está 
presente quando as
respostas foram dadas de forma espontânea mas em que ficou a sensação 
de o autor não
ter pensado muito sobre elas ou não ter mostrado convicção'
A análise dos resultados inicia-se com a caracterizaçáo da amostra, relativamente 
a
idade, género e Profissão.
Em termos da análise de conteúdo, método aplicado neste estudo 
para análise dos
resultados das entrevistas, foram utilizadas duas técnicas diferentes 
e complementares'
nomeadamente a análise da enunciação e a análise das co-ocorrências 
(Bardin' 2004)'
4.1- Caracterizaçáo da Amostra
As idades dos 64 participantes nos grupos focais estão representadas 
no gráfico 7













euanto ao género dos participantes, nota-se claramente uma superioridade 
das mulheres
(grafico 8).






No que diz respeito à profissão, foi utilizada a Classificação Nacional de Profissões do
INE (ver anexo 11), para enquadrar os participantes nas entrevistas (gráfico 9)'
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4.2 - Anáiise da enunciação
A análise da enunciação é composta por duas etapas (Bardin, 2004), a análise temática e
a análise da enunciação.
4.2.1 - Análise temática
Em relação à marca preferida, foram referidas 14 marcas diferentes (gráfico 10), sendo
que algumas destas surgem juntas, e 11 dos entrevistados ou não tiúam marca


































GráÍico 10 - lVlarcas Preferidas
Fonte: Anexo l0
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De referir ainda que 6 dos entrevistados excluíram de utilização possível determinadas









Como é possível observar, existem marcas que são comuns às duas listas, no entanto, as
marcas Vimeiro e Intermarché apenas surgem como sendo negadas e nunca escolhidas.
De salientar que, todos os entrevistados que excluíram alguma marca de possível
consumo, apresentaram uma ou mais marcas preferidas, dando a entender que as suas
opiniões estão baseadas no sabor das águas, pois a razão apresentada para a escolha
da(s) marca(s) preferida(s) foi precisamente este factor.
No que diz respeito à razáo da escolha da marca preferida, as características mais
referidas são o sabor e o "matar a sede", respectivamente25 e 15 vezes. O sabor aparece
ligado à leveza e à noção de "sem sabor" como sendo o ideal. E importante salientar que
8 dos entrevistados apresentaram como razáo para escolher a marca Luso a própria
marca, simplesmente com comentários do género "Lttso é a de Sempre"; isto por
oposição a 1 dos entrevistados que exclui o possível consumo de água Luso por não
gostar do sabor.
Quanto ao critério de escolha quando a compra de água engarrafada é feita no
superrnercado, o preço surge de forma esmagadora como sendo o principal factor a
levar em conta, quase Sempre associado à compra de garrafão de água, a que está
implícito o grande consumo.
O consumo de água engarrafada "no café" é caracterizado fundamentalmente por uma
ausência de critério na escolha. No entanto foram identificadas 14 situações em que o
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entrevistado recusa algumas marcas (gráfico 11) e 13 em que se preocupa em saber se
existe uma determinada marca pala poder escolher (gráfico 12)'








' Serra da Estrela.






















Gráfico 12 - Marcas escolhidas (café)












De igual modo também nesta categoria surgiram marcas apenas pela negativa,
nomeadamente Fastio, Monchique, Serra da Estrela, Aquarel e São Silvestre (referida
apenas nesta categoria).
O aspecto que foi referido por mais entrevistados, mais especificamente por 24, como
sendo diferenciador consoante a situação em que se consome/compra água engarrafada,
foi o grande consumo (em casa), portanto a quantidade de água a comprar influencia de
modo signiÍicativo a sua escolha. No entanto 22 dos entrevistados não recoúeceram ou
referiram que encontrassem alguma situação que os fizesse definir critérios de escolha
que não os referidos nas categorias anteriores. Dos 18 casos em que a resposta
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afirmativa a este assunto, 'oa situagão influencia", não esta relacionada 
com o grande
consumo 9 têm como base a premissa 
oocom muita sede bebo qualquer utna!" '
Na categori a'oág6com gás", a marca mais referida foi a Pedras, no entanto 
num total
de 25 respostas 10 estão relacionadas com consumo associado apenas 
a o'má1.
disposição" . A ágra, Castelo é a preferida por tantos entrevistados como a Pedras'
tirando os casos especiais referidos atás, especificamente 15' Para 
além destas duas
marcas também foram referidas a Carvalhelhos, Frize com sabores e Pedras 
com
sabores. De notar que 14 dos entevistados não bebem ou não 
gostam de água com gas'
No que diz respeito aos novos tipos de águaso existem opiniões completamente 
distintas'
sendo que 15 dos entrevistados não tinham opinião porque nunca 
tinham provado' No
entanto dos restantes, tg não gostam ou simplesmente desmerecem utilizando
expressões como: 
oonão são água"o o'isso é chd" 
o'recuso a sua existência" o! ainda
ooisso Sdo manobras de marl«ting para vender mais numa época etn 
que Se trava uma
luta contra o consurno desmesurado de álcooP', uma destas pessoas disse 
ainda que
,,são coisas de mulher". Gostaria de salientar que os 12 reformados que foram
entevistados, estão distribuídos nestes dois grupos, mais especificamente 
10 no
primeiro e 2 no segundo. Pelo contrário, 30 dos entrevistados consomem 
estes novos
tipos de agu4 referindo marcas e sabores ou simplesmente dizendo que bebem







O ultimo tema explorado nestas entrevistas foi 'opara quê beber âgad?*' e' nesta
categoria o termo "mataÍ a sede" como sendo o objectivo principal 
quando se bebe água
é comum a todos os entrevistados, havendo expressões como 'oclaro!" ou
'obasicamenÍef'. No entanto para cerca de metade destes, também tem 
um significado
social, surgindo como forma de 
ooevitar outro tipo de consumo" como cervejas e
refrigerantes.
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4.2.2 - Análise da enunciação
No primeiro grupo verificou-se que de facto o discurso foi dinâmico e não estático,
apreserúando-se como uma cascata de pensamentos tansformados em 
palawas no
momento da entrevista. Os entevistados mosfiaram-se bastante abertos 
ao tema, mas
notaram-se diferenças no que diz respeito aos estilos (índices) utilizados, 
em particular
em relação a determinadas 
oocategorias" da conversa' Notou-se um forte estilo de
fnmezaem relação à marca preferid4 quando esta existi4 e também em relação 
àtazÃo
dessa escolha; por outro lado também se notou uma necsssidade de 
justificação (estilo)
em relação às escolhas em geral. Ocorreram vfuias recorrências ao tema 
preço'
interpretado como um indicador de importáncia'
Foi trazido a debate o tema da ágqa da rede como sendo suja se por um lado
constrangeu um pouco um dos enÍevistados pois era de onde bebia' não 
deixou de ser
discutido abertamente. No entanto o elemento que houxe a lume o tema referido
anteriormente, mosfou um certo grau de ambivalência, referindo este facto em
momentos inadequados e mesmo de paradoxo, pois é aágwconsumida 
(com uso de um
purificador) e se consumir a$n engarrafada é a mais barata o que não ofereceia a
o'segurança" que parecia ser procurada'
Em relação à marca de água com gas tarnbém se notâÍam estilos de firmeza e
justificação, tal como já se tinha verificado na escolha da marca de ágUa preferida' mas
neste caso juntou-se-lhe o elemento atípico 
o'lugaÍ comumo' (pedras ligada a "mâ-
disposição").
Quando o tema discÚido foi os novos tipos de água, notou-se um 
indicador de
denegação com ÍecuÍso a hipérbole e sinédoque'
Gostaria neste momento de salientar que de todos os aspectos discutidos 
em todos os
grupos de enfievistadoso aquele que se salientou pela semelhança em todos 
os casos' foi
o facto de que a ágné essencialmente para 
oomatar a sede'', esta expressão foi tfiiliz'ada
pela esmagadora maioria dos entevistados. No entanto a ideia de que nos dias 
de hoje o
consumo de ágUas tanrbém assume um papel social esta cada vez mais 
presente'
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No segundo grupo a entevista foi marcada por algumas quebras de ritno'
nomeadamente na sequência da discussão de algUns temas como 
arazÁo da escolha da
marca preferida e os novos tipos de água. Por outro lado, 
quando se focou se a situação
em que é consumida/adquirida aâgpenga:rafada influencia ou não, 
ocoÍreram algumas
falhas na lógica das proposições, resultando por vezes num discurso 
um pouco confuso'
Estes factos descritos acima prejudicaram a dinâmica da entrevista' mas 
talvez o
problemateúa sido o elevado grau de heterogeneidade do grupo.
Em relação à marca preferida veriÍicou-se que foi utilizado o estilo ftrmeza 
em cinco
dos entevistados, enquanto que em dois o estilo de espontaneidade' Gostaria 
de
salientar que em relação àrazÃo da escolha, a marca Luso aparece 
ligada a um elemento
atípico, nomeadamente álibi ou lugar comum, sendo a escolha 
porque "é a de Setnpre"
ou simplesmente pela'omarca em si"'
Notaram-se estilos de fymez-a,e justificação bastante vincados no 
que diz respeito ao
critério utilizado na compra de âg:r- no supennercado, especiÍicamente 
a raz'ão é o
preço porque a compra é o garrafro. Este tema surge intimamente relacionado 
com o
tema o'a situação influencia", pode-se mesmo considerar que é 
recorrente sendo visto
como um indicador da sua importância, mais especificamente nas 
situações de grande
consumo. No entanto de referir que as duas pessoas que disseram ter 
marca preferida
mas com um estilo claro de espontaneidade, disseram que numa 
situação de sede bebem
qualquer água desde que fresca, dando a sensação de que a maÍca não é assim t2io
importante.
No que diz respeito ao critério de escolha quando o consumo de água 
sem gás é 
o'no
caÍé,,, registaram-se respostas com estilo basicamente espontâneo, havendo 
uma
resposta com estilo de firrreza bastante forte ('ono caJé e em 
qualquer lugar recuso
Fastio e Caramulo, simplesmente não bebo")'
Em relação as ágUas com gas, quando a resposta é positiva verificou-se 
a presença do
estilo fnmez' mas nota-s e a ttilização de um lugar comum em relação à água 
das
Pedras ("só bebo se estou mal disposta'' ort"é a que bebo quando estou 
mal disposta")'
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oT.{ovos tipos de âgod',neste grupo ti[o heterogéneo, também as respostas o 
foram
sendo que quando a resposta foi negativa do tipo 'onão gosto" esteve 
sempre associada
ao estilo justificação (ooprovei mas não gostef')'
Tarnbém neste grupo aâglü-éparu"mataÍ a sede" mas tanrbém assume 
outos papéis no
consumo social, de facto começa a ser um lugar comum beber-se 
âgua para evitar o
consumo de outras bebidas, principalmente num contexto social.
No terceiro grupo pode-se considerar que, apesax de existir um elemento 
com um
discurso ligeiramente desalinhado e pouco coerente, no geral a 
dinâmica da entrevista
foi bastante boa e mútas vezes reforçada pero debate de ideias diferentes 
em alguns dos
temas discutidos.
o estilo empregue nas resposta ao tema marca preferida foi claramente de ftmeza"
excepto o do elemento referido no parágfafo anterior que foi espontâneo 
mas com
elevado grau de justificação, dando a entender que não queria 
ser o único elemento a
não ter uma marca de água engarrafada de preferência. De salientar 
que neste grupo 2
das respostas a esta categoria foram maxcas de águas com 
gas'
Mais uma vez o critério preço surge como sendo o principal na compra 
de água
engarrafada no supennercado, e sempre ligado ao garrafro como 
elemento presente no
estilo de justificação empregue; no entanto neste grupo não se nota 
a ligação com a
Categoria "situação influencia". como no grupo anterior, neste caso verifica-se 
a
úilização de um elemento atípico, nomeadamente o lugaÍ comum "no 
deserto bebia
qualquer umd'.
Em relação ao tema critério de escolha no caÍé, surgem algumas recorrências
indicadoras de importáncia e que estão de acordo com as marcas 
preferidas' De destacar
que um dos elementos tem um critério específico paÍaaescolha das 
águas com gás com
sabores, nomeadamente as embalagens, isto para além de 
provaÍ por curiosidade'
Paralelamente ao estilo apresentado pela maioria dos elementos 
do grupo na escolha da
maÍca preferidq também na categori a 
ooâgaa com grís" o estilo mais prevalente foi a
firmeza,sendo referidas várias marcas de águas'
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No que diz respeito aos novos tipos de águas, identificaram-se 
duas figuras de retórica"
nomeadamente uma metiáfota ('oessas óguas novas não 
são águas são chá") e um
paradoxonodiscursodoelementojáreferidocomopoucocoerente.
o quarto grupo foi um grupo diferente, onde se podem realçar 
quer semelhanças quer
diferenças muito significativas. Um dos entevistados, pode-se 
dizer que passou um
pouco ao lado da convers4 não apresentando neúum estilo de discurso 
nem nenhuma
resposta que se possaÍn relevar; enquanto que outo dos entevistados 
apresentou
constantemente um estilo de firmeza com respostas bastante 
concisas' No geral pode-se
dizer que toda a entrevista se passou como uma conversa 
tranquila' sem mútos pontos
de discussão apesar das diferenças nas respostas a determinadas 
categorias'
Em relação à categoria "critério no supermercado", Íts respostas foram 
todas
relacionadas com o factor preço (com excepção de um 
caso), mas duas destas respostas
revelaram-se como recorrências indicadoras da importância 
do tema e ligadas àtazáo da
escolha da marca preferida. Num dos casos a recorrência é ao 
tema confiança"
designadamente o entrevistado escolheu aÍnaÍcaLusoooporque 
é a de sempre' a de mais
confiança-, e no superÍnercado não compra marcas 
que não coúece' No outro caso a
maÍca escolhida foi Lidl, com um estilo claro de espontaneidade 
mas também de
justifrcação ,omata a sede e é barata", e de acordo com esta ideia o critério 
no
supermercado é o preço do garraÍão'
De referir que na categoria "situação influencia'', metade 
dos entevistados responderam
negativamente ,talvezpor falta de imaginação resultante de 
rotinas bem definidas' dado
que eram todos reforrrados.
se por um lado, até este momento se salientaram diferengas 
no grupo, no que diz
respeito às duas ultimas categorias são de destacar sim as 
semelhanças' No que se refere
aos novos tipos de águas nenhum dos entevistados é 
consumidoÍ, ou porque nunca
provarÍrm, ou porque não gostam ou ainda porque 
o'ndo sdo água" e'oé coisa de
tnulher,,. As opiniões em relação ao facto de que se a água 
é para matar a sede, com
excepção de um caso em que também vê o seu consumo 
como um factor social' foram
todas positivas e unidireccionais'
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A entevista ao quinto grupo pautou-se por um estilo de espontaneidade por parte da
maioria dos elemerúos. O discurso apresentado foi bastante fluído, com uma exposição
de ideias bem alinhada e dinâmica.
No respeitante à marca preferida o estilo presente nas respostas afirmativas foi
claramente de firmeza. No entanto é importante referir que os dois elementos que não
referiram ter marca de água engarrafada preferida, apresentaram um discurso bastante
confuso e até mesmo inerte em algUns aspectos, não havendo lógica ente as
proposições e as sequências do mesmo; isto por oposição ao referido no parágrafo
anterior. De facto são de salientar as respostas "Castelo ou Pedras" e 
oose só houver da
rede bebo", a primeira apresentada com estilo de espontaneidade mas que mais se
assemelhou a uma justificação apenas para ter opinião acerca de pelo menos um tem4 a
segunda é uma prova da falta de sentido do discurso deste elemento.
Na categoria "critério no café" este grupo diferenciou-se pelo número de respostas
afirmativas, os critérios apresentados foram de escolha ou recusa de determinadas
marcas com estilos de firmeza e espontaneidade.
Neste grupo apenas um dos entevistados não gosta de água com gás, mas no entanto
gosta de Frize limão; estas respostas acentuam o estilo confuso do discurso apresentado
por este elemento e já referido anteriormente.
A vertente social do consumo de rágua engarrafada na sociedade dos nossos dias, esta
bem presente neste grupo e é mesmo reforçada por respostas com estilos de firmeza e
espontaneidade pela maioria dos elementos.
O sexto grupo pode ser caracteizado principalmente pela coerência e fluidez da
entrevista. O discurso apresentado pautou-se por um constante alinhamento ente os
elementos e por uma sequência lógica das proposições, sendo de facto uma entrevista
dinâmica e esclarecedora.
Em relação à marca preferida, quando esta existe o estilo predominante é de firmeza.
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Quando se analisa a razÁo da escolha da marca 
preferida duas situações com um
elemento atípico sobressaem, mais especificamente, o elemento 
que escolheu a marca
Luso apresenta como tazÃoda sua escolha a própria marca e o 
critério no supennercado
também é a marcL identifica-se neste caso ent€lo uma marcada recorrência 
ao termo
marca, interpretada como indicadora da sua importânciaparaeste 
entevistado' A outa
situação esta relacionada com a recorrência ao preço na razÁo 
da escolha da marca
preferida (Pingo Doce) e tarnbém surge como critério de compra no 
supermercado' este
factor parece ser de extema importânciaparao entevistado em 
causa'
Excluindo o caso acima referido, que apresenta amaÍcacomo 
critério paÍaacompra de
áryw etganafada no supeÍnercado, o critério dominante é o preço 
apresentado com
estilos de firmeza e espontaneidade'
Quanto ao critério no café, tarnbém aqui se destaca 
por parte do elemento que escolheu
Luso como marca preferida e já referido anteriormente que, 
o'se houver Luso peço"'
mais uma yez arecorrência à marca este presente como indicadora da 
importância da
mesma.
o grande ou o pequeno consumo de água enga:rafada é a condicionante da maioria 
das
respostas à categoria "situação influencia", isto quando as mesmas são no 
sentido
positivo.
Na escolha da marca de água com gás, de realçar que dos 
quato casos em que esta
existe, dois deles estão associados à atilizaçáo de um lugar comum, 
especificamente o
consumo de água das Pedras relacionado com a má-disposição.
Neste grupo, mais uma vez, é generalizado que o consumo de água 
é para oomalar a
sede,o; no entanto importa referir que apenas um dos entevistados 
referiu o consumo de
água, neste caso com gás, como um elemento da vida social, ao 
contrário de outros
grupos onde esta questâio foi descrita como emergente na nossa sociedade'
Na entevista ao sétimo grupo os elementos da faixa etaria 20'29 
Íizeram-se notar pela
diferença em relação a outos grupos de enfievistados, principalmente 
no que disse
respeito a determinados temas. Podem-se salientar as segUintes 
diferenças' neste grupo
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estllo as únicas pessoas que escolherarn como marcas 
preferidas a Aquarel e a Evian'
não referem a questão do grande consumo da á$a engarrafada como 
sendo
influenciador nalguma situação, são adeptos de águas 
com gás em geral a também dos
novos tipos de águas, e tarnbém focam o factor do convívio 
social no consumo de ágUas
engarrafadas.
o discurso apresentado, pode-se cuac,teizar por uma dinâmica constante 
com um
alinhamento tógico de ideias e proposições, no entanto 
ocoÍreraln algUns desvios aos
temasdiscutidoseporissonemsempreasequênciafoiamelhor.
Em relação à marca preferida, o estilo predominante foi a ffimez4 
o que também
aconteceu em relação à escolha de ágUas com gás e à 
opinião sobre os novos tipos de
águas.
Mais uma vez verificou-se a presença de recorrências em 
relação à marca Luso' mats
especificamente recoúências indicadoras de importância 
em dois dos entrevistados' A
marca escolhida foi Luso e a tazáo da escolha é a própria marc4 
sendo que um dos
elementos ainda refere que no café 
o'se houver Luso é a que peço"' Em oposição a estes
dois elementos, um dos entevistados recusa o consumo 
de água Luso porque não gosta
do sabor (,,bebo todas aS tnarcas de água menos Ltlso, inclusive 
no café, recuso,,).
O oitavo grupo é um grupo marcado pela uniformidade dentro 
de cada categoria'
Nomeadamente em relação à marca preferida sete dos 
oito entrevistados apresentaram
com estilo de ftmezamarca preferida; as razões da escolha da 
marca foram apenas de
dois tipos diferentes, o sabor ou a sensação de 
oomataÍ a sede"; o preço foi o critério
apresentado para acompra de ágUa engarrafada no supeínercado' 
mais especificamente
compra de garrafão de áry1y1;na sua grande maioria os entevistados 
não apresentaram
neúum critério para o consumo de água engarrafada no café; 
na categoria 
ooa situação
influencia" cinco dos oito enüevistados responderam aÍirmativamerÚe' 
referindo que a
sua resposta se relacionava com o volume de água a consumir; 
todos os elementos do
grupo afirmaram consumir águas com gas, no entanto de marcas diferentes;
relativamente ao tema 'oa fuÜx- é para matar a sede?" todos responderam
aÍirmativamente, referindo em cinco dos casos que a ággetgarrafadatambém 
pode ser
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consumida com ouüos intuitos, nesta categoria o estilo mais presente foi a Íirmezamas
também a espontaneidade.
O ,nico tema da entevista em que as opiniões divergiram significativamente, foi os
novos tipos de águas, onde Se destacam respostas Como 
oosó por curiosidade",o'nôio Sôio
ágtd, e,oPedras e Frize com sabore§". Nas respostas a este tema foram identificadas
algumas figuras de retórica no curso da discussão, realçando o carácter efusivo de
algumas respostas, mais especiÍicamente, hipérboles e metáforas.
Por fim, também neste grupo se identificara:n recorrências em relação à marca
preferida, em três casos as recorrências estilo relacionadas com respostas a diferentes
temas, demonstrando serem indicadoras da sua importánciapara os entrevistados em
questão.
4.3 -Análise das Co-ocorrências
Neste ponto são analisadas as co-ocorrências identificadas nas entrevistas, procurando-
se obter algumas relações entre as respostas ou opiniões em relação as categorias ou
temas de discussão.
Nos quadros 5 a 9 os sinais (+) e (-) representam as ocorrências positivas ou negativas







Quadro 5 - Co-ocorrência de marcas de água engarrafada
Fonte: Anexo 10
Este quadro com a representação das marcas de água engarrafada que surgiram
associadas (escolhidas pela mesma pessoa) e dissociadas (a pessoa 
que escolheu uma ou
mais marcas e recusou outra(s)), não mostra nada de relevante que se possa 
salientar'
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Quadro 6 - Escolha de marcas de água engarrafada por faixa etária
Fonte: Anexo l0
Em relação às marcas escolhidas por faixa etérta os aspectos a salientar são os
seguintes:
r As marcas mais escolhidas (Luso e Vitalis) são as que se apresentam
distribuídas por um maior número de faixas etiárias, ambas estão representadas
em cinco das seis existentes;
r De igual modo, também os entrevistados que referiram não ter marca preferida
estão distribuídos por cinco das seis faixas etiírias existentes;
. Os entrevistados mais novos (20-29) foram a única faixa etaria que apresentou
na totalidade dos seus elementos marca(s) preferida(s).
Quadro 7 - Escolha de marcas de água engarrafada por profissâo
Fonte: Anexo l0
Quando se analisa a distribuição das marcas escolhidas e também a sua ausência,
consoante a profissão dos entrevistados há um aspecto que salta à vista:
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Os entrevistados que disseram não ter mÍrca de água engarrafada preferida,
estão distribuídos apenas por duas profissões (com excepção de um caso),
nomeadamente reformados e serviços e vendedores;
De referir que a marca Vitalis é a única que se encontra presente em todas as
classes profissionais como escolha.
Quadro I - Escolha de marcas de água engarrafada por género
Fonte: Anexo l0
Quanto às marcas escolhidas como preferidas consoante o género dos entrevistados,
podem-se destacar os seguintes pontos:
r As mulheres apresentam um leque de escolhas mais variado, mais
especificamente apresentam 13 marcas enquanto que os homens apenas 9;
r As escolhas dos homens centram-se muito na marca Luso, sendo o caso de 9
respostas em20;
. As maÍcas que apenas são escolhidas apenas por mulheres de forma mais
representativa são 7 Fontes e Pingo Doce;
r d marca Vitalis, que também tem uma grande representatividade no género
feminino, só não é exclusiva deste género porque um homem a escolheu como
preferida;
r d marca Lidl, à qual está sempre associada o factor preço, também foi escolhida
exclusivamente por mulheres.
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Fonte: Anexo l0
t)
No que diz respeito à exclusão de marcas, há que salientar que as mulheres são muito
mais activas neste aspecto que os homens. Apenas 3 homens referiram recusar
determinadas marcas e apenas no consumo em cafes'
euando se analisa a maioria das respostas ou escolhas diferenciando 
os entrevistados
por faixa etíria,profissão e género, encontram-se algumas diferenças significativas, que
talvezpossam ser indicadoras de tendências.
Os quadros 10 a 12 procuram mostrar o tipo de "resposta" dado pela maioria dos
representantes de cada faixa etária, profissão e género a cada um dos temas levados a
discussão no decorrer das entrevistas. Os sinais (+) e O significam uma maior ou menor
representatividade de cada tipo de 'oresposta" dentro de cada faixa etaria, profissão ou
género.
Quadro 10 - Representação da maioria de respostas por faixa etária
Fonte: Anexo 10
Todas as gerações de entrevistados, com excepção da faixa de 70 anos onde os
resultados não foram conclusivos, apresentÍIm na maioria dos seus elementos uma ou
mais marcas preferidas de água engarrafada.
Apesar do sabor ser a ruzáo apresentada mais vezes, no total de todas as entrevistas,
para aescolha de determinada marca ou marcas de água engarrafada, apenas se encontra
em maioria na faixa etfuia dos 20 anos, nas restantes as razões são mais variadas e o
















O preço é decididamente o critério com maior representatividade na escolha de
superÍnercado, presente em maioria em todas as gerações, com excepção da dos 40 anos
onde os resultados não foram conclusivos.
Unicamente afaixaetária dos 40 anos surge como, na sua maioria, a apresentar critérios
para a escolha de água engarrafada quando o consumo é no café.
Em relação à questão, se a situação em que se adquire água engarrafadainfluencia a sua
escolha, na faixa dos 40 anos os resultados não são conclusivos; nas duas gerações mais
velhas a maioria dos elementos não consideram que diferentes situações estejam
associadas a diferentes critérios de escolha; as restantes gerações na sua maioria
considera que a situação é influenciadora.
A maioria dos elementos das quatro faixas etárias mais baixas é consumidora de água
com gás, o mesmo não se verifica na dos 60 anos; na dos 70 anos os resultados não
foram conclusivos.
No que diz respeito aos novos tipos de águas, existe claramente uma diferenciação nas
opiniões consoante as gerações, as duas mais novas são adeptas destas novidades; na
faixa etaria dos 40 anos verificou-se uma igualdade entre opiniões positivas e negativas
e portanto não foi possível concluir nada; as restantes gerações na sua grande maioria
não são adeptas das águas em causa, sendo que nas gerações dos 60 e 70 anos isto se
verifica na totalidade dos seus elementos.
Desde o início da análise dos resultados das entrevistas deste estudo, foi referido que
todos os entrevistados, sem excepção, consideraram que a âgua e fundamentalmente
para satisfazer a sede, mas também foi referido que o fenómeno social está cada vez
mais relacionado com o consumo de águas engarrafadas, com e sem gás. Nesta maÍriz
esta tendência está bastante clara, as gerações mais novas, nomeadamente as dos 20, 30
e 40 anos associam o consumo de águas engarrafadas ao convívio social; as restantes,
na maioria dos seus elementos não o fazem, de facto na faixa etâria dos 60 anos apenas












Quadro 1l - Representação da maioria de respostas por profis§âo
Fonte: Anexo l0
Quando se analisa a escolha das maiorias separando os entrevistados 
por profiSsões,
apenas aqueles com profissões incluídas na categoria serviços e vendedoreso não
apresentaram marca preferida de água engarrafada (o que está de acordo com o quadro
das marcas escolhidas por profissão).
Os estudantes são a única profissão onde o sabor surge como razáo de escolha da(s)
maÍca(s) preferida(s) pela maioria dos elementos. Este facto está de acordo com a
matriz de contingência das gerações, pois a maioria dos estudantes pertencem à faixa
etâria dos 20 anos, que na referida matriz foi a única a também ter este critério como
positivo.
Por outro lado, a profissão realçada no parágrafo anterior, estudante, é a única que não
apresenta o preço como sendo o critério da maioria para a compra de água engarrafada
no supennercado.
A ausência de critério na escolha de água engarrafadaparu consumo no café, parece Ser
generalizada a todas aS profissões pela maioria dos seus elementos; na classe dos
estudantes os resultados não foram conclusivos.
No que diz respeito à situação como podendo ser influenciadora no(s) critério(s) de
escolha da água engarrafada, os reformados e os profissionais de nível intermédio
referiram, na sua maioria, que a situação não altera o critério de escolha; os elementos
das profissões intelectuais e científicas, administrativos e similares e serviços e
vendedores consideraram na sua maioria que a situação influencia a sua escolha; nos
estudantes os resultados não foram conclusivos.
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Os reformados e os entrevistados da classe serviços e vendedores, constituem os
elementos das profissões que na sua maioria não são adeptos das águas com gás; os
restantes profissionais consomem na sua maioria este tipo de água. Estes resultados
estão em paralelo com a associação do consumo de água engarrafada como elemento do
convívio social na nossa sociedade, as classes profissionais que consomem águas com
gás são as mesmas que realçam o aspecto social no consumo de água engarrafada.
Em relação aos novos tipos de águas, em apenas duas classes profissionais a marona
dos elementos respondeu de modo afirmativo, mais especificamente os estudantes e os
profissionais das intelectuais e científicas. Os elementos das classes serviços e
vendedores, profissionais de nível intermédio e os reformados, na sua maioria não são
adeptos dos novos tipos de águas, sendo que no caso dos reformados as respostas
negativas corresponderam à totalidade dos elementos. Os resultados obtidos para a
classe dos administrativos e similares não foram conclusivos.
Quadro l2 - Representação da maioria de respostas por género
Fonte: Anexo 10
Em relação à diferenciação por género, as escolhas ou "respostas" a cada um dos temas
debatidos nas entrevistas levadas a cabo neste trabalho, é de realçar que as mulheres
valorizam o sabor como critério na escolha daéryua engarrafada de eleição, por oposição
aos homens que não referem esta característica como sendo relevante.
Os consumidores de água com gás são homens e mulheres, no entanto as razões que
suportam este consumo são diferentes. Todos os homens intervenientes nestas
entrevistas bebem água com gás e relacionam este facto com o convívio social,
enquanto que, apesar da maioria das mulheres também o fazer, muitas apresentam como
razáo algo do género "bebo quando estou mal disposta".
+ + + + + +l-
+ + + + +l+
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5 - Conclusões
Esta pesqúsa exploratória permitiu observar que em relagão a ágUas engarafadas os
gostos são muito diferentes. Embora existam marcas e atibÚos comuns a quase todas
as idades e profissões, algumas diferenças Íicaram eúdentes'
A principal razão pela qual os consumidores preferem uma determinada marca de água
é o seu sabor, logo seguida da sensação de'omataÍ a sede". No entanto, existem poucos
consumidores que sejam fundamentalistas quanto à marca, e no seu dia a dia não se
coíbem de consumir oufias marcas se a sifuação se proporcionar.
Arazão da escolha da marca Luso como preferida esta mútas vezes associada à própria
marca ou à confiança na maÍc1 verificando-se bastantes recorrências a esta
o'característica" indicadoras da sua importância para os consumidores em quest?[o. A
água Luso foi a que apresentou um maior grau de fidelizaçáo por parte dos
consumidores, não sendo talvez a mais associada ao grande consumo pela questão
preço, püece ser a que reúne um maior número de adeptos.
Nos casos em que a árywpreferida é uma água com gas, surgem muitas recorrências a
este facto indicando a importância da escolha.
As mulheres são mais críticas quanto às marcas e às características que estas devem ter,
recusando algumas de forma peremptória.
euanto à compra de água no superÍnercado, o preço é claramente a principal razão, 
pois
essa compra implica um consumo elevado e poucos consumidores se prendem à marca
preferida. Apenas os esfudantes não revelaram essa tendência, por com certeza não
r ealizanem compras em gmnde volume.
De acordo com o índice ACNielsen 
o'take home" as marcas com maior volume no ano
de 2005 foram Luso, Fastio e Vitalis (anexo 6), e as marcas com maior volume em
relação ao índice *consumo imediato" foram Vitalis, Fastio e Caramulo (anexo 6); de
salientar que as maÍcas preferidas pelos entevistados neste trabalho (grafrco l0) estÍio
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de acordo com estes dados, nomeadamente, Luso, Vitalis, Fastio e Caramulo' E
necessário ter em conta que este índice não é revelador quanto ao consumo 
de marcas
brancas, daí não se poder confirmar a tendência revelada neste fabalho quanto 
à
distinção ente marca preferida e a escolhidapaÍao grande coruiumo'
A ágttí- que se bebe no caÍé é indiferente paÍa quase todos os consumidores, o que
importa são matar a sede no momento e o convívio social. Associado a este tipo 
de
consumo sgrgem os novos tipos de águas, que claramente apenas são opção 
para as
gerações mais novas e para estudantes ou profissionais intelectuais'
Na generalidade dos casos as mulheres associam o consumo da âgua com gás'
nomeadamente a marca Pedras, a situações de má-disposição' Os homens 
parecem ser
maiores consumidores de ágUas com gás, associando o seu consumo assim 
como o dos
novos tipos de ágm ao convívio social, este resultado está de acordo com o estudo da
Marktest o.consumidor 2006" (anexo 8). De acordo com o estudo referido, os 
maiores
consumidores de águas com gás pertencem às classes sociais mais altas 
e com melhores
qualificações, nesta pesquisa exploratória a tendência parece confirmar-se'
Quando o tema de discussão é os novos tipos de águ4 
são utilizadas muitas figuras de
estilo para caractenzação negativa dos mesmos, conduzindo sempre ao exagero' 
No
entanto, perante pessoas adeptas deste tipo de água nota-se uma necessidade de
justificação para fundamentar as opiniões negativas'
Os entevistados com profissões mais desfavorecidas são os que surgem em 
malona
como bebendo preferencialmente áglJa datomeira'
Em relação à literaflna existente, de referir que a questtlo da falta de segurançata 
ágta
da torneira foi referida por uma minoria dos entevistados, e claramente influenciados
por marcas de pgrificadores de âgoq o que talvez não fosse de esperar pois existem
dados de que em portugal a maioria dos consumidores não está satisfeito com 
o serviço
de distibuição de árywenos EUA e França este receio é muito eüdente'
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No decorrer das entrevistas realizadas no âmbito deste habalho, ficou evidente que em
grupos mais heterogéneos a necessidade de justificação perante pessoas com opiniões
diferentes se acentua. Por outo lado, entrevistas com elementos de idades e sobretudo
profissões mais próximas resútam num maior debate de idéias, ficando a sensação que
esta tipologia de grupo sera mais eficiente quando se procuram confirmar tendências de
respostas ou escolhas.
As classes proÍissionais reformados e esfudantes foram as que se mostaram, no seu
interior, mais homogéneas.
A fluidez e consistência do discurso produzido nas entevistas estilo fundamentalmente
relacionadas com dois aspectos, a profissão dos entrevistados e o interesse dos mesmos
pelo tema; o que é sinónimo de pessoas com opinião bem definida acerca dos vários
assuntos discutidos e com clara escolha de marcas.
As pessoas que se mostraram mais disponíveis para falar sobre "águas engarrafadas"
foram mulheres e as que têm idades compreendidas enüe os 20 e os 39 anos,
respectivamente 66%o e 50Yo dos entrevistados.
Os entrevistados que excluíram alguma marca de possível consumo, apresentaram uma
ou mais marcas preferidas, dando a entender que as suas opiniões est2lo baseadas no
sabor das águas, pois a razÁo apresentadapdra a escolha da(s) marca(s) preferida(s) foi
precisamente este factor. Nestes casos existe claramente uma recorrência indicadora da
importância desta característica.
Quando os entevistados referem que têm uma ou mais marcas preferidas, na maioria
das vezes fica evidente um marcado estilo de finnezq paralelamente surgem opiniões
bem vincadas em relação a ouhos temas da convers4 nomeadamente a escolha de
marca de água engarrafada paÍa consumo "no caÍé".
Em relação aos objectivos propostos no início deste tabalho, pode-se concluir que
foram parcialmente atingidos.
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De uma forma resumida e com base nas conclusões referidas acimao pode-se dizer que
os factores que influenciam o consumo de ágw engarrafada estão relacionados com os
seguintes aspectos: momento do consumo, volume do consumo ou da aquisigão, género
do consumidor, idade do consumidor, profissão do consumidor, tipo de produto
consumido.
Os atributos valorizados pelo consumidor de "supermercado" são diferentes dos
valorizados pelo consumidor de oocafé", nomeadamente, em relação ao primeiro aspecto
o preço e a marca parecem ser os mais importantes, a segunda questÊio caracterizou-se
por uma ausência de critério pela maioria dos consumidores.
Os consumidores de água engarrafada em casa" não referiram se também bebem âgpda
rede públicq mas este aspecto não foi muito explorado.
O consumidor de âgaa engarraÍada compra no supermercado galraÍão, ligando na
maioria das vezes esta escolha ao grande consumo e ao factor preço.
Os atributos valorizados paÍa as águas sem gás são diferentes dos referidos para as
águas com gás, o consumo das primeiras tem como objectivo principal matar a sede e
por isso o sabor e a sensação de saciedade são fundamentais, paÍa a maioria dos
consumidores o consumo das segundas tem como fundamento o convívio social (para
os homens) e a melhoria do estado de má-disposição (para as mulheres).
As opiniões dos consumidores em relação aos novos tipos de rágua são muito distintas,
variando sobretudo com a fatxaetÁiaa que pertencem os primeiros.
Em relação às limitações que este estudo possa apresentar parte poderão estar
relacionadas com a fatta de experiência do autor do mesmo, quer no papel de
moderador, quer na análise de conteúdo. De acordo com alguns autores o baixo
envolvimento do moderador é importante quando os objectivos enfatizam a pesqúsa
exploratória e também quando incluem a análise de conteúdo.
As críticas mais comuns aos grupos focais dizem respeito à validade dos seus
resultados. Alguns dizem que há falta de rigor quantitativo na análise e que os
8t
resultados não podem ser generalizados ou projectados para uma população maior, ou
ainda que seriam diferentes se fossem reunidos outos participantes com outo
moderador, utilizando outo guião de entrevista.
Por ouho lado, os dados resultantes desta pesquisa exploratória podem conduzir a novas
investigações, como por exemPlo:
- Realizar entevistas com grupos mais homogéneos, na tentativa de confirma algumas
tendências que parecem ter surgido, em particular dentro de diferentes gerações;
- Tentar esclarecer até que ponto o sabor é importante para os consumidores, ou se é
apenas para terem alguma justificação;
- Tentar identificar quais as influências exercidas sobre os consumidores;
- Comparar marcas na opinião dos consumidores.
Como resultado desta pesqúsa ficaram algumas questões no aÍ, que seria importante
confirmar (ou não) como por exemplo:
- Será a marca Luso a de maior confianga como aparentou neste estudo?
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Decreto-Lei n.' 133/2005 de 16 de Agosto
Áp.oru o regime de licenciamento daãctividade das entidades que operam no sector 
da
pósquis4 .uptuçao e montagem de equipamentos de extracção de água subterrânea'
Decreto-Lei n." 306/2007 de 27 de Agosto
Estabelece o regime da qualidad e da ígOadestinada ao consumo humano, revendo 
o
Decreto-Leín." 2431200i, de 5 de Sete-mbro, que transpôs para a ordem 
jurídica interna
a Directiva n." 98/83/CE, do Conselho, de 3 de Novembro'
Decreto-Lein." L3t12005 de 16 de Agosto
Àproru um regime excepcional e transitório de atribuição de licença paÍaapesquisa 
e
.uptuçao de ágUas subterrâneas e para a instalação de novas captações de águas.,
swú"iuir dãstinadas ao abastecimento público e define os critérios mínimos de
u"'rin.uçao da qualidade daáryWtanto na origem como na distribüda para consumo
humano.
Decreto-Lei n.'103/2003 de 23 de Maio
Altera o artigo 4.o-A do De$eto-Lei n.o 37glg3,de 5 de Novembro, que estúelece o
regime de eiploração e gestão dos sistemas multimunicipais e municipais de captação,
traltamento e àimiLuiçaõ de agua para consumo público, de recolh4 tratamento e
rejeição de efluentet á d" recolha e tratamento de resíduos sólidos'
AI\EXO 1
Portaria n." 1358/2002 de 16 de Outubro
Aplica as regras comunitarias em matéria de procedimenlos de celebração de contratos
de aireito põUtito às entidades que operÍtm nos sectores da ágUa' da energi4 dos
transportes e das telecomunicagões.
Decreto-Lein.'14912004 de 22 de Junho
Altera o Decreto-Lei n.o t52lg7,de 19 de Junho, que transpõe pzÚa a ordem 
jurídica
nacional a Directiva n." 9ll27llCEE, do Conselho, de 21 de Maio, relativamente ao
tratamento de águas residuais urbanas.
Decreto-Lein." 22312003 de 20 de Setembro
Adita o artigo 7.o aoDecreto-Lein." 162196, de 4 de Setembro, que estalelece o regime
jurídico da õonstrução, exploração e gestiio dos sistemas multimunicipais de recolhq
tratamento e rejeição de afluentes.
Decreto-Lein." 22212003 de 20 de Setembro
Adita o artigo 6.o ao Decreto-Lein." 319194, de24 de Dezembro, que estabelece o
r"gi-":".fãico da construção, exploração e gestão dos sistemas multimunicipais de
captação de água para consumo público.
Portaria n," 762D002 de I de Julho
Aprova o n gutum"ítJà. tiry*g*,Hieiene- e§aúde no Trabalho 
na exploração dos
sistemas públicos de Disfiibúção de Aú e de Drenagem de Águas residuais'
Decreto-L eín.' 1412002 de 26 de Janeiro
Altera o artigo +.. aoô"rr.to-Lei n." liglgZ,de 5 de 
Novembro' que estabelece o
regime de exploraçã"-.;;;tã" dos sistemas muttimunicipais 
e municipais de captação e
distribuição de ágUa p*á ,orrro-o público, de recolha, 
úut'*""to e rejeigão de
;iil;;,"J; d. r.ãotú e tratamento de resíduos sólidos'
Decreto-L ein." 24312001 de 5 de Setembro
Aprova nonnas ..futir* ã ãúiarO9 1".-ú Ottti"uaa ao 
consumo humano fanspondo
paÍa o direito interno ;;;;:Ã, n." qglí:"rcE, áo conselho, de 3 de Novembro' 
relativa
ã qúioua" daárytndestinada ao consumo humano'
(ALTERADO pELo óÉcnr,ro-rEr N." 306/2007 DE 27 
DEAGOSTO)
Decreto-L ein." 17212001 de 26 de Maio
Altera parcialmente o anexo II do Decreio-Lei nj 152197 'de 
19 de Junho (transpõe para
o direito intemo u pi.*ti* f 9ll271lôÉg-, ao Conselho' de 21 de Maio' 
relativamente
áo outu-*to de águas residuais urbanas)'
Decreto-Lei n.'382/99 de22 de Setembro
Estabelece perímetros de protecção p*i-"uptuções 
de águas subterrâneas destinadas ao
abastecimento Público'
Decreto-L ein-" 234198 de22 de Julho
Altera os artigos 45o,46o,47o e 48o-do. Decreto.Leil.o 
46194, de22 de Fevereiro
iii.p;- e de-sobstrução de linhas de água)'
Decreto-Lei n." 152/97 de 19 de Juúo
Transpõe para o ai..ío úit* a Directiva n." gll2TllCEE' do Conselho' 
de 21 de Maio
de 1991, relativamente ao tratamento de águas ry:iqq:Tq*"t'
(ALTERADO pELô§ óÉônsros-rer§.; I 48ts8'DE e DE 
NOVEMBRO, N'o
26'ss,DE 7 DE ru;Ho, N."rzzlzooi;;É ie »síu^to, 
EN." l4el2004, DE 22DE
JLINHO)
Decreto-Lein." 162196 de 4 de Setembro
Estabelece o regime jurídico da construção, exploração e gesti[o dos sistemas
multimunicipais de recolh4 tatamento e rejeição de afluentes.
(ALTERADO PELO DECRETO-LEI N.o 22312003 DE 20 DE SETEMBRO)
Decreto Regulamentar n.o 23195 de 23 de Agosto
Aprova o Rãguhmorto Geral dos Sistemas Públicos e Prediais de Distibüção de Agua
e de Drenagem de Aguas Residuais.
Decreto-Lei n." 319/94 de24 de Dezembro
Estabelece o regime jurídico da construção, exploração e gestão dos sistemas
multimunicipais de captação e tatamento de agapara consumo público, quando
atribuídos por concessão, e aprova as respectivas bases.
(ALTERADO PELO DECRETO-LEI N." 22212003 DE 20 DE SETEMBRO)
Decreto-Lein." 207194 de 6 de Agosto
Aprova o regime de concepção, instalação e exploragão dos sistemas públicos e prediais
de distibuição de áryaae drenagem de águas residuais.
I)ecreto-Lein." 46194 de22 de Fevereiro
Estabelece o regime de licenciamento de utilização do domínio hídrico, sob jurisdição
do lnstituto da Agua.
(ALTERADO PELO DECRETO-LEI N.o 234198D822 DE ruLHO)
Decreto-Lein." 379193 de 5 de Novembro
Permite o acesso de capitais privados as actividades económicas de captaçáo, tatamento
e rejeição de efluentes e recolha e tatamento de resíduos sólidos.
(ALTERADO PELOS DECRETOS-LEI N." 14l2002D826 DE JANEIRO E N.o
10312003 DE 23 DE MAIO)
Decreto-Lei n.'86/90 de 16 de Março
Aprova o regulamento das ráguas minerais
Decreto-Lei n." 84/90 de 16 de Março
Aprova o regulamento de exploração das águas de nascente.
Decreto-Lei n.'85/90 de 16 de Março
Aprova o regulamento das águas mineroindusfriais
Decreto n.o 34 021 de 11 de Outubro de 1944
Regulamenta as pesquisas, estudos e trabalhos de abastecimento de água.
I)ecreto-Lei n.o 30 448 de l8 de Maio de 1940
Regula o licenciamento da abertura de poços e furos paraacaptação e extracção de
água subterrânea.
1ÃrrfnnOo IELOS DECRETOS-LEI N." 43 37l,DE 3 DEDEZEMBRO DE 1960,
E N.O 376177,DE 5 DE SETEMBRO, E PELAS PORTAITL{S N." 25Il79" DE 30 DE
MAIO, E N.O 839I9O,DE 14 DE SETEMBRO)
Decreto n.'5787-IIII de l0 de Maio de 1919
Lei das Áeuas
ANEXO 2
DibiodaRepública, t.'série-N'" 164-27 de Agosto de 2007 
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ft) Dar apoio na resolução de problemas ligados à apli. Não estando prevista" a cuÍto ou mgdio Dr2,2n, 
a revisão da
cação do regime jurídir;ã; úãil"ii..o pibffi 
'""- ffi;tr* ;i!8-/$Eú d; conselho' de 3 de Novembro'
i) Exercer as competências previstas n* ottn"#?it"ri* 
-ApÜtà q'à pt"*deu à sua transposição' toma-se inadiável
res, quando aplicável, r.iàiiuoii.nt" a bolseiros, ;üi#. u i""i.aofã5éãJ*L"i n: 
24if2}Ol' de 5 de setembro'
e pessoal equiparado. 
rauvalnenrc Durs'uu§' sD*É!6rvr 
.rT:"fiT."l3tnÊ:t#:"fi"Xrt' iç:i':til"ifr*t:
2 - compete igualmente 
à Divisão de Gesüio de Pes- \: )?-l-9:l?o03' de 16 de outubro' 
relativa à repafirçao
soal dar apoio no planeúento de efectivos, nom;- 
i-- --:;- de resoonsabitiaades enfie entidades gestoras quanto ao
no que se rerere à sua arectação peros dt"*d",:ffi?::: 
;fl*"*ml',t*""1?rilitllâffi;."#ffii,1'l,tH}
a revisão do Decreto-Lein'" 24312001' de 5-de let9Tbrg'
Por um lado, a necessidade de proceder à dermçao oe
MNETÉR;9 Do AMBIENTE, Do oRDENAMENT0 uma úordaeem mú 
racionalizaÀtoara a's zonas de aDas-
Ddt'i'àriiôüõÉôôõtliLr{úõiuúErwoRÊãiôüL Hffi"i:'ro:"m,tffi:'*y'n:',?:,lB*:
Decreto.Lein.o30612007 ,,*Xl*Hffi.ffi*tf*T1,ü"5i?üü?1fiüide2TdeAgosto ^grmff;xhemmilH,tfft'"",'.B3HiLi5!::
o Decreto-L ei n.. 24312001, de 5 de setembrg,^l}9 forço técnico-e financeiro realizado nos sistemas em arâ,
t -rí0.ír*ordemjurídicaintemaaDirectivan.o9,3/83/ maierializado 
em vultuosos investimentoso nem sempre
cp do Conselho. a" ãã" Norembro, relativa à quali- iãi u"*p-*,t ado pela renovação e ampliação dos sistemas
ã"",i"ã-aí* ã"rtiráau uo "orr*.o 
humano, manteve ã b;ú pelo qüe ainda não se reflectiu p-lenamente na
rii:g,t'fiifxÍ:,tEn'r"p*rj??:::::T"Ti ;q:f*,y"llu?ffi':l:fi:fi:i'1't?fftH-iur,:;
m"i:1,**'àffJ#l*Í"i"'::"Pffir',."r;gfitfâ'".: ülTr$:*J3"1lçff?Âil"J[:à:,;,*]iihqi*:
;Éffi;,il;ÃilTú;à, a freqggncia ãe amostra- ;;ô;"ft"r do sistema de-abastecimeno por forma a
ãE* í. u."rao "orn 
u fopulaçao servida,.a comunicação áítúir* a qualidade daâgüano consumidor'
dos incumprimentos dà valorês paraméricos e. de outras 
*F;r 
",xr;lrdqãé*p"riá"iu 
deconente da aplicação do
situações qu" "ornpo.rÃãií;"" 
p"f.r.a saúde humana, i *gir" "* revisto 
sustenta a necessidade de intoduSo de
;;blüáJtrt."rr"f a*..ruiúáor'oUtiaor nas análises de ;;;;p"ã;.r;snocontolo daqualidadedaáquartendoem
ffi;#;çã" a" """i"*,iãáae, q.cgmqic.ação, 
até 3 I de ;t, ;;.úêrr"iq em algr:rnas zónas do País, de ágqs com
#ôã;;ã;ãr, aÀ'ãà?ã.ãuiiti"o' da implémentação ffi;;üúü",1.s.*ri.n.',.".r*'"_T=,TP1t1,1T*
àÀr,i.,*rma de controlo da qualidade da água relativos ao de floresc&rcias de cianobactérias, razões pelas qua§ deverao
;Jãfiiló, arealizaçáo d'e análises preferencialmente s€r confioladas através da análise de parâmetos ry]'_l",t
]frI"ú;tórios de enjaios credenciados e os métodos TendoemcontaqueaáguaparaconsuÍnohumanopooe
analíticos de referência r"r forn""iú utruues de siitemas públicos ou particulares
Relativamente ao aríerior diploma legal, o Decreto-Lei ã," "ü*1ã"i",*tq 
tàma-qe tâInbéá necessário proceder ao
".;;h-iití,i1,-á" 
j o" s"t".b.o, moõificou a lista dos t átu-ãnto das especifici@:. destes últimos.
narâmetros a realizar,átlJrãrãigri,i ""tores 
paramétricos, --R"üãt. para'a decisão de revisão do actual djnlgla
It"?à;üH;ffiãã;d raZionariradao'contolo.do. f"iic*ilãntãã n..ér.idadg $e.a{ntar melhorc l:qi_tl"-
;;i;ü*. estabeleceu que o controlo da qualidade. da água úà ãacional relativa a qal{4e da âgln para consumo
#H;}]'';;T"it;;;à}[gi'" õ "ó*uàiao' 
e definfu " ffi;;á oi'e"tiua n'' ia/sl/cs' do conselho' de 3 de
hócessidade de regulamentação das situações e[ 9ue a Novembro.
;;;td;;.pt"ríça" aá,ilã.ià.u {9 âlasleclmento 
^};;á 
destas razões, há ouras situJÇõqs q1;9, embora
oúblico de áeua 
"stao-roU 
aiesponsabilidade de duas ou a" .""õr úpo.tg".ia, foram objecto de clarificação no
liais entidadãs gest ras. presente decteto-lei.
Contudo, a ateraçàãm"is sigrrificativa f9i.a o.taerao a1 "' rãàá-õüriíos-o es.ociação Nacional de Municípios
umaaúoridade*.p.#ã;í,trhdR.srtaa9r{e}s.uas p"rtrgr;;;;ãr oigaos de governo próprio das Regiões
e iesíduos flnAR), iesponúvel pela coordenação da 
imple- Autónomas'
mentação oo oproma"'noãíeri-ri ^ii., a 9once1|_aqll 
'^ 
r"i"prãá""ida a audição do Conselho Nacional do
ãe umõoniunto'essencial de afibuições, anteriomtente dis- Consumo.
;;tt* ü;átias entidades públicas, o que dificultava uma Assim:
maior eficiênci" d"Àffii"i'sãçil;rã Éi"uiàçao de uga iiã.-õ.-or da alínea a) do n.o I do artigo 198'' da
;;il **"cial a próiecçao da iaúde humana. Deste modo, constituiçao, o Governo decreta o seguinte:
"tiou-; 
ú quadrô institircional mais favorável àconsecu-
"ao 
ao obiect'ivo tendente a alcançarmelhores indicadores CAPÍflJLO I
àá quaüdãde par,;aaá4lr:r.de consumo humano'- i-;;r*r1 doi. d. .ãõ unos sobre a publicação daquele di. Disposições gerais
pr"..,ãr" ;taaüu em consequencilas globalmente múto
oositivas o* u o*üàJiáu*aôá í"tti;'d' ao consumo Artigo 1'o
ffi;;;rrcrtaÉaaa*ataves dãdiversos indicadores objec- objecto
tivos. No entanto, um balanço rigoroso sobre- a zua implemen
taSo não pode A"ixrr-aeláãàf;car,rrn *r3.rrrtãí" u.p."no. I - O presente decreto-lei 
estabelece o regime da qua-
que importa rever, e que estÍto na base d, p.Jâi"?"Itü;. fidade diai.aátttúàOu uo consumo humano' 
procedendo
DíáriodaRepúblicq l.'série-N'" 164-27 de Agosto de 
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à revisão do Decreto-Lein3 24312001' de-5 de Setem-
b* üt npôs para o ordenarnento.jqríqilo- interno a
riiLJti""-*" q'87gr?õe, ao conselho, dé 3 de Novembro'
ãilãã-p* 
"u.i.ctivo 
prótéger a saúde humana dos efeitos
;õJ;";;id"s da eve-ntual contaÍninação dessa água




;:'õ;;ãsànte decretoJei estabelece- ainda os crité-
.ioã a";pfiiçãõ d, responsabilidade.pela gestÍio de um
sistema de abástecimento público-de águapa1r:a 
consumo
"-ú-o, 
quando a mesma seja partilhada por duas ou mars
entidades gestoras.
Para efeitos do disposto no presente decreto-lei' 
entende-
-se por:
a) «Acreditação»> o procedimento affavés do qual o
.r"?ri;r" ;;;i;;i àt aôreditaçao recoúece formalmente
;;"J"-;;-rtú;ãe É competente'tecnicamente para efectuar
üÀa determinada função específic4 de acordo com 
norÍnas
útemacionais, europeias ou nacionais;- áiiág"u dêstina-cla ao consumo humano>»:
r) Toda a lstra no seu estado original, ou após tata-
meíto,áestinicla a ser bebida' a coziúar,à preparação de'áiiriiãritãr, 
a higi"r" pessoal óu a outros fins domésticos'
;',ã;;ã;"t..í"nt" du ,uu origem e de ser.-fomecida a
nÃii a.u*u rede de distribuição, de um camião ou navlo-
Iairt"t u. em garrafas ou outros recipientes, com ou sem
fins comerciais;^"r-;iÍàã" 
" àeln 
utilizaÁa numa empresa da industria
di-;t"t-p;;-frbrico, transformação, conservação ou
ãlããt ãiãçáo de pródutos ou sutstâncias destinados
áã 
"ãn.úo 
É,rmano, assim como a utilizada na limpeza
ãã."oãtn"i"s. obiectos e materiais que podem estar em
il#.t"^;-oã os-áúmentos, excepto quando a utilização
õ,sã-áú ;á"arecta á satuuridade dogénero alimentício
na sua forma acabada;
c) «Autoridade de saúde» a entidade responsável 
pela
aolicacão do presente a"otto-t"i nu componente de saúde
;'úúiü-"- ^urti"ouçao com a autoridade competente;
'"âi-rZãiia|ããriúa" a que se refere 9 ,ntigo r2'"
a"õità"tú-n.'qslgrlCg, do Ôonselho, de 3 de Novem-
Uio, ielativa à qualidade da â$a destinada ao consiuÍno
sistemas de abastecimento de água destinadaao 
consiumo
humano Para fins Privativos:
i) «Entidade sestora de sístema de abastecimento pú-
bl#";;^;"tiã;õiesponsável pela exploração e gesülo
ã;r. ti.úa de água para contumo humano' através de
."aãn*À "" 
de oíroi meios de fomecllnento de ágt4
;úútt" d"t atribuições de serviço.público;'*ril"nitiaua"eestorádesistemadéa6astecimentopúblico
""íâiü;;;dã;r.sf 
onsavelporum.sistemadestinado'
no todo ou em parte, ao represa:lrento, à captação' 
à eleva-
eão, ao tratamento, ao arnazenamento 
e à adução de água
para consumo Público;
À «Entidade eestora de sistema de abastecimento público
"d'#*a,;-#dd;õ 
iesponsável por um sistema desti-
nuaã, 
"o 
toao ou em parte, ao armazenam.ento' à elevação
;;-,iiúíiúào de rígua para consumo público,aos sistemas
;ãi;it #;uais Íigaãtravés de ramais de ligação;*;i,<EiÁr-uma 
e-stação de tratamento de água-pary
consumo humano, u q"àt, na sua forma mais simples' 
é
constituída apenas por desinfecção;
n) «Fiscalização» o conjuntode acções que penlitep
rJá;;;-.r.dil;nto daiegislação réferente à qualidade
da âe{ua Para consumo humano;*;íã;ã;õÃãrti"" 
de reierêncio» o método defi-
,id; p;i;;;."nte a"ct"toJei que qermitg avaliar com
n"Uifi,f"a. 
" 
valor de um parâmétro ãe qualidade da água
iãáiirãá"t" "o 
qouitao comparadoí outros métodos
analíticos utilizados;
n) «Parâmetos conservativos» os parâmetos em relação
r"íâ;ir;;j;f ãssível demonstrarnão lnver alterações
;á;tí;t eúe a estação.de tratamentode água para con-
súo humano e as torneiras dos consumtclores;"*;i;i';â.ãt * inai.ua*es>» os parâmetros cujo valor
a"íé àtl*.iá"táa" como valor guiq nos termos do pre-
sente decretoJei;*;-P;â" ros 
obrigatórios>> os parâmetros cujo valor
"il'ôà;Jrurttup^úo, 
nos tennós do presente decreto-
-lei;
.s) <<Ponto de amostragem»> o local onde é efectuada 
a
"orí"iâ 
áã úostra de agua para verificação da sua con-
fomridade, nos termós aãn"iaot no presente decretoJei;
t) <<Ponto de entegâ) ; local fisicobu conjunto de locais
fitia;;"J; ãi"itu aãmtgu de rígua para consumo humano
tã. ú, átia"Oe gestoraã oufia-entidade gestora' caracte-
ãõ;rrna uãiformidade da qualidade !eása!;
z) <<Pooulaoão t*ia'' o númáo de habitantes ligados
",i'.i.tãrnããi 
abastecimento, no âmbito de uma zona
de abastecimento;-;i;o*tiúde daá4,,,paÍa con$rmo humano» a ca-
oJtáti.t-i* auau pelo ãonjunto de valores de parâmehos
-i"i"ti"iogicos à fisico-quirnicos fixados 
nas partes L r
;ã;-d" r do presente decretoJei e que dele fazparte
i,t:ffi:ãt 
de distibuição» o cgnjunlo de tubagens e aces-
sóriás instalados para a distribuiçao da água 
para consumo
fuú; desde oireservatórios, ou-captâções ou estações
ãt ttuta;.nto de águq até à eítrada nos sistemas de dis-
tribuição Prediais;-' ii .l siJtá*ããe' abastecimento» o conjunto de equipa-
."íto, 
" 
infra-estuturas que englobam a capta!ã9'' o t?-
tamento, a adução, o a.mL"t'u'ãento e a distribuição 
da
ásn oara consumo humano ;=;fisit"ãã à" aitúuuição predial>» o conjunto de
"*í(r^çi"", 




e) «Contolo»> o conjunto de acções de avaliação da
qrã'úàJaáa" 
'ae"iráilir^d^s 
com óaúcter regular pelas
àtiaadet eestoras, com vista à manutenção da sua qua-
iiàãt ".i-"ãri;rid"d" 
com as noÍnas estabelecidas
legalmente;--h 
«Controlo operacional» o conjunto de observações'
*íràã";iãàÍtiãÃã *çoes a imp[ementar no-sistema de
ãtá.t.ti."nto qo" 
"ont 
ib""t para assegurar a adequada
ãúriaua" da á$;Mpara cotrsumo humano;
s\ «I)errosacão» a dispensa concedida pela autoridade
".fíoàí"nt"-o'uJããn"", 
p'or si ou por deciúo da comissão
;*J;iloã;o, Jãt""i,inuao péríodo de tempo' um valor
#r:#fril.ãrit-àiú*t" pàra os paÍâmetros fixados
no presente decreto-lei'
â) «Entidade eestora de sistema de úastecimento part]-
"üá;;tid;8.Étpõrta"a 
peh exploração e gestilo de
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tomeiras normalmente utilizadas para consumo humano
e o ramal de ligação;
aà) «Supervisão de laboratório>» o conjunto de acções
da autoridade competente que permitem verificar a imple-
mentação dos métodos analíticos, do sistema de controlo
da qualidade analltic1 interno e externo, associado a cada
método, assim como as condições de funcionamento dos
laboratórios de ensaios responsáveis pelas análises do
controlo da qualidade da árytn para consumo humano;
ac) «Valor paramétrico»» o valor máximo ou mínimo
fixado para cada um dos parâmetros a confiolar, tendo em
atenção o disposto no presente decretoJei;
ad) <<Zona de abastecimento>» a área geográfica ser-
vida por um sistema de abastecimento na qual a água




AEntidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resí-
duos, I. P., abreviadamente designada por ERSAR, I. P., é
a autoridade competente para a coordenação e fiscalização
da aplicação do presente decreto-lei.
Artigo 4.o
Autoridade de saúde
I - As frnções de autoridade de saúde relativas à apli-cação do presente decreto-lei na componente de saúde
pública são exercidas por:
a) No caso dos sistemas municipais ou particulares,
pelo delegado regional de saúde ou o seu representante
desigrrado para o concelho;
á) No caso dos sistemas multimunicipais ou intermu-
nicipais, pelo delegado regional de saúde ou o seu repre-
sentante designado, assessorado pelos delegados de saúde
dos concelhos envolvidos;
c) No caso dos sistemas multimunicipais ou intermuni-
cipais que abranjaÍn mais de um centro regional de saúde
pública" pela Direcção-Geral da Saúde, abreviadamente
desigrrada por DGS;
d) No caso das intervenções e derrogações a que se
referern os artigos 23.o e24.o do presente decreto-lei, pelo
delegado regional de saúde da região onde se locr,liza o
sistema de abastecimento, ou quando estiver em causia
mais de 'ma região, pela DGS.
2 - A autoridade de saúde assegura de forma regulare periódica a vigilância sanitária da qualidade daágrn
para consumo humano fornecida pelas entidades gesto-




I - O presente decreto-lei aplica-se as águas destinadasao consumo humano.
2 - Para as águas referidas na suballnea ii) da alínea á)do artigo 2.o, aAutoridade de SegurançaAlimentar e Eco-
nómica, abreviadamente designada por ASAE, define e
comunica à autoridade competente e à DGS a lista das
utilizações nas indústrias alimentares em que a salubri-
dade do produto final não é afectada pela qualidade da
âguauttlizzrda.
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3 - O presente decreto-lei não se aplica:
a) À águas minerais naturais abrangidas pelo disposto
na legislação em vigor sobre a maténa;
á) Às águas de nascente abrangidas pelo Decreto-Lei
n.o 156/98, de 6 de Juúo, exce,pto os valores paramétricos
estabelecidos no anexo t do presente decreto-lei paÍa os
parâmetros fixados pela entidade licenciadora;
c) Às águas que são produtos medicinais, na acepgão
dada a medicamentos pela alínea ee) do n.o I do artigo 3 .o
do Deqreto-Lein." 17612006, de 30 de Agosto;
4 Às águas destinadas à produção dtágua para con-
sumo humano, abrangidas pelo Decreto-Lei n.o 236198,
de I de Agosto.
Artigo 6.o
Normas de qualidade
I - A água destinada ao consumo humano deve respei-tar os valores paraménicos dos parâmetros constantes das
partes t, n e m do anexo I do presente decretoJei.
2 - Quando a protecção da saúde humana assim oexija, a DGS fixa os valores aplicáveis a outos parâmetos
não incluídos no anexo t do presente decretoJei, cujos




I - Estão isentas da aplicação das normas de qualidadeconstantes do presente decreto-lei:
a) A âgtn que se destina exclusivamente a fins para
os quais a autoridade de saúde teúa determinado que a
qualidade da água não tem qualquer influênciq directa ou
indirectâ, na saúde dos consumidores;
b) Aâgt;a destinada ao consumo humano fornecida no
âmbito de sistemas de abastecimento particular que sirvam
menos de 50 pessoas ou que sejam objecto de consumos
inferiores a l0 m3ldiq em média, exc€pto se essa água for
fornecida no âmbito de uma actividade pública ou privada
de natureza comercial, industrial ou de serviços.
2 - Nos casos previstos na alínea á) do número ante-rior, as entidades licenciadoras informam a respectiva auto-
ridade de saúde dos licenciamentos concedidos, devendo
esta assegurar que a população afectada é infomada da
ise,nçâo, bem como das medidas necesúrias para proteger
a saúde humana dos efeitos nocivos resultantes de qualquer
contaminação da águapara consumo humano.
3 - Sempre que, no âmbito da alínea Ô) do n.o l, sejaidentificado um perigo potencial para a saúde humana
devido à qualidade daág.r4 a autoridade de saúde presta
o aconselhamento adequado à população servida.
CAPÍTULOII
Obrigações de qualidade da água
Artigo 8.o
Obrigaçõcs gerais
I -As entidades 
gestoras de sistemas de abastecimento
público em baixa devem, tendencialmente, disponibilizar,
por rede fixa ou outros meios, água própria para consumo
humano deüdamente controlada, em quantidade que satis-
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faca as necessidades básicas dapopulação e em qualidade'
nu t* âreageográÊrca de influência''-i 
--cotípetã 
às entidades gestoras garantir que a água
a".ti"úããlonsumo humanõseja salubre, limpa e dese-
javelmente equilibrada, designadamente que:
a) Não conteúa nenhum microrganismo, parasita ou
substância em quantidade ou concentação que possa cons-
tituir um perigô potencialpara q.ryú$eluqana;
á) Curnpra as normas da qualidade fixadas no anexo I
do Dresente decreto-lei;*;iúii;;;i" 
aúetsinl nem incrustante ao longo do sis-
t"*á à. ãuãt"ci"m"nto' áevendo tomar as medidas para dar
"-.*pti.ãnt" 
ao disposto no n.o 3 do presenÍ9 4ig9 " 'ot
urtúã;e",9.o, l0.o;14.o, 15.o, 16.o, l8.o,2l'" e28'"
3 - As entidades 
gestoras devem garanti arealizac$o'
"uto 
u.^o, ã" contrõlos suplementares de substáncias e
;;iÃ-.úismos para os'quais não teúam sido fixa-
á;.;;;ffit f*uáetti"os à que se refere o artigo6'o'
se houver razõés para suspeitar que os mesmos podem
estar Dresentes em quantidades que constituam um 
pengo
;;.,'"ãí;rãu surià" t urnuna, ós quais são determinados




do presente decreto-lei porparte
das entidades gestoras não pode provocar,.directa ou rn-
Oi*"iu.Àtr", {ualquer deterioração da qualidlde daágtu?
õ* óã*uró üu*ào relevante para a piotgcçao da saude
t mi ;il pioduzir qualqueràumento da poluição das
à*u. uíni-aàs para a irodüção de água potável'-";--Ã 
".tidàaet 
gôstoraó devem manter os registos
relativos ao controlo da qualidade daáguapara consumo
il;;;. ;.;túdiva documentação pór um peíodo mí-
nimo de cinco anos.
Artigo 9.o
Tratamento da água destinada ao con§umo humano
1 - As entidades 
gestoras assegumm obrigatoriamente
um adequado tratarnénto da água.destinada a9 consumo
[r*;.; de molde a dar cumprimento ao disposto no
artiso 6.o e no n'o 2 do artigo 8.o
í - e' fuua distribuída 
deve ser submetida a um pro-
cesso de desinfecção.--ã-at 
""tidades 
gestoras podem ser dispensadas
oeú autoridade de saúiíe do cumprimento do disposto no
;,lã;*t.tior se, através do hisiórico analítico, demons-
ã*"- rao terem tido incumprimentos aos parâmeüos
microbiológicos sem recurso à desinfecção',-í- 
óãÃp"te às entidades gestoras assegurar a eficácia
da desinfecçâo e garantir, semõo-mprometer a desinfecção'
ãu. 
" "ontuininação 
por áubprodut-os da água seja mantida
áum niuet tÍio baixo quanto possível e não poúa em causa
a sua qualidade para consiumo humano'
Artigo 10."
Verilicaçâo da conformidade
I -O controlo 
da qualidade da água realiza-se de
acordo cãm o disposto rro un"*o n do prãsente decreto-lei
e que dele fazParte integrante.
) 
-Averifiiação 
do cumprimento dos valoresparamé-
tricos fixados noé termos do presente decretoJei é feita:
a) No caso da ág;r. fomecida a PaÍt{ de.uma rede de
aisúUuiçao, no poãto em que, no interior de uma insta-
lação ou estabelecime,lrtg, tai dus torneiras normalmente
utitizaOas para consumo humano;*'Af 
No "'* dfl água 
fornecida a paÍtfu de fontanários
"a" 
íin"aõt á ,"a" d-e distribuição, nó pontg de utilização;-- 
c) fro caso da água fomecida por entidades gestoras em
ult 
" 
no. portos dãamostragem dos pontos de entega aos
resnectivos utilizadores''""á"i[';;;'ü;;;'iú.cida a partir de camiões' navios-
-"üí.;;;;ãrvà?oriot rao ligados à rede de disfiibuição'
no oonto de utilização;'-á Nr;;d" aguá aestinada à venda em eTTE:
ouút.á.ipi"ntes, c-om ou sem fins comerciais, no fim da
linha de enchimento;-l 
N" caso da água utilizada numa empresa da industria
alíáentar, no Ponto de utilização'
3 - Nas situações 
a que se refere 3-alínea a) 
do ntlrnero
anierior, a responsabilidade das entidades gestoras cessa
sempre que se comprove que o incumprimento dos valores
;#;üÜ;t n*ãa'"t not t"r.ot do presente- decreto-lei
ã-id;ú;;iao sistema de distribuição predial ou à sua
manutenção, excepto nas instalaçõe: e nos estabelecimen-
ffiem-õ; Jt6rrie;. ásnaopúblico, tais como escolas'
hosoitaii e restaurantes, caso em que deve esclarecer' por
àãIiã];t t"tpànúveis desses estabelecimentos ou insta-
i""oãt'tóUt" os incumprimentos dos valores paramétricos
d"'";;;;;t üt *us sistemas específiicos,logo que deles
tenham coúecimento.*-i 
-iuinforrração 
referida no número anterior deve
ser dado-coúecimento à autoridade competente e à auto-
ridade de saúde."l 
--óo*do 
o incumprimento dos valores paramétricos
n*áaotàJt t"** áo piesente decreto-lei seja imputável
;;;irtil d" distribuii:ão predial ou à suamanutenção'.a
ãuto.iaua" competente, oo,id'" t" """ssário, 
a autoridade
il;d;;et:à"i.áit * aos responsáveis dos estabe-
G.úãnióJ", das instalações em quese forneça áglta9o
i,,iu-rm ã 
"áopção 
de m"aiaut a irnplementar nas redes
#;i;i.;;i"'drd. ou eliminar os-riscos de incumpri-
ffi;;ãfi;làies paraménicos, bem-como os respectivos
oúot. dando coúecimento às entidades gestoras'*;:Nãosendo 
adoptadas as medidas. referidas no
número-ánterior no pfttzo fixado, a autoridade compe-
;'."t.,;úid" a autoriãade de ryude, pode determinar que
u ãiiaua" gestora suspenda o fornecimento de águ4 caso
esteia em risco a saúde humana'*7-Ã 
r.i"tia"a. competente pode ainde em articula-
"ao "o* 
ããrtiààaes gestóras, detêrminar a estas a adopção
á;";trJ.-;ãid*, tÃs 
"omó 
a intodução de técnicas de
tratamento adequadas para mo{ificara-natureza ou as
,t*áLaua". da'â$n airtes da distribuição, por forma a
í;ãí;;-.li-i.ar"os riscos de incumprimento dos valores
oaramétricos após a distribuição''-8-À;tohaua" compeÍente garante ainda que os
"o*".iãói"t 
afectados sâo devidamente informados e
ãõà*.ffruaot sobre eventuais medidas de correcção suple-
mentares que devam tomaÍ.
Artigo ll.o
Controlo dos parâmetros consenativos
























Dispensa do controlo analítico
I - As entidades gestoras podem solicitar à autoridadecompetente a dispensa da análise de um ou mais parâmetros
do controlo de inspecção para as zonas de abastecimento
com volumes médios diários inferiores a 100 m3.
2_ O disposto no número anterior não se aplica aos
parârnehos Enterococos e Clostridium perfringens.- 
3 - Para efeitos do disposto no n.o l, as entidades 
ges-
toras devem evidenciar os resultados obtidos em labora-
tório considerado apto pelo autoridade competente, nos
termos deste decreto-lei, correspondentes a pelo manos
três deterrrinações analíticas distribuídas equitativamente
no tempo, durante um período mÍrimo de um ano, rele-
vando, para este efeito, os valores obtidos a partir de I de
Janeiro de2004.
4-Adispensa da determinação dos parâmetros do
controlo de inspecção é vrálida por um período de três anos.
5 - No terrro da validade da dispensa, a entidade 
ges-
tora deve incluirno programa de controlo da qualidade da
ágo4 abreviadamente desigrrado por PCQA, a determi-
nação de todos os parâmetros do controlo de inspecção,
de acordo com a frequência estabelecida no anexo n do
presente decreto-lei.
6-0 pedido de dispensa referido no n.o I pode ser
renovado, desde que não tenham sido detectados incum-
primentos no ano a que se refere o PCQAmencionado no
número anterior.
7 - As entidades gestoras devem comunicar à auto-ridade competente, logo que dela tenha coúecimento,
qualquer alieraçáo das circunstâncias com base nas quais
foi concedida a dispensa do controlo analítico.
CAPÍTULO M
Programa de controlo da qualidade da água
Artigo l4.o
Elaboração e aprovação
I -As entidades 
gestoras devem dispor, no início de
cada ano civil, de um PCQA, aprovado pela autoridade
competente.
2 - O PCQA é elúorado nos termos definidos 
no ane-
xo m do presente decreto-lei, do qual fazparte integmnte,
e submetido à aprovação da autoridade competente:
a) No caso das entidades gestoras em alta, até 15 de
Setembro do ano anterior ao período a que diz respeito;
á) No caso das entidades gestoras em baixa" até 30 de
Setembro do ano anterior ao período a que diz respeito.
3 - O requerimento de aprovação do PCQA é apresen-tado em suporte informático e através de uma plataforma
informática que funciona no sítio da Internet da auto-
ridade competente, desigrrada por PCQA-online, sendo
as subsequentes comunicações no âmbito do respectivo
procedimento ralizadas por meios electrónicos.
4-O PCQA considera-se tacitamente aprovado na
ausência de pronúncia da autoridade competente no prazo
máximo de 45 dias contado a partir de 30 de Setembro.
5 -A não aprovação do PCQA não dispensa as enti-dades gestoras de realizarem o controlo da qualidade da


















2 - O controlo dos parâmetros conservativos é obriga-tório para as entidades gestoras que produzam áryaaparu
consumo humano, devendo ser efectuado com a frequência
estabelecida para a:i entidades gestoras em baixa.
3 -A entidade gestora que distribua água adquiridaexclusivamente a outra entidade gestora está dispensada
do controlo dos parâmetros conservativos nas zonas de
abastecimento onde ocorra essa aquisição exclusiva.
AÍigo 12.'
Controlo dos pesticidas
I -As entidades 
gestoras devem controlar os pestici-
das cuja presença seja provável numa determinada zona
de abastecimento, tendo em conta alocalizaçlo das suas
origens deágua.
2 - A Direcção-Geral de Agricultura e Desenvolvi-mento Rural, abreviadamente designada por DGADR,
fixa até 3 I de Julho de cada ano os pesticidas a confolar
pelas entidades gestoras no ano seguinte.
3 - Quando as origens forem superficiais, a DGADRfixa os períodos mais adequados para a sua pesquisq de-
vendo o procedimento ser realizado em articulação com
as administrações de região hidrogúfica, abreviadamente
designadas por ARH, e com a autoridade competente.
4 - A lista resultante do número anterior é 
publicitada
pela autoridade competenrte, que a disponibiliza através do
seu sítio na Internet.
5 - Se uma entidade gestora pretender a dispensa docontrolo dos pesticidas referidos no n.o 1 relativamente a
uma ou mais zonas de abastecimento, deve requerêJa à
respectiva direcção regional de agricultur4 com base nas
práticas agrícolas e no tipo e na localização geogúfica
dacapÍaçáo.
6 - O requerimento referido no número anterior 
é
enviado à DGAD& acompanhado da pronúncia da direc-
ção regional de agricultura, emitindo aquela um parecer
no prazo de 30 dias.
7 - O parecer referido no número anterior é vincula-tivo, devendo as entidades gestoras remetê-lo à autoridade
competente, a qual decide em conformidade no prazo de
15 dias a contar da sua recepção.
8 -A autoridade competente deve elaborar uma listade pesticidas a pesquisar anualmente nos rios intemacio-
naiso a qual deve ser actualizada até ao dia 3l de Julho
de cada ano.






I -As entidades 
gestoras devem implementar inte-
sralmente o PCQAaprovado pela autoridade competente'
ã"i,ããã.".-rn" àorirni"uau ihediatarnente qualquer alte-
;rd;;;"*rr"a previamente aprovado, excepto as rela-
iffi;.';;r*t'" u-o*tugem, quandg. os pontos de
,iãttt"ãJ. ãii"t 
"tiros 
sej aã représentativo,t d"i':l -*
zona deãbastecimento que se pretende controlar' as 
quals
devem ser objecto de registo.
2 -As entidades 
gestoras em alta devem prepaÍar e
manter um registo actualizado contendo:
a) Planta esquemática com alocaliza$o e a identifica-
çã;á;;õ;t". de entrega e da" infra-estruturas existentes
é respectivas interligações;- 
íl'úro.rução das áenogações autorizadas;
ciOescriçaó das medidas correctivas tomadas para cum-
orir'com os valores Paramétricos;
"'ãhi"tmàçío àas situaçoes de restrição à utilização da
asrr;p* 
"onsumo 
humano que tenham ocorrido'
3 -As entidades 
gestoras em baixa devem preparar e
manter um registo aclnlizado contendo:
a) Planta do concelho com a delimitação das zonas de
"búecúento 
e indicação esquemática das infra-estruturas
existentes;-" 
ai-Étiú"tiva da população servidg por zona de abas-
tecimento;-- 
ãi úr".."ção das denogações autorizadas;
ó;;ú;'ã" das mediãas correctivas tomadas para
c*íp.it comos valores paramétricos;. --ãmfot 
rção das súções de restrição à utilização da
ágú;*" 
"ritumo 
humano que tenham ocorrido'
4 - Os registos referidos 
nos números anteriores devem
,.rlo.uaotã.essíveis ao público ou aos clientes nos locais
nróprios e sempre que foi solicitada a sua consulta'*í--otià.ürtudàs 
da verificação da qualidade da fuua
p*" .on.urno humano obtidos na implementação do PCQA




até 31 de Março do ano
r"grint" àquele a que ãizem respeito, em formato por
esta definido.- 6- O disposto no presente artigo. e n3 artigo 1ntgrior
,aJ." upficu'as 
"ntidades 
gestoras de sistemas de abas-
;-i-;i";*ti.ular, sem p-'rejuí29 do cumprimento das
i..t*ri"t úrigaçoes to*taoi"t do presente decreto-lei'
Artigo 16."
Controto de fontanários não ligados à rede públtca
I - Os fontanários 
não ligados à rede pública de dis-
tibuição de água que sejam-orieem rli,c1de fuua para
consumo humano e ptoptiedade dó município-ou das 
juntas
áãã'"Á*i" aevem'intàgraro PCQAdo serviço ern baixa'*;:õ';" uiÀ. 
..r"íirot a sistémas de gestlío delegada
ou-"orr"ã*ionaú cetebrados apartir da entrada em vigor
áo pt"s"nte decreto-lei devem indicar a quem compete 
o
""tãrtiÃ..t" 
do disposto no número anterior, presumindo-
-r" à'u" á.".ponsu6ilidade impende sobre o delegante 
ou
conóedente na ausência de menção expressa'
3 -As entidades 
titulares dos sistemas de abasteci-
-"nto ou"i;rhr. delegado ou concessionado 
as obri-
;;?;;;f*id^-* n.o í apenas para parte- da sua área
iãá*aná a. influência mantêm aquela-s obrigações na
";;í;;gâfr"a não incluída no âmbito da delegação ou
da concessão.* 
i:-õr""ao os fontanrírios referidos no n'o 1 não reúnam
condicões para ser ongem de água para corrsumo humano'
ã^à"irãtaãt g""tot*-a",em proviaenciq t'mu alterna-
fr,J;foã;"ím*to de águ4 ôm quantidade equalidade'-- 
i -a. entidades 
gestoras ern baixapodep.integrar'no
pcôe;;füãári"; propriedade d: rnyi:llb ou das
i*àt a" fresuesia, nao tigaaos à rede pública de distri-
'üiçã" d"áú qué nao sejam origem única de árympara
consumo humano.-- ã- No 
"^o 
dos fontanários referidos no número ante-
.ioiou. nào-t*t am sido integrados no PCQA' as entidades
;;iltãem colocar plaõas informativas de árynnáo
:il;i;d" ou de âguaimprópria para consumo humano'
conforrte o caso' 
Artigo 17''
Divulgaçâo dos dados da quatidade da água
I -As entidades 
gestoras em baixa devem publicitar'
trimestralmente, por meio de editais afixados nos 
lugares
;ó;;t ot ru iàpr"nsa regional, no prazo máximo de
ã;dÃ;t-"pós o'trimestú gue-dizem respeito' os re-
;iáe;;;iticos obtidos na implementagão do PCQA'
il;t j"fuoú aivutgaçao adicional por 9'1"i 1"9I"::
desiàidamente, no seusi sítios na lnteme! por correto ou
nos 6oletins municiPais."'i 
-ós eaitais devem 
perÍnanecer afixados até à sua
t"Uttit içao p"los editais seguintes e ser enviados à auto-
ridade de saúde.---: 
-at entidades 
gestoras em baixa que actuem por
delesacão ou concessão devem publicitar na lmprensa
Ie-eüniüt dados timestrais da qualidade daágua ou' em
;i"ãffi; f"rnecê-los aos respéctivos municípios' para
ãr" ã.tãt ú"cedam à sua publiôitaçao por edital'
-l:Á;*tidades gestoras em alta devem fazerprov4
tti..tt uf.ãrte, juntã das entidades gestoras em baixa'
iliã-s;it"ú *diti"ot obtidos na implementação-do
Póa;;õ;ú de entrega Tym p*o Táximo de dois
m"sà. âiO. õ trimestre a que dizem respeito'-J 
- bu informação 
referida nos números anteriores
deve constar, no mÍnimo, por parâmetro:
o) O número de análises.previstas no,PCQA;
á) A oercentagem de análises realizadas;
"Í 
O valor Paramétrico;
ó os vatoies máximo e mínimo obtidos;
e) A percentagem de análises que cumprem a legisla-
ção;
/l A inforrração complementar relativa às-causas dos
t"Jr-pti.-;;J 
" 
x ."àiaut correctivas implementadas'
6 -A entidade 
gestora deve disponibilizat ainforma-
çaJ t"ráúãã- *ü ^nu de 
abasteôimento' quando soli-
citada.-'llAs 
entidades gestoras de sistemas de abastecimento
,rrti""f* ã""., p.r6li"itu' trimestralmente nas suas ins-
"#;;;J';;ji"ã;;daveriÍicaçãoda-conformidade
ffi;ü,ú; ú-á--_g"o aituu"ída e ênviá-los à respectiva
autoridade de saúde.





8 -A autoridade de saúde deve avisar 
os consumidores
das medidas correctivas referidas nos n.c 1 e 4, excepto





situações em que, apesar das medidas cor-
rectivas adoptadas, persista o incumprimento d9s valores
paramétricoi, a autoridade competente pode colaborar com




situações descritas no número anterior, a auto-
ridade de saúde pode determinar a adopção de medidas
excepcionais quando estiver em risco a saúde humana,
inclüindo a reitição ou a proibição do abastecimento,
devendo informar imediatamente os consumidores e acon-
selhá-los devidamente.
3 - Nas situações referidas 
no número anterior, as
entidades gestoras devem providenciar uma altemativa
de fuua paá consumo humano aos respectivos-consumi-
dores, désde que aquelas se manteúam por mais de vinte
e quatro horas.
4 - Sem prejuízo do disposto no 
n.o 3 do artigo 10.o,
a responsabilidade pelo incumprimento recai sobre a
entidade gestora da paÍe do sistema em que o mesmo se
verificou, salvo quando essa entidade demonste que o
incumprimento é imputável a outra entidade, sem prejuízo
do dever de diligência que lhe assiste no sentido de regu-
larizar o incumprimento.
Artigo 21."
Utilização de materiais e produtos em contacto com a água
I - As entidades 
gestoras não devem utilizar mate-
riais que, em contacto com a águapaÍa,consumo humano,
possam provocar alterações que impliquem a redução. do
nível daprotecção da saúde humana, conforme previsto
no presente decreto-lei.
2 -As entidades 
gestoras devem asisegurar que as subs-
tâncias e os produtos químicos utilizados no tratamento da
água para cónsumo humano, bem como quaisquer impure-
À qüe eve,lrtualmente possuam, não estejam presentes na
fuua- distribuída em valores superiores aos especificados
nõ ane*o i ao presente decreto-lei, nem originar, directa
ou indirectamente, riscos para a saúde humana.
3 - A aúoridade competente 
deve promover a criação
de um esquema de aprovação nacional para as substâncias
e produtós químicos utilizados no tratamento da rágua,




a criação do esquema referido no número
anterior, as entidades gestoras devem, sempre qu9 apli-
cável, seleccionar os materiais aprovados para aplicação
em instalações novas ou renovada, e as substâncias e os
produtos químicos aprovados paÍa o tratamento da água.- 
5 - Asãcções técnicas específicas 
previstas no artigo3.o
e no n.o t dó artigo 4.o, ambos da Directiva n.'891106l
CEE, do Consehõ, de 2l de Dezembro de 1988, relativa
à aproximação das disposições legislativas, regul.qnel-
tarós e administrativas no que respeita aos materiais de
construção, devem respeitar os requisitos constantes do
presente decretoJei.
5753
I -As situações 
de incumprimento dos valores para-
métricos estabeÍecidos nas púes I, r e m do anexo t do
presente decretoJei devem ser comunicadas, de forma
àuditável e aÍé ao fim do dia útil seguinte àquele em que
tiveram coúecimento da sua ocorrência, pelos laborató-
rios de análises encarregues do controlo da qualidade da
água às entidade gestoras, as quais, por su?Je-z, devem
cómunicáJas à aúoridade de saúde e à autoridade compe-
tente até ao fim do dia útil seguinte àquele em que tiveram
coúecimento da sua ocorrência.
2 - Nas situações 
previstas no número anterior, as
entidades gestoras em alta devem ainda infonnar as res-





uma situação de incumprimento dos
valores paramétricos das partes r e u do anexo t do presente
decreto-lei, as entidades gestoras devem investigar ime-
diatamente a sua causa eàdoptar as medidas correctivas
necessárias para restabelecer a qualidade da água destinada
ao consumo humano, tendo especialmente em atenção o
desvio em relação ao valor paramétrico fixado e o perigo
potencial para a saúde humana.- 
2 - Nó caso de situações de incumprimento 
dos valores
paramétricos da parte tI do anexo I do presente decreto-lei,
à autoridade de-saúde deve, no prazo máximo de cinco
dias úteis contados após a sua tomada de coúecimento,
pronunciar-sejunto das entidades gestoras sobre se existe
um risco sigrrificativo para a saúde humanq dando coúe-
cimento à autoridade comPetente.
3 - No âmbito do disposto no número anterior 
e caso a
autoridade de saúde considere que háum risco sigrificativo
para a saúde humana, a autoridade de saúde, em colabora-
ção com a entidade gestora, define as medidas correctivas
á adoptar por esta õara o restabelecimento da qualidade
da água e óas eventüis restrições ao seu uso, dando delas
coúecimento à autoridade competente'
4-Sem prejuízo da não consideração da existência
de risco significátivo para a saúde humana, a autoridade
competenté pode, no prazo de 30 dias e em colaboração
com-a entidade gestora, determinar a implementação de
medidas correctivas para cumprimento dos valores para-
métricos.
5 - A eficácia das medidas correctivas 
implementadas
no âmbito do presente artigo deve ser avaliada mediante
arealização,pêlas entidades gestoras, de análises de veri-
ficação áa qúnaaae daágsa aos parâmefos em incum-
primento.- 
6 - Concluída a investigação das causas dos 
incumpri-
mentos, adoptadas as mediáas correctivas e conhecidos os
resultados das análises deverificação, as entidades gestoras
devem darcoúecimento desta informação àautoridade de
saúde e à autoridade competente até ao 5.o dia útil seguinte
à data de conclusão do Processo.
7 - Nas situações 
previstas no número anterior, as
entidades gestoras em alta devem ainda informar as res-




I -As entidades 
gestorÍ§ devem tomar as medidas
necessárias para assegurarem a melhoria contínua da qua-
liúde da água fomecida, através de programas de con-
tólo operac-ional para todos os sistemas de abastecimento'
ZjAs entidàdes gestoras devem manter registos
actualizados das acções desenvolvidas no âmbito da
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7 - Para efeitos do disposto 
no número anterior, a auto-
ridade de saúde deve estabelecer o valor máximo para o
oarâmefio em causa e o prazo para resolver o problema'
que não pode ser superior a 30 dias seguidos'.' 
8 - O disposto 
nos n.o' 6 e 7 náo se aplica sempre
oue o incumprimento do valor paramétrico se tiver ve-
áficado auraàte mais de 30 dias seguidos nos 12 meses
anteriores.
9 - A denogação é concedida 
por um período tiÍo curto
quanto possívet, nao superior a três anos, sendo da mesma
dãdo cóúecimento à autoridade de saúde'
10 -Nos 
casios em que seja concedida uma derro-
,uõio uuma entidade geito* êm alta, esta é extensível
f,s iespectivas entidades gestoras em baixa para as zonas
uÚúdciOus com fuua adquirida àrespectiva entidade 
ges-
tora em alta, que paÍa este efeito devé informar a entidade
gestora em baixa.' 
I I - O disposto no 
presente artigo e nos artigos seguin-
tes não se apüãa à água para consumo humano colocada à
venda em garrafas e outros recipientes'
I -Nos 
casos em que não seja possível corrigir os
incumprimentos no§ termos do disposto nos artigos l8'o,
iô.;"â0.", nu. período mráximo de 30 dias contado apartir
da datade conclusão da investigação das suas causas, as
entidades gestoras podem requererà autoridade competente
uma derrõgação para um ou mais valores paramétricos
fixados "ú;rrc 
r, do uoe*o I do presente decretoJei ou
,ot t"t-o. ào n.o 2 do artigo 6.o para uma dada água e até
um valor máximo a estabelecer por esta.
2-Do requerimento constam os seguintes elemen-
tos:
a) Exposição das razões pelas quais não é possível cor-
rigií o incumprimento noí termos do número anterior;
Tl maicaçaà dos parâmetros para os quais as entidades
g"tíotu. pretendem a derrogação e proposta dos novos
valores paramétricos;
c) tAántinc açáo dazona de abastecimento afectada, do
lrolúo" médio áiário fornecido e do número de habitantes
atingidos, assim como das eventuais repercussões para as
indúsnias alimentares servidas;
d) Estabelecimento, se necessário, de um programa
espécífico de monitorização da qualidade. da ág1a que
peimita às entidades gestoras acompanhar adequadamente
ãL"oúa" da conceitração dos parâmetros para os quais
é solicitada a derrogação;
e) Indicação das-rnedidas correctivas a aplicar, acom-
panúadas dó phno de trabalhos e da estimativa dos res-
oectivos custos;' /) Indicação da duração pretendidapara a derrogação'
3 -A autoridade competente 
pode conceder a derro-
eacão. fixando os valoreJmáximos e o respectivo prazo,
ã"i4"'qu. não esteja em causa um perigo potencial para
u tu,ia" nu.*a e õ abastecimento não possa ser mantido
por outro meio razoável.' 4 - A decisão a 
que se refere o número anterior é pre-
cedida de parecer emitido pela autoridade de saúde no
orazo máximo de 20 dias a contar da data em que tome
ãoúecimento do pedido de derrogação, ou, na sua ausên-
ciq de audição da DGS.
á - e autoriaade competente, 
após tomar coúecimento
do parecer referido no número anterior, profere decisão
final no prazo de 20 dias.-_ 
ã - ô disposto nos 
números anteriores não é aplicável
se a autoridaàe de saúde considerar o incumprimento do
valor paramétrico insignificante e se § medidas correctivas




1 - Terminado o 
periodo de derrogação, a entidade ges-
tora deve apresentar à autoridade competente um balanço
oue permita avaliar os progressos efectuados'' 
2 
-Aconcessão 
de uma segunda derrogação, porpe-
ríodo nunca superior a três anos, segue a tramitação e$a1
Lefeciaa no artigo anterior, sendo precedida pelo envio à
ôomissao Euroleia do balanço relativo à primeira derro-
sacão. acompanhado dos motivos que a justificam'' \ ' Em ôircunstâncias excepcionais e devidamente
fundamentadas, as entidades gestoras podem solicitar à
autoridade competente uma terceira denogação, por um pe-
riodo maximo áe tês anos, a qual é submetida à Comissão
Éúopeia 
"a.o 
a autoridade competente entenda existirem
razõés ponderosas que a justifiquem'
a -'Nu 
sequência do disposto no número anterior, a
Comissão Eurõpeia toma uma decisão no prazo máximo
de três meses.
Artigo 25.o
Com unicaçÃo de derrogações
I -A autoridade competente 
comunica à Comissão
guropeia, no prazo de dois meses, as derrogações por si
.*"àaú t lrativas a abastecimentos superiores a 1000 m3
oãi Oiu em média ou a 5000 pessoas, bem como os ele-
mentos enumerados no n.o 2 do artigo 23'"
2 - Sempre 
que seja concedida uma derrogagãor -as
entidades g.'tto.t em 6aixa informam imediata e devida-
áã"tã * p""pulações afectadas pela-decisão da autoridade
*.p"i.tit", uttuíés de edital afixado nos lugares próprios
e na impreísa regional ou nos boletins municipais' -
, -i autoriúde de 
saúde deve prestar, em articula-
çãã com as entidades gestoras e sempre que considere
ielevante, o aconselham-ento necessário aos consumidores
p*u ot quais a derrogação possa representar um risco
especial.
4 - O disposto nos 
n.* 2 e 3 rfio se aplica aos casos
a que se refe." o n.o 6 do artigo 23.o, salvo decisão em
ãoâttatio da autoridade competente, ouvida a autoridade
de saúde.




Aptidâo dos laboratórios de ensaios
I - Os ensaios de confiolo da qualidade da água nospontos de amostragem referidos no n.o 2 do artigo 10."
relativos àverificação do cumprimento do presente decreto-
Jei só podem ser realizados por laboratórios de ensaios
considerados como aptos pela autoridade competente, nos
termos do presente decretolei.
2 - A autoridade competente divulga a lista actualizadados laboratórios de ensaios referidos no número anterior
através do seu sítio na lntemet.
Artigo27.'
Aprovaçâo de credenciais dos laboratórios de ensaios
I - Para efeitos do disposto no n.o I do artigo anterior,os laboratórios de ensaios responsáveis pelo controlo da
qualidade da água para consumo humano devem submeter
à autoridade competente as respectivas credenciais, cujo
conteúdo inclui, no mínimo:
a) Relativamente aos parâmetros acreditados, o certifi-
cado de acreditação actualizadoparao âmbito do controlo
da qualidade daaguapara consumo humano;
à) Relativamente aos parâmetros não acreditados, e
para efeitos de aprovação, a lista de métodos utilizados
na verificação de conformidade da qualidade da águapara
dar cumprimento ao presurte decreto-lei, as característi-
cas de desempeúo dos métodos, a descrição do controlo
da qualidade interno implementado e os resultados da
participação em ensaios de intercomparação laboratorial.
2 - Os laboratórios de ensaios devem actualizar as suascredenciaisjunto da autoridade competente sempre que as
mesmas sofram alterações.
3 - Os laboratórios de ensaios devem manter um sis-tema de contolo da qualidade analítica devidamente docu-
mentado e actualizado.
4 - O sistema de controlo da qualidade analítica ésupervisionado regularmente pela autoridade competente,
em articulação com o Instituto Português de Acreditação,
abreviadamente designado IPAC, em tudo o que esteja
dentro do âmbito da acreditação.
Artigo 28.o
Utilizaçâo de métodos analÍtlcos
I -Os ensaios de conholo da qualidade devem serrealizados com recurso aos métodos analíticos constantes
do anexo w ao presente decreto-lei, que dele fazparte
integrante.
2 - Os laboratórios de ensaios podem recorrer a mé-todos analíticos alternativos aos especificados no n.o I do
anexo Iv do presente decreto-lei, desde que comprovem,
junto da autoridade competente, que os resultados obtidos
são, no mínimo, tão fiáveis como os que seriam obtidos
pelos métodos especificados.
3 - Para os parâmetros enunciados nos n.- 2 e 3 doanexo w do presente decreto-lei, os laboratórios de ensaios
podem utilizar qualquer método, desde que comprovem
junto da autoridade competente que o mesmo satisfaz
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colheitas de amostras e para os ensaios de
contolo da qualidade para os quais não estejam especifica-
dos métodos de recolha de amostras e análise no anexo IV
do presente decreto-lei, devem observar-se os métodos
constantes de documentos normativos nacionais ou inter-
nacionais ou recoúecidos pela autoridade competente.
CAPÍTULOVI
Fiscalização e regime contra-ordenacional
Artigo29."
Fiscalização
I -A fiscalização do cumprimento do disposto nopresente decretoJei é realnadapela autoridade competente
e pelaASAE.
2 - A autoridade competente realiza,em qualquer pontodos sistemas públicos de abastecimento e nas instalações
das entidades gestoras, acções de fiscalização paraverificar
o cumprimento do presente decreto-lei, comunicando às
mesmas as irregularidades detectadas.
3 -A fiscalização das entidades gestoras de sistemasparticulares de abastecimento são realizadas pela ASAE,
a qual reporta à autoridade competente, por sector de ac-
tividade, até 3l de Março do ano seguinte àquele a que
dizem respeito, os seguintes elementos:
a) O número de acções de fiscalização realizadas;
à) A estimativa de população servida e volume anual;
c) O número de processos de contra-ordenação
insfuídos;
d) As principais infi:acções detectadas.
4 - No caso de a alteração da qualidade da âgua paraconsumo humano ser devida à qualidade da águana origem,
os resultados da acção de fiscalização devem ser também
comunicados à ARH territorialmente competente.
5 - No âmbito das acções de fiscalização referidas nosn.o'2 e 3, as entidades gestoras devem facultar à autoridade
competente e àASAE o acesso a qualquer ponto dos seus
sistemas de abastecimento e às suas instalações.
6 - Os licenciamentos de captações de águas para sis-temas de abastecimento particular devem ser comunica-
dos pelas respectivas entidades licenciadoras e à ASAE.
Artigo 30.'
Vigilância sanitária
I - As acções de vigilância sanitária são realizadaspela autoridade de saúde, que incluem:
a) Arealização de análises complementares ao PCQA e
de outas acgões necessárias para a avaliação da qualidade
da ágn para consuÍno htrmano;
à) A avaliação do risco para a saúde humana da quali-
dade da água destinada ao consumo humano.
2- As acções de vigilância sanitrária devem ter em
conta o conhecimento do sistema de água e o seu fun-
cionamento e as características da ágaa e das zonas de
abastecimento consideradas mais problemáticas.
3 -A entidade gestora deve fomecer o PCQA, bemcomo a canctenzação e funcionamento dos sistemas de
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abastecime,nto de água à autoridade de saúde, se'mpre 
que
solicitada por esta.* 
4-:Íô úbito das acções de vigilância sanitária' a
autoridatÀ de saúde deve inforrrar a entidade gestora dos
il;;".i-*tos aos valores paramétricos detectados' no
;ãz;ã;-úco dias a contar da data em que deles toma
conhecimento.
:fõ;; ôs valores paramétrico-s ttú'T ou não sido
respeitadàs, sempre que a autoridade de saúde verifique
;;ã;;úua"'au a!,ra aitttiu"ída constitui um perigo
Jãt"n"iut para a saúdãhumanq deve, em articulação com
ã 
""iia"ad 
gestora, determinar as medidas a adoptar para
.i.iri-tãis efeítos, desigrradamente a deterrrinação da
ilibtçã" ou restrição do aLastecimento e a informação e
ã acoúethamento âos consumidores, delas dando coúe-
cimento à autoridade comPetente'--?--Àuutoridade 
de úúde pode ainda determinar a
,.oibição do abastecimento, tendo em consideração os
ã;;;;F, a saúde humana decorrentes da intemrpção
ã #ã"ir"ento ou da restrição da utilização M âeua'-- í 
-oudecisão 
referida no número anterior deve ser
auáo i*"Oiuto coúecimento à entidade gestora e à auto-
riããã. 
"o.petente, 
devendo ainda ser prestado o acon-
;;útÀ;;; a informação adequados aos consumidores
afectados.
8 - Os licenciamentos 
de captações de águas para sJs-
temas ae aUastecimento particulà dêvem ser comunicados
;;i;;Àúiivas entidades ficenciadoras às autoridades de
saúde, a pedido destas.
Artigo 31.'
Contra+rdenações
1 - Constitui contra-ordenação 
punível com coima
ae ê ZSO a€,3740,quando os factos sejam praticados 
por
iãrr"".-i^griú " 
â,ic zsoo a€ 44 890, quando praticados
por pessoa colectiva:
a) Não sujeitar a agua distribuída a um processo de
desúfecção,-nos termol do n.o 2 doartigo 9'o;
-ôõ;ilõlarecimento por escrito n91n"t" das enti-
daáés gestoras, nos termos ão n.o 3 do artigo 10'o;--"iÃ 
"ao 
implementação das medidas determina-
d";;;ü;i"ridãde compátente, nos termos do n'o 5 do
artigo 10.";
fr A nao tu.pensão do fomecimento de água, nos 
termos
do n.o 6 do artigo 10.o'--ria"a" 
aaóçao dÀ medidas determ-inadas pela auto-
ridíde competeáte, nos termos do n'o 7 do artigo 10'o;- -nãnao 
i*futaó no PCQA da determinação de todos
o.íáàã"ttot ào controlo àe inspecaão, nos termos do
n.o 5 do artigo 13.";"' 
tf ã íaolo*uni"ação à autoridade competente-das
artSáiããt ocoçidas, nôs termos do n'o 7 do artigo- l3'o;- ,iÀ inexistência no início de cada ano civil de um
PCóA aprovado pela autoridade competente, nos teÍmos
do n.o I do artigo 14 "'
i) A não apresenta;ão do PCQA à autoridade compe-
teníe, nos termos do n." 2 do artigo !4''; -. --- 
,tA ;á" realizaçáo do contolõ da qualidade da ágaa
no'stermos do n.o 5 do artigo l4.o;-'--Dã;A;hplementaçãoão 
PCQA, nos termos do n'o 1
do artigo l5.o;
n) Ã inexistência de um registo actualizado, nos temos
dos n.* 2 e 3 do artigo l5.o;
n)Anão disponibilização dos registos ao público ou aos
clieátes, nos termos do n." 4 do artigo l5'";---áiÁnao 
.omunicação à autoridadácompetente dos resul-
tadós da verificação da qualidade daâgw-para consumo
hr.*to obtidos na implementação do PCQA, nos termos
do n.o 5 do artigo 15.';-- 
,jarao inte-gação no PCQAdos fontanários não liga
aoíít"à" p,iUfIca de distribuição de águq nos terrnos do
n.o I do artigo 16.";-- 
,1flao oiovidenciar uma altemativa de abastecimento
deígsanàs termos do n.o 4 do artigo l6'";- 
,íNao implementar as medidas córrectivas necesúrias
narárestabelàcer a qualidade da agua destinada ao consumo
f,,iÀ*o, nos termos do no n.o I do aÍigo- 19'";--*tiãíào .*tizaçío de análises de verificação da qua-
tidade aa água aoi parâmetros em incumprimento' nos
termos do n.o 5 do artigo l9.o;
l) Não providenciar uma altemativa de águl pam con-
súo humano, nos termos do n'o 3 do artigo 20'";--;) 
Ã;t; *lecção dos materiaiso substâncias e produtos
quúi"o., nos termos do n.o 4 do artigo 2l'o;' v) A rrão upr.rent"gão à autoridáde competente do
uuiáit qo" iermita avatiar os progressos efectuados'
nos terrtol do n.o 1 do artigo24'";'*;i 
A 
"ã" 
informação dãs populações, nos termos do
n.o 2 do artigo25.";* 
,i Ã;ilõ alizaçeode ensaios por laboratórios conside-
radós aptos, nos térmos do n.o 1 do artigo 26'";'- 
ó-frr;'f"cultar à autoridade competente.e à ASAE'
auãte acções de fiscalização, o acesso a qualquer ponto
ãos sistemâs de abastecimento ou às instalações' nos ter-
mos do n.o 5 do afiigo29.o;-' o»ô nao fomeclmento dacaructeização e funciona-
*Jitá ã"t titt.-as de abastecime'nto de água à autoridade
de saúde, nos termos do n.o 3 do artigo 30'';" ;;õ';á; cumprimento do prazo previsto no n'o 6 do
artigo 37.o
2 - Constitui 
contra-ordenação punível com coima
aeé ZSO a€ 1500, quando os factos sejam praticados por
;;.;;r-i"úh, . â. e tzso a € 25 000, quando praticados
por pessoa colectiva:
a) A não realizaçáo de controlos suplementares' nos
termos do n.o 3 do artigo 8.o;
al e não manutenfro dos-registol e 1e;nectiva docu-
mentação, nos termos do n.o 5 do artigo 8'"; .- Án nao verificação dos valores paraméticos' nos ter-
rnoí do n.o 2 do artigo 10.o,-ãã;ilÃ;iãaçao da informação, nos termos do
n.o 4 do artigo l0.o;'-' 
ui Ànáo?ivulgáção dos dados da qualidade da âgw
nos terrtos do artigo 17.";-- 
1Ãieocomunlcação dal situaçoes de incumprimento
a ÉátiAaae gestora e desta à autoiidade competente e à
;üd"õ ie saúde, nos termos do n'o I do artigo 18'";.
;i A;t" ;otoúi"uçao da informação, nos terrtos do




e atentativa são puníveis nos terrtos
da lei gerafádo reduzidos parametade os montantes
.a*i.ãt e mínimos das coimas aplicáveis'
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4 - Sempre que a contra-ordenação consista 
na omis-
são de um dever, o pagamento da coima não dispe'nsa o
infractor do seu cumprimento se este ainda for possível.
Artigo 32'o
Sanções acessórias
I - Às contra-ordenações 
previstas no artigo anterior
podem, em simultâneo com a coima e nos termos da lei
geral, ser aplicadas as seguintes sanções acessórias:
a) Perda a favor do Estado dos objectos pertencentes ao
agente e utilizados na prática da infracção;
á) Interdição do exercício de actividades que dependam
de título público ou de autorizagão ou homologação de
autoridade pública;
c) Privação do direito a subsídio oubeneffcio outorgado
por entidades ou serviços públicos;- 
d)Ptivaçáo do direito de participar em concursos públi-
cos que tenham por objecto a empreitada ou a concessão
de obras públicas, o fomecimento de bens e serviços, a
concessão de serviços públicos e a afiibuição de licenças
ou alvarás;
e) Encerramento de instalação ou estabelecimento zujeito
a autoização ou licença de autoridade administrativa;
/) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.
2 -As sanções referidas 
nas alíneas á) a/) do número
anterior têm a duração máxima de dois anos contados a
partir da data darespectiva decisão condenatória definitiva.
Artigo 33."
Instrução de processos de contra-ordenaçâo
e aplicaçâo de sanções
I - No caso dos sistemas de abastecimento 
público, a
instrução dos processos e a aplicação das coimas é reali-
zadapelaautoridade competente, cabendo a aplicação das
coimas ao dirigente máximo desta entidade.
2 -No caso dos sistemas de abastecimento 
particular, a
instrução dos processos compete àASAE e a aplicação das
sanções à Comissão deAplicação das Coimas em Matéria
Económica e de Publicidade.
Artigo 34.o
Destino das colmas
O produto das coimas aplicadas nos termos do presente
decretoJei é repartido da seguinte forma:
a) 600/o para o Fundo de Intervenção Ambiental;
b\ 30% para a entidade que instrui o processo;
c) l0% para a entidade que aplica a coima.
CAPÍTULO vII
Disposições complementares, transitóúas e finais
Artigo 35."
Elaboraçâo e divulgaçâo de relatórlos
I -A autoridade competente elabora anualmente umrelatório técnico de aplicação do presente decreto-lei, com
base nos dados da qualidade da água disponibilizados
pelas entidades gestoras, o qual é objecto de divulgação
pública até 30 de Setembro do ano seguinte àquele a que
ãiz respeito, sem prejuízo do disposto no n.' 1 do artigo 17.'
2 - A aúoridadé competente elabora um relatório 
trie-
nal relativo à qualidade da áSua para consumo humano,
com base nos relatórios anuais mencionados no número an-
terior, para efeitos do disposto na alínea g) do artigo 36.o
3 - O relatório trienal referido no 
número anterior
deve incluir, pelo menos, os abastecime,lrtos superiores a
1000 m3/dia em média ou a 5000 pessoas, abranger três
anos civis e ser publicado antes do terno do ano seguinte
ao período a que respeita.
4 - funtamente com o 
relatório trienal, a autori-
dade competente elabora um outro relatório a remeter
à Comissáo Europeia relativo às medidas, tomadas ou
a tomaÍ, para daÍ cumprimento ao disposto nos n.* 5, 6,
7 e 8 do artigo 10." e na n.o l0 da parte u do anexo I do
presente decretoJei.- 
5 - O modelo e o conteúdo mínimo do relatório referidono n.o 3 são determinados tendo especialmente em conta as
medidas referidas no artigo 6.o, no n.o I do artigo 7.oo no
n.o I do artigo 14.o, no n.o I do artigo 15.o, nos artigos 18.o,
l9.o e 20.o e nos n.o' 1,2 e 3 do artigo 25'o e as alterações
introduzidas pelo comité.
Artigo 36."
Comunicação à Comissão EuroPeia
A autoridade competente comunica à Comissão Eu-
ropeia:
a) Os valores paramétricos adoptados ao abrigo do n.o 2
do artigo 6.o;
à) Às isenções concedidas nos termos do n.o I do
artigo 7.o;
c) O relatório sobre as medidas tomadas ou previstas
para dar cumprimento às obrigações decorrentes nos n.o' 5
ê Z ao artigo 10.o, até final de Fevereiro do ano seguinte
àquele a que dizem respeito;
- 
d) Os métodos analíticos altemativos aos especificados
no n.o I do anexo w do presente decreto-lei e respectivos
resultados, de acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 28.o,
até dois meses após o envio do estudo de fiabilidade à
autoridade competente;
e) As derro§ações concedidas nos termos dos arti-
gos 23.o a25."i- í) O balanço relativo à primeira derrogação, -previsto
no ir." I do artigo 24.o, acompanhado dos motivos que
justificam a concessão de uma segunda derro-gação;- g) O relatório técnico hienal a que se refere o-artigo
anterior, a remeter à Comissão Europeia no prazo de dois
meses após a sua publicação.
Artigo 37.'
Regime transitórlo
I - Os parâmetros radiológicos constantes da 
parte m
do anexo r ão presente decreto-lei não são de determina-
ção obrigatóriá até à definição de direc'trizes por partg -d1
Ôomissío Europeiq nos termos do disposto no artigo l2.o
da Directiva n.dg8/g:/Cn, do Conselho, de 3 de Novem-
bro.
2 - Sem prejuízo do disposto no número.anterior, 
a
autoridade competente promove, após a entada em vigor
do presente deõreto-lei, uma caracterização radiolígica
nacional das águas subterrâneas e superficiais tendente à
definição das áreas geogúficas em relação às quais passe
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"'ã]- o estudo referido no número ante19r.é objecto
o" ai*Éuóãrã titio da lnternet da autoridade compe-





ã;til;ffi;ú; vigor"áà presente decreto-lei podem ser
alterados para contempii"alffi;;çõ * ptã"i tti" 11', J
illnis;ô *tigo, sendo, até esse-momento' o seu cumpn-
;"#üã;ã,;ffi;bÍiú& do delegante ou concedente'
T:;À§Ã-e a"r" réalizar a primeira comunicação a
ouã .. i"i"t. o n.o 2 do artigo 5'o no prazo de um ano a
;;t* aua^tuda sua entrada em vigor'-"?:-ãr 
*tiaaa"s gãstórat devem cumprir o dtgpgsto
,,o"n.'zao áttião e." io!úo de um ano a contar da dara
da sua entrada em vigor'*il-Ããrtotiíua"ãompetente 
deve criar o esquema de
"p-"uçaJiã.io"uiu 
á"tit" refere o n'o 3 do arltgo2l'"
ãã-prüo de um ano u tánt" da data da sua entrada em




lidade da águq excepío as referentes ao confrolo 
ope-
;fi;"i;;"Gla""iã t-unita'ia, bem- c9n]9 a recolha de
fi;;;;'';ãt"' d"ilit'{qn definidos no n'o 2 do
;'rüi;'ió.", ;.íôã;* *' reãtiz-adas por laboratórios de
*aÍit"t acreditados para o efeito'^ô-Àp.ttir 
de 1 ãe Janeiro de 2010' nos casos em 
que
a recolha de amostras-nao iãja reali'aa3 por laboratórios
;il;";d"fi"idos no n*á"to anterior' dgvem os téc-
nicos de amostragem ãstar devidamente certificados 
para




I - O regime 
do presente decreto-lei .aplica-se às
ReÀioes autô'nomas dôs Açores e.da Madeira' 
sem pre-
i,íz-o das adaDtaçÕes;;;àã""t"t da estrutura nro.gr1a da
àti,í"t"fi ";ffi Éi*oià,rto*.aaintroduzirpordiplomaregional adequado.
2 - Os serviços e 
organismos das respectivas adminis-
t Jço"s regiõnail uuio-nãã* deveq rerneter à autoridade
."át-"tiriiã it r"*i"ça"'ãcessária ao cumprimento das
ãiiíir-"iio"t í comistao Europeia previstas nos aÍtr-;; a5i;i6.". até 3õãú úteis antes ão termo do prazo
;;"'; ^itãã;àããtotp"t""t" 
efectuar a respectiva co-




1 - Sem prejuizo 
do dispostonos números 3eeuintes'
" 
pr"."*" aJ"tJà-lei entra em vigor em I de Janeiro de
2008.--;-O 
n.o 2 do artigo 9'o do presente decretoJei 
enta
em vigor em 1 de Janeiro de 2009'*: jã ."pítulo m do pr"sente decretoJei entra em vigor
no dia seguinte à sua Publicação'
Visto e aprovado em Conselho de Ministros 
de 28 de
J*üt;" 200 7. - José Sócrates 
Carvalho Pinto de Sou-
sa- João Titterington Gomes Crwinho - Francisco
Cartos da Graça Nines Correia - Manuel António Gomes
áí, irriao au'Pinho - Jaime de Jesus Lopes 
Sitva - Car-
*"i iraA"* da Costa Gomes e Cunlw Pignatelli'
Promulgado em 4 de Agosto de 2007'
Publique-se.
O Presidente da República, AwÍreL Ceveco 
Strvl'
Referendado em 9 deAgosto de2007'
Pelo Primeiro-Ministro, Fernando Tbixeira 
dos Santos'
Ministo de Estado e das Finanças'
ANEXO I
(a que se refere o n'o 1 do artigo 6'0)
Parâmetros e valores paramétrlco§
Parte I - Parâmetro§ microbiológicos
1 - Os 
valores paramétricos paraaâgndestinada 
ao
consumo humano fãrnecida por redes de 
distribuição' por
ã;;áti"t ;ão ügados à rede de distribuição' por pontos
;;d;; ú .uáio"' ou navios-cisterna' por reservató-
ão. 
"a"iigãa"s 
à rede de distribuição ou utilizada numa
,.pt".u dã iod*t iu alimentar são os seguintes:
colt).
2 - Os valores paranétricos 
p1ry as ágry.s :91"-i1T
a 
"i"a" "- 











Número de colónias a
22"C.










Até à entada em vigor da J-ei Orglrnic.a. da Entidade





a) O Decreto-Lei n.o 243l2}Ol,de 5 de Setembro;
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Parúe tr - Parâmetros químicos
Os valores paramétricos paruaágaa destinada ao con-
sumo humano fomecida por redes de disfibüção, por fon-
tanários nâo ligados à rede de disfiibuição, por pontos de
Pr&n€Úo


















Pesticidas - totalHidrocarbonetos aromáÍicos policíclicos (HAP)
Selénio.
Tetracloroetsno e tricloroeteno
Trihalometanos - total (THM)
Cloreto de Yinilo
Notas
I - O valor prméüico refere-se à concen§ação 
residual do monó-
mero na água, calculada em frm$o das espeoifica@s, fomecidas pelo
fabricmte, da migração máxima do polÍmero correspondente em con-
tacto com a água
2 - O valor deve ser tão baixo 
quanto possível sem compÍometer
a eficácia da desinfecção. Quanto à água a que se refere as alíneas a),
b), c), d) e/) do n.o 2 do artigo 10.o, este valor dwe ser respeitado, o
mais trdar, l0 anos civis após a data de enüada em ügor da Directiva
n.'9E/83/CE. No periodo oompreendido enúe os 5 e l0 anos após a
enfada em ügor da Directiva n.' 98/83/CE, o valor paramétrico para
os b'romatos é de25 pgll BrO
3 - No caso das entidadds 
gestoras em baixq o valor aplica-se a
uma amostra de água destinada ao consumo humano obtida na torneira'
por um método de amostragem adequado, e recolhida de modo a ser
representativa do valor médio semmal ingerido pelos oonsumidores.
Sempre que apropriado, os métodos de amosragem e de controlo ssrilo
postos em prática de maneira harmonizada" a elúorr de acordo com o
n.o 4 do rtigo 7.o da Directiva n.' 98/83/CE, devendo alé lá as entidades
gestoras seguir as recomendaçôes emanadas pela autoridade competente.
Para as entidades gestoras em alta, nâo há um método de amostrage'm
específioo, o que não as isenta da pesqúsa destes parâmeúos.
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e,nfega, por camiões ou navios-cistema, por reservatórios
não ligados à rede de distribuição, úilizada numa empresa
da indúsfia alimentar ou posta à venda em gaÍrafas ou











Soma das concenraçôes dos oom-
postos especificados.
V. n.9.
Somadas concenüações dos com-
postos especificados.








4 - Qüanto à água a 
que se referem as alineas o), b), c)' dl eÍ'l do
n-o 2 do artigo I 0.o, este valor dwe ser respeitado, o mais trdar, I 5 mos
civis após a entrada em ügor da Directiva n.o 98/E3/CE. No perlodo
compreendao entre 5 e 15 anos após a entrada em ügor da Directiva
n.'98/83/CE, o valor paramético para o chumbo é de251tgll Pb.Devem
ser tomadas todas as medidas necessfoias para reduzir' tanto qumto
possível, a conoenúaçâo do chumbo na água destinada ao con$lmo
hummo durmte o perlodo necessfoio ao cumprimento do valor para-
métrico. A aplicaçâo destas medidas deve, prioritariamente' privilegiar
os pontos em que as ooncentações de chumbo na água destinada ao
consumo humano são as mais elevadas. As entidades gestoÍas devem
seguir as recome,lrdaçôes emmadas pela autoridade competente no que
diz respeito à amostragem.
5 
-Compete 
às entidades gestoras, nomeadarnente dos sistemas
com estaçl€s de fatame,lrto de águ4 assegurar à saida dessas estaçôes
a condição lnitatos]/5o + [niritos]/3 S l, em que os parênteses rectos
representam as concentrações em ml para os nitratos (lÍQ) e para os
nititos (NO.), bem como do valor limite de 0,10 mgn paÍa os nitritos.
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g) Rod€nticidas orgânicos ;
ll) Contoladores orgânicos de secreções viscosas;
l) Produúos afins (nomeadamente reguladores do cresoimento), seus
metabolitos, produtos de «tegpdação e de reacção importantes'
Só necessitam de ser pesquisados os pesticidas cuja pressnça seja
provável num dete,minado sistema de fornecimento de água para con-
sumo hummo.
Qumdo a lista referida no n.' 2 do aÍtigo 12.' incluir novos pestioidas
para os quais não haja métodos analíticos, nem em Portugal, nem na
Europ4 a sua pesquisa só é obrigatória quando tais métodos estejam
deüdamente validados.
7 - O valorparanétrico aplica-se 
indiüdualmente acadapesiciaa
No caso da aldrina, da dialdrina do heptaoloro e do epóxido do cloro'
o valor paamétrico é de 0,030 pglI.
8 - Pesticidas - total significa asomade 
todos ospesticidas detec-
tados e quantificados durmte o contolo da qualidade da água-
9 - Os compostos esPecificados 
são:
a) Benzolb]fl uorante,no;























Bactérias coliformes. . . . . . . .




Trítio. . . .
Dose indicativatotal .
Desinfectante residual
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10-seinpre que possível, §em que, no entanto, se compÍometa
a desinfecção, deve ser reduzida a ooncentraçâo- em compostos orga-
nocloradoi nâ agoa" Os compostos especificados são: clorofómrio,
bromofórmio, diúomoclorometano e úomodiclorometano. Qumto -à
água a que seiefererl as alinea§ a), b), c), Q efldo n'o 2 do^artigo l0'o,
eíe valàr (100 !E/l) deve ser respeitado, o mais trdq l0 mos civis
anOs a effiàaa eh-vieor da Directiva n'' 98/83/CE. O valor de THM de
fiO rrgn deve ser refuitado no periodo oompreendido entre os 5 e os
l0 úõs após a entrada em úgor da referida directiva-
Devui ser adoptadas todas as medidas necessárias prareduzir, tanto
qumto possível, a-conoentração de THM na fuua destinada ao collsumo
dumanô, durante o período previsto, até o cumprimento do valor para-
metrico. A apicaçaô das medidas deve, prioritriqne.nte,.privilegir os
pontos e,m que as concentrações deTHM na águadestinadaao oonsumo
humano são mais elevadas.
Parte III - Parâmeffos indlcadores
Os valores paramétricos estabelecidos apenas para efei-
tos de controló aa quAiaaae da água destinada ao consumo
humano fomecida por redes de distribuição, por fontanários
não ligados à rede de distribuição, por pontos-de entrega,
por cahiões ou navios-cisterna, por reservatórios não liga-
ãos à rede de disfibuição, utilizada numa empresa da
industria alimentaÍ ou posta à venda em garrafas ou outros





V. n. 1,3 e 5.
V. n. l7 e 18.
V. n. 17 e 18.
V. n.9.
V. n. l0 e lE.
V. n. ll.
V. n. 12 e 14.
Vn.12e14.
V. n. 12 e 14.
V. n. 13, l4e 15.
V. n. 19.
6 - Caso se verifique o incumprimento 
deste valor paraméhico, deve
ser investigado todo o sistema de úa*ecimento ptraid€,rtificr existên-
cia de risó para a saúde humma devido à presença de oltros microrga'
nismos patogénicos, por exemplo , o Criptosporidiwn Os resrÍtados de
todas asinvestigaçOes devem ser incluídas no relatório trienal'
7 
-Pwaaágtnsem 
gás contida ern garrafas ou ouüos Íecipiel te§,
o valor minimo do pIl pode ser reduzido para 4,5 unidades. Pra a águ4
em garrafas ou ouhos recipientes, naturatnente rica ou rtificialmente
enri-çeciOaem AOxido de cabono, o valormínimo prcdesermais baixo'
E -Nos 
controlos de insp€cçAo, a análise da oxidabilidade não é
obrigatória desde que nessa amostra seja determinado o teor de COT'
Esta nota nâo se aptica às zonas de úastecimento com volumes mé-
dios diários inferiores a 10000 m3, devendo §sr sempre determinada a
oxidabilidade no conúolo de rotina 2.
9 -A unidade é N/250 















I -A água não deve ser factor 
de daerioração dos materiais com
os quais está-em contacto, ou seja, deve ser desejavelmente equilibrada
Prà verificar esta propriedade.podem ser utili"ados diveÍsos métodos,
nomeadamente o ind-ce de Lmgeüo (IL), que, desejavelmente, deve
esttr oompreendido snfte - 0,5 < IL < + 0,5.
2 - I.iâo é desejável 
que a concenEação de cálcio seja superior a
l00mgtCa.
3 -: Nâo é desejávet que a concentrasão ds magnésio seja superior
a50mgll Mg.
4 -i E desejável que a dureza total em carbonato de cálcio esteja
compreendida entre 150 mg e 500 mgl CaCOr.
i- Quando um sisteÍma de úastecimento ê gerido apenas por uma
entidade gestora, estes parâmeros devem §er tâmbém determinados a
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Parâmefios do controlo de rotina 1:
Bactérias coliformes;
Escherichia coli (8. coli) ;
Desinfectante residual.
5761
Númm de mostms PoÍ mo
(v. n.2,3 e4\
6
I 0 - A análise do parâmetro COT é obrrigatória 
pra todas a§ zonas
de úasteoimento codvolumes médios difoios su@ores a 10000 m3.
I I - No caso de águas superfioiais, 
o valor par"métioo da turt/ação
à salda do úatmento deve ser I IINT.
12 - Freçências de contolo a estabelecerposterioÍmerÍe 
no ano(o
II ao presente deoreto-lei.
lj-Com excepção do fftio, potrâssio'40, radÍlo e produtos de
desintsgragâo do ra<iâo, freçênciasde controlo, métodos de contolo
e localizações mais adequadas pra os pontos de contolo a estúelecer
posteriormente no mexo u ao presente deoreto-lei.- 
I 4 - As propostas a apresentr nos termos da 
n. I I , sobre fequên-
cias de conrôlo , e dan. 12, sobre frequências de contolo, métodos de
controlo e localizações mais adequadas para os pontos de controlo, do
anexo n ao presente decreto-lei serão adoptadas nos termos do rtigo 12.o
da Directiva n.o 98l83lCE.
15 -A dose indicativa total só 
é determinada quando ocorrem
incumprimentos dos parâmeüos o-total e ou ptotal. Nestes casos proc,ede-
-se à determinação das concentrações dos radionuclídeos específicos
emissoresoeoup.
16-Este paiâmetro deve ser determinado à saida da e§tação do
tratamento de águq quando há suspeitas de eufofza$o da massa de
água super'ficial. Caso seja confirmado um nrlmero de cimobactérias
potencialmente produtoras de miorocistinas superior a 2000 célulaVml
deve ser aumentada a frequência de amostagem, no âmbito do programa
de confrolo operacional.
17-Nâo é desejável que o número de colónias a22"C e a37"C
seja superior a 100 e 20, respectivamente.' 
l8 - Sem alteração anormal sigrrifica, com 
base num histórico de
málises, resultados dento dos critérios estabelecidos pelas entidades
gestoras. Quando ocoÍre uma alteração anormal, é desejável que a
entidade gestora averigúe as respectivas causas.
19 
-Remmenda-ie 
que as concentrações deste parâmero estejam
ente 0,2 e 0,6 mg/l de cloro residual liwe. A determinação desÍe pa-











fl Clostridium perfringens, incluindo esporos (v. n. 2);
àpH;
&) Feno (v. n. l);
i) Manganês;
)Nifatos;
&) Nitritos (v. n. 3);
/) Número de colónias a22"C;
z) Número de colónias a37"C;
n) Oxidabilidade;
o) Pseudomona aeruginosa (v. n. 4);
p) Sabor;
4) Turvaçâo.
Contolo de inspecção.-O contolo de inspecção tem
como objectivo obter as informações nec€ssárias paraverificar o
cunprimento dos valores paraméEicos do presente decretolei.
Tôdos os parâmetos fixados de acordo com o artigo 6.o
devem ser sujeitos ao confolo de inspecção, com excepção
dos casos em que a Direcção-Geral da Saúde autorizar a
sua não deterrrinação, por um período por ela fixado, por
entender que é improvável a presença desse parâmeto em
concentrações que impliquem o incrmrprimento dos valores
paramétricos. Este parágrafo não é aplicável aos parâmetos
de radioactividade sujeitos as n. 12, 13,14 e l5 da parte m do
anexo I ao presente decretoJei, que devem ser contolados
segundo oJrequisitos de contolo adoptados nos termos do




situações em que é utilizado como agente floculmte dwe
ser determinado no contolo de rotina 2. Nas restantes situaçõe§, este
parámetro faz púte do confrolo de inspecção.- 
2 - Nos casos em 
que a origem da água não seja superficial nem
seja influenciada por águas superficiais" este paÍámeto faz parte do
contolo de iaspecçgo.
3 - Nos cÀos em que o 
processo de desinfecção não inolua a clo-
rminação (utilizado em simultâneo de amóniae cloro), e§teparâmetro
faz parte do oontrolo de inspecçâo.
4-Necessário só praágua à venda em garrafas ou outos reci-
pientes.
QUADROBI
Frequêncla mÍnlma de amostragem e de anátlse da água desünada paÍa consumo humano fomeclda por uma rede
de dlstrlbulção, por fontanárlc, por um camlão+lstEma ou fomeclda para uma emprêsa da lndústrla allmentar
Este anexo tem por objectivo definir os controlos de
rotina e inspecção, assim como as frequências mínimas
de amostragem , palrà a análise da iryaa destinada ao con-
sumo humano fornecida por sistemas de abastecimento
público, redes de distribuição, fontaniírios, camiões ou
àavios-cistema, utilizada numa empresa de indústria ali-
mentar e à venda em galrafas e outros recipientes.
ANEXOII
(a que se refere o n.o 1 do artigo 10.o)
Controlo da qualldade da água
OUADROA
Parâmetre a anallsar
Contolo de rotina. - Tem como objectivo fornecerregularmente informações sobre a qualidade organoléptica
e microbiológica da âgmdestinada ao consumo humano,
bem como sobre a efrcâcia dos tratamentos existentes,
especialmente a desinfecção, tendo em vista determinar a
conformidade daágszcom os valores paraméúicos e§ta-
belecidos no presente decretoJei.
Tipo de @ntÍolo
(v n. l)








Escherichia coli (8. coli)
Bactérias coliformes. . . .
Desinfeotmte residual . .
Controlo de rotina I
l2l5 000 hab
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Tipo de @ntrclo
(v n. l)
Contolo de rotina 2
Controlo de inspecção




4 + 3 pr cada I 000 m3/dia
+ 3 por fracção remanes-
cenG do volume total.
I + I por cada 3 300 m3/
dia+ I por fracção re-
manescente do volume
total.
3 + I por cada 10 000 m3idia
+ 1 por fracção remanes-
cenfe do volume total.
I 0 + I oor cada 25 000 m3/dia
e frácção teran"scente do
volume total.
1
As entidades gestoras devem sslher amosms nos pon-
tos obrigatórios definidos no n.o 2 do artigo 10'o para se
*..gotí.. de que a água destinada ao consumo humano
satisÍaz os requiiitos do presente decreto-lei' No entanto'
no caso de umã rede de distribuição, as entidades gestoras
podem colher amostras dentro dazonade abastecimento
ãu na estaçao de tratamento de água para-a-análise de
determinaáos parâmetros, se for possível demonstrar
que não há altáração negativa no valor dos parâmetros
medidos.
Notâs
I - A determinaçâo 
dos prâmetros correspondentes ao contolo de
rotina 2 úplica em simultânão, a determinaçâo dos parâmetros contidos
oo.oorofô a"ótina I e, identicmente.o conÚolo deinspeçãoimplica
os controlo§ de rotina I e 2.
2 -No caso 
de fornesimento htermitente de curto prazo' compete
a úoriOaae Oeia,lde, em coniüto com a autorirlade competente' 
fixaÍ
a freouÊncia a cumprir e os parâmetros a deteÍmmaÍ'' ";:"P;;t-i-*fr-"úoi,[o *exo t do presente decreto-lei' aentidadt
"".í;;ü;Jd;;'"ototio.a. 
ómp"te"te a redução da frequência
ãspecifiôadanb quadro Bl quando:
a) Ck valores dos resultados obtidos na verificaçâo da qualidade da
ás,ípâãffi.ãffi*" d;t*" ú ryioqo ué,ry'o menos' dois
áoi ànsecutivos forem con§tantes e sigpificativamente melhores que
;;ilã;ãétü; *üb"Éidos no-mexo i ao pÍese,-t§ decreto-lei;-- 
Ã-Nfto-tiu"t sido detectado qualquer factor suscepdvel de causar
deúoraçâo da qualidade daâr:ua'*;'í; €ú;
ánima mlicávãl não deve ser metros de 50 % do número
d" â;ffi'#"tfi*d^ il araop, exoepto no caso especial de abasteci-
;.rd ;b;iü inreriora a ttn m'lâia e áhecimentos em alta inferiores
üSo .'lOit, *d" nâo se aplioa a redução da Aeç€ncia de mostageÚl
4 - O nrhero «le 
mostragens correspondentes à avaliaçito de con-
rormioaae aevessÍ distribuidõ equitativamente.go-espaço e no 
tempo,
J" u*taã*. os critérios definidos pela autoridade competente'






























Magnesio ... . .
Mercúrio......
Pesticidas indiüduais" . . . . . .



















Frequência mlnlma de amostragem e de ?nállsê
d; áãüããõtinãáâóáá consumo'humano fomeclda
pór uma einüdade gdora em alta
Tipos de ontolo de fuu
pmonmohmo
Volume de água fomeida em alta
(mstros obi6 Por dia)
Tipos de ontrolo da águ
pm@nmohmmo
Volume de fuu fomeida m alta

























Nora - Fdaosparâmeüos oonservdivos, 
o oonüolo ealítico deve
.o 
'tü6-0" 
.oao á-r&àm o t qoe""iu mínima exigida pra a baixa'
QUADROB3
Frequêncla mlnlma de amostragem e anállse de águas colocadas à vEnda em 
garraÍas ou oÚros reclplentes
Volme de ágm Poduida (v n. l)
D@ @l@ão à Yenda m grmfm ou outros Elplmt6
(metros obios Por dia)
Controlo de insPe*ão
Númm de mostEs Por eo
I
1
I nor cada 100 m3 e fracção
remàescente Para o volume total
ANEXOIII -7) Identificação dos pontos de amostragem 
por zona de
abístecimento, no casó das entidades gestoras em baixa'
ú;;4" das entidades gestoras em baixa, o número de
Dontos de amostragem áão pode ser inferior a75o/o do
nú..ro mínimo legál de contolos de rotina I a efectuar por
,onu a" abasteciriento, excluindo-se casos excepcionais
que deverão ser apreciados pela autoridade competente'
Éstes pontos devem estar distribuídos equitativamente no
Áoá"ã. i"to"itando os critérios emanados pela autoridade
ó^p"í.rt;. No caso das entidades gestoras em alta, todos
ó.-iá"ui. fisicos do ponto de entrega devem constituir
Dontos de amostragem;'- r) C.onogramaãa amostragem. o cronograma deve
coúer, alenida indicação dos pontos de amostragem, as
Aatas &actas, respeitando umadistribuição- equitativa no
t Àpo p*u oó difêrentes tipos de-contolo, de acordo com
os critérios emanados pela autoridade competente;-- 
*jii"t"de parámetros a analisaÍ por tipo de controlo,
inctúindo os pêsticidas a pesquisar, por ponto de entrega
ou zona de abastecimento;--niiaUoratOrio 
responsável pelo controlo da qualidade
daâgue,.
(a que se refere o n.o 2 do artigo 14'o)
Programa de controlo da qualldade da água
Fazem parte do programa de controlo da qualidade da
água, aenviar no formato definido pela autoridade com-
petente, os seguintes elementos:
a) Identificação da entidade gestora responsável pelo
confoolo da qualidade da água para con§umo humano;
á) Identifrcação e localizaçao Qs -o.neens- de água,
coí indicação da sua natureza superficial ousubterrânea;
c) Identihcaçáo elocalizacráo áos pontos de entrega de
água entre entidades gestoras;
d) Identificaçío elocalização das zonls $e abasteci-
múo, no caso das entidades gestoras em laixa;
e) óescrição do fiatamentoaplicado à ágB fornecida
em cada poíto de enfiega ou zona de abastecimento;
/) Volumes médios diários anuais fornecidos nos pontos
de entrega entre entidades gestoras;
g) Volumes médios diários anuais à entrada das zonas
deã6astecimento, no caso das entidades gestoras em baixa'
Os volumes indicados pela entidade gestora devem ser
preferencialmente mediãos. Na ausência destes valores,
à"r"-t" utilizar a capitação 200 Uhabldia. Quando uma
entidade gestora adquire a âgtaaoutra, deve considerar
o volume médio diário comPrado;
y'l) Poputação servida por zona de abastecimento, no
caso aasintidades gestoras em baixa. Não tendo a entidade
gestora dados exaclos, deve recorrer ao valor constante dos
últimos censos populacionais;
i) Identificação dos pontos de amostragem por ponto
de entrega entre entidades gestoras;
ANEXOIV
(a que se refere o n.o 1 do artigo 28'o)
Especlflcaç@s para anállse dos paÉmetros
I - Parâmetos com 
métodos de análise especificados:
o. ,rir,.íoio. relativos aos métodos para parâmetros mi-
o.,U-iãfOÊi"os a seguir enunciados são-no quer a título de
referêncIa, quando se indica um método CEN/ISO, quer
" 
út"tó de &entaçao enquanto se aguarda uma-possível























Controlo de Íotim I e ontÍolo de Íotina 2
Númm de mostru Por mo
I
t2
I oor cada 5 m3 e fracçâo
re,mai"scette pra o volume total
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no artigo 12-o («Comitologia») da Directiva n ." IB/L3/CE,
de métodos intemacionais CEN/ISO para esses parâmetos.
Podem serutilizados métodos alterna:tivos, desd'e que sejam
cgqplrdas as disposições do artigo 28.o e da alínea d1 do
n.o I do artigo 36.o:
- 
a) Bacterias coliformes e Escherichia coti (8. col!) (lSO
9308-l);
á) Enterococos (ISO 7899-2);
c) Pseudomona aeruginosa @N ISO 12780);
d) Enumeração de microrganismos viáveis - númerode colónias a22"C (EN ISO 6222);
e) Enumeração de microrganismos viáveis - númerode colónias a37"C (EN ISO 6222);
fl Clostridium perfringens (incluindo esporos).
_ Filfração em membrana seguida de incubação anaeróbia
da membrana em m-CP ágar (v. n. I ) a 44" C í I oC durante
2l + 3 horas. Contagem das colónias amarelas opacas que
passam a rosa ou vermelho após exposição, durante vinte
a trinta segundos, a vapores de hidróxido de amónio.
Diário da República, l.'série-N.' 164-27 de Ágosto fu 2A07
Dissolu$o dos ingredientes do meio de base e ajusüe do
pH a7,6. Esterilização a l2l"C durante quinze minutos.









Indoxilo B-D-glucosido dissotvido em 8 ml de água
previmente esterilizaÁa" . .
Solução 0; o/o de difosfato de fe,trolftaleína, previa-
mente filtrada e esterilizada.
Solução a4,5 %o de
Triptose





























Nota. - A composiçÍlo do meio de base para m-Cp ágar é a se-
Prcduto Qmtidade
2 - Parânetros para os quais são especificadas as
características de desunpeúo dos métodos analíticos a
utilizar:
a) Para os parâmetros do quadro seguinte, as caracte-
rísticas de desempeúo dos métodos utilizados devem,
no mínimo, ser capazes de medir concentrações iguais ao
valorparamétrico com a exactidão, aprecisão e os limites
de detecção especificados. Qualquer que seja a sensibili-
dade do método de análise utilizado, o resultado deve ser
expresso usando, no mínimo, o mesmo número de casas
decimais que os valores especificados mas partes rr e m do
anexo r do presente decreto-lei;
b)Parao pH, as especificagões do método são as seguin-
tes: o método deve ser capaz de medir o valor paramétrico
com a exactidão de 0,2 unidades de pH e de precisão de
0,2 unidades deplI
Obwagõe
A oonüolar em flmção
da especificação do
produto.




































































































Trihalometanostotal . . .
Cloreto devinilo. . . . . .
Notas
I -A exactidâo corresponde ao erro sistemático e é igual à dife-r«rça ente o valor médio de um grande número de medições repetidas
e o valor real (estes termos são definidos de forma mais completa na
norma ISO 5725).
2 -A precisâo corresponds ao erro aleatório, 
que é obtido geral-
mente a partir do desüo padrÍlo (no interior de cada lote e enüe lotes)
da dispersão dos resultados ern tomo da média- Uma precisão aceitável
é igual a duas vezes o desúo padrâo relativo (estes termos são definidos
de forma mais completa na norma ISO 5725).
3 - O limite de detec@o é igual atrêsvezes o 
desviopadrâo relativo
no interior de cada lote de uma amosüa experimental contendo uma baixa
concentação do parâmetro ou cinco vezes o desvio padrão relativo no
interior de cada lote da mostra de contolo.
4 - O método deve detenninar os cimetos totais, isto é, 
presentes
em todas as suas formas.
5 -A dstenninação da oxidabilidade deve ser efectuada" em 
meio
ácido, com permanganato de potássio, a 100"C durante dez minutos.
6 -As características de desempenho dos métodos de análiseaplicam-se a cada pesticida individual e dependem do pesticida em
causa. O limite de detecçâo pode nâo ser aotualmente conseguido
para todos os pesticidas, mas deve-se procurar evoluir nesse sen-
tido.
7-As caracterlsticas de desempeúo dos métodos de máli§e
aplicm-se às substâncias indiüduais especifioadas como 25 % do valor
paramétrico constante do anexo t.
8-As cracterlsticas de desempenho dos métodos de análise
apücm-se às substlhcias individuais especificadas como 50olo do valor
prmétrioo coÍstante do mexo r do presente decreto-lei.




d) Carbono orgânico total;
e) Turvação (v. n. 1).
Nota. 
-Par:a 
o controlo da turvação das águas superficiais tra-
tadas, o método analítico utilizado deve, no mÍnimo, ser capaz de
determinar concentrações iguais ao valor paramétrico com uma
exactidão de 25 Yo, rma precisão de 25 o/o e um limite de detecção
de 25 o/o.
MN§TÉRO DAAGRICULTURÀ D0 DESENVoLVIMENTo
RURAL E DAS PESCAS
Portaria n.o 980/2007
de 27 deAgcto
Pela Portaria n." 120312002, de2 de Setembro, foi con-
cessionada à CasaAgrícola das Três Barragens azonade
caça turística da Herdade da Retorta (processo n.'3 106-
-DGRF), situada no município de Sousel.
A concessionária requereu agoÍa a anexação à referida
zonade caça de vários prédios ústicos.
Esta anexação sobrepõe-se em paÍe àzona de caça
associativa da Herdade da Retorta e outras (processo
n.' 123-DGRF), cuja concessão termina em 14 de Agosto
de2007.
Assim:
Com fundamento no disposto no artigo ll.o e na all
nea a) do artigo 40." do Decreto-Lei n.'20212004, de l8 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
1."201D005, de24 de Novembro, e ouvido o Conselho
Cinegético Municipal:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1 ." É extinta a z,orra de caça associativa da Herdade da
Retorta e outras (processo n." 123-DGRF), na parte res-
peitante aos prédios rústicos que, de acordo com o número
seguinte, vão ser anexados à zona de caça turística da
Herdade da Retorta (processo n.'3106-DGRF).
2.o São anexados à presente zona de caça vários
prédios ústicos situados na freguesia de Casa Branca,
município de Sousel, com a área de 223 ha, ficando a
mesma com a 6tea total de 648 ha, conforme planta
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Ardgo 20.o
Normarwogatórla




O presente diploma entra em vigor um mês após a
sua publicação.
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26
de Março de 1998. - Antónlo Manuel de OllvetraGutetes - Antónlo Luclano Pacheco de SousaFnnco - Jorge Paulo Sacadura Almelda Coelho - JoãoCardona Gomes Cravlnho.
Promulgado em 29 de Maio de 1998.
Publique-se.
O Presidente da República, Joncs SAMpAlo.
Referendado em 29 de Maio de 1998.








Chefe de divtúo . .
Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o I do ardgo 198.o da
Consttuição, o Governo decreta o seguinte:
Ardgo úLrúco
O n.o 4 do ardgo 25." do Regulamento das Condições
Higiénicas e Técnlcas a Observar na Distribq§ão e
Venda de Carnes e Seus Produtos, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 158/97, de 24 de Junho, passa a ter a seguinte
redacção:
«4 - Os estabelecimentos só poderão manter nassuas tnstalações produtos agro-alimentares em quanti-
dade superior à capacidade dos expositores desde que
dlsponham de zonas de armazenagem para es§es pro-
dutbs com acesso lndependente do local de venda.>>
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8
de Abril de 1998. - Antónto Manuel de Oltvelra Guter-res - Jorge Paulo Sacadura Almetda Coelho - João Car'dona Gõmes Cravlnho - Joaquim Augusto Nunes dePlna Moura - Femando Manuel Van-Zeller Gomes daSilva - Mada de Belém Roselra Martins Coelho Hen-rlques de Plna.
Promulgado em22 de Maio de 1998.
Publique-se.
O Presidente da República, Joncp Saupuo.
Referendado em 29 de Maio de 1998.
O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guteta.
Decreto-Lei n.o í56/98
de 6 de Junho
O Decreto-Lei n." 283/91, de I de Agosto, transpôs
para a ordem Jurídica nacional a Directiva
i." golllllcEE, do Conselho, de 15 de Julho, relativa
à exploração e comerclalização das águas mlnerais natu-
rais, e definlu as regras aplicáveis ao acondiclonamento
e comercialização das águas de nascente, e o Decreto
Regulamentar n.o 18/92,-de 13 de Agosto, completando
o processo de transposição dessa direcdva, estabeleceu
as regras relativas ao reconheclmento, rohrlagem e
comercialização das águas mlnerais naturais.
Porém, tendo em conta o progresso clentíflco e téc-
nico entretanto verlffcado e as exigências lnerentes à
protecção do consumidor no âmbito das águas de nas-
ôente, a Directiva n." 96i70/CE, do Parlamento Europeu
e do Conselho, de 28 de Outubro de 1996, velo alterar
a Direcdva n." 80l777lCEE, tornando-se necessárlo ade-
quar a legislaçao naclonal às normas comunltárias.
Assim:
Nos termos do n.o 5 do arügo 1L2." e da alínea a)












DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS
Decreto-Lei n.o 155/98
de 6 de Junho
O Decreto-Let n.o 158/97, de 24 de Junho, aprovou
o Regulamento das Condições Higténicas e Técnicas
a Observar na Distribuição e Venda de Carnes e Seus
Produtos.
Constata-se, porém, que para os estabelecimentos que
comercializam carne e seus produtos, bem como géneros
agro-alimentares pré-embalados, se estabeceram regras
démasiadamente rí$das relaüvamente às condições de
armazenagem de stocks, facto que tem lmpedido que
a grande maioria dos agentes económicos a que aquele
Regulamento se destlna o possam cumprir.
Houve, pols, que proceder a um aJustamento naquele
Regulamento por forma a torná-lo exeqúvel e mais con-
forme à realidade, sem deixar, todavla. de levar em conta
a salvaguarda da saúde pública.
Foram ouvidos os órgãos de governo próprios das
Re$ões Autónomas dos Açores e da Madeira e a Asso-
ciação Nacional dos Municípios Portugueses.
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regras relativas à sua exploração, acondiclonamento e
comerciallzação.-- i Estediplomaaplica-seigualmenteàságuasmine-
rais naturats extrAaasão solo dã um país tercelro tmpor-
ádas oela Comunidade, desde que devldamente reco-
"fr*rí* 
páá- autoridade respohúvel de um Estado
membro.-_ã-Nao 
são abrangidas pelo presente.-diploma as
auuas minerais naturaií exclüsivamente udlizadas para
fiãs curativos nos estabelecimentos termais'
Artlgo 2.o
Deflnt@es
Para efeitos do presente diploma, entende-se por:
a) ..Água mineral natural» a-âgaa de circulação' 
subierrânea, considerada bacterlolo$camente
própria, com características físico-químlcas está-
ieii na origem, dentro da gama de flutuaÇões
níiurais, dã que podem eventualmente. resultar
efeitos favorâvei's à saúde e que se distingue
da água de beber comum:
0 Pela sua Pureza original;
lí Pehsuairatureza, caracterizadapelo teor
de substâncias minerais, oligoelementos
ou outros consütuintes;
b) "Água mineral 
natural efervescente» a água que' 
libeirta espontaneamente e de forma perceptível
gás carbónico nas condiçôes normais de tem-
õeratura e de pressão, quer na origem quer após
ôngarrafamenlo, repartindo-se em três catego-
rias:
) ÁSuu mineral natural gasosa - a água' 
cÜo teor em gás carbónico proveniente
dd aquífero afós decantação eventual e
"ngúafu."nto 
é o mesmo que à saída
da"captação, tendo em conta, se for caso
disso, a ielncorporação de uma quand-
dade de gás proi'entente do mesmo aquí-
fero eqüvaiente ao ae 84 libertado
durante estas operações e sób reserva das
tolerâncias técnicas usuals;
4 Águu mineral natural reforçada com giís-
carbOnico natural -aâgla cuJo teor 
em
gás carMnico Provenlente do mesmo
ãquifero, após decantação eventual e
àrigarrafamênto, é superlor ao verlffcado
à saída da captação;
fli) Águu mineial natural gaseificada - a' 
âiuu que foi obJecto de uma adição de
gãs caiUonico dé outra orig-em que não
íeja o aquífero donde esta água provém;
c) uÁgua de nascente>> a água subterrânea, con-' 
sidõrada bacteriologicamente própria' com
caracterísdcas fisico-{'uímicas qusa tornam ade-
àuuaá p* consumô humanó no seu estado
natural;
4 ..aquifáro» a formação gtoló$ca com apüdão
para armazenar e transmítir água suscepdvel de
àproveitamento económico ;
e) «'Captação>> o slstema que permlte fazer o apro--' 
veitámento da água co:nüdã num aquífero sub-
terrâneo a partir"de emergências naturais (nas-
cente) ou Perfuradas;
.f, <<Emergência>> o ponto à saída do terreno no- q;Jí,i;agua suiuterranea, naturalmente (nas-




1 - As águas mlnerais naturais 
e as águas de nascepte
a oue se reTere o presente diploma, quando extraídas
ã*-iãtã portt guês,àevem ser dxploradas.de acordo com
o ai.potto no"anexo tt ao presênte diploma, que dele
i- pãtt" lntegrante, e, parà- serem consideradas como
tui.,- ietn de íer reconliecidas pelo Ministro da Eco-
*ririà. soU proposta do Instituto Geológico e Mtneiro
(IGM), nos ierriros da le$slação emvlgor'*7-]'a. 
ag,ras mineraís nâturais tmportadas directa-
mÃte de püs terceiro, pÍra serem consideradas como
i"ir, ic* a'"ãr reconhetidas pelo IGM nos termos da
tesislacão em viqor, mediante cerdflcação pela autori-
àã?ã-.'ó*p"tentõ do país de origep de que a água19
ãnãà"t u órn conformidade com õ disposto no artigo.2.'"
;;; prrd Ã ãó -"*o I ao Presente ãiploma, que delei* p^utt" tntegrante, e é submetida a controlo penna-
*n[ ao cumfirimento do disp-osto no. n'" I do anexo tI
ãã piÀ"nt" àiplornu, que dêle fualmente faz patte
intesrante.'-'ã1- 
À ,aidade do certificado acima referido não
oode ser suDerior a cinco anos, não sendo necessiário
ããrã tãionúãcimento se o certificado for renovado antes
do fim do termo do referido período'-- i -O recoúecimento réferido 
no preseqte artigo
r".ã oUú.to de publicação oficial no Diário da República-'
;;i";tü;áúàies ae despacho do presidente do IGM'
ão 
-ãua-.o*p te 
dar cónhecimento à Comissão das
ôotiuttiaua"" Europeias da lista das águas minerais
naturais reconhecidas como tais.
""-*"#?l]rbbgrcas
I -À saída da captaçáo' o teor 
total de microrga-
nismos susceptíveis de se ãesenvolverem nas águas mlne-
iui. nut .uitã"ue co.retponder ao seu microbismo nor-
mal e revelar uma protecção eflcaz da captação contra
oualouer contaminação.--rl:Á 
ãnuuuúo ào dhposto no n.o I é efectuada
nas condtçOes pievistas no 
-n." 
3p {a parte B do anexo t
ão pt"túu dtploma, do qual f- p'{" lntegrante'--S':Na 
cuptaçao os teores totais em microrganls.mos
naá aeveà uitr"irssar, respecdvamente, ?0 por mtlilitro
i-io;C-ZzC às setenta e'duas horas e 5 por mililitro
a37"C às vinte e quatro horas.
4 - Aoós o enàarrafamento, 
o teor total de micror-
nrntt.ot não p"ode exceder 100 por mililiho a
Vo;õ:ii"c às setenta e duas horas, após cultura em
r*1" ,túUrà gelosado, e 2O por mililitro., a 37oC às
,tnõ;A;áú" hãras, após cutúa em ágar-ágar medido
nãt aãrà horas que sêguem o engarrãfamento' sendo
a água mandda a 4 g loC durante esse perÍodo'- ã Quer na captação quer na comercialização' as
agua. fi;ãtait nuúaii devàm apresentar-se isentas de:
a) Parasitas e microrganismos-p-atogénlcos;
í) *rnurtnu col/e õutros coliformes e de estrep--' tú.ot fecais, em 250 rnl de amostra analisada;
DTÁRTO DA REPÚBLTCA - I SÉRIE.A
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Ardgo 5."
Caracterlsdcas organoléPücas
As águas minerais naturais não podem apresentar
nenhunidefeito do ponto de vista organoléptico'
c) Anaeróbios esporolados sulflto-redutores' em
50 ml de amostra examlnada;
d1 Pseudomonas aeruglnosa, em 250 ml de amostra
examtnada.
6 - Sem preJufuo do disposto 
no número anterior'
bem como das-condições de exploração prevlstas no
*uro l, ao presente diploma, que dele -faz 
parte inte-
gtu"t", aú*t" a fase ãe comercialização o teor total
ãm mtcrorganismos reviúflcáveis das águas mlnerais
;;il;t 
"phas 
pode resultar da mulüplicação normal
da flora natural de emergêncla.
Ardgo 7."
Acondldonarnento
1 - As águas abrangidas 
pelo presente diploma
devem ser aãondlcionadas nos termos do dlsposto no
anexo n ao mesmo, que dele faz partg integrante',e
só podem ser transportadas e comerclalizadas quando
deúdamente Pré-embaladas.-- i-- Os reàipientes utlllzados prya q acondiciona-
rn*to das ázuâs mherais naturaii têm qe ser munidos
ã; r. iitt"frru de fecho concebido de forma a evitar
;.1d"õ;sibilidade de contaminação -ou falsificação
É, .o-.áJá" embalagens reutlllzáveis, devem permttir
úrus"m e desinfecção adequadas e eficazes'- í'- ót materiaÉ utiltzaâos no fabrico de recipientes
de;tinad;-;iãrtu, águas minerais naturais terão de
;Édõ; àt disposiçõõs gerais previslas na legislação
em vigor sobre a matéria, de modo a evitar que as carac-
iárisú?ãt nu.teriológicas e químicas dessas águas seJam
alteradas.-7-- Ã.o.ercialização das águas abran$das pelo pre-
runi" drrio*ã io poa" ser efãctuada em quantidades
líqutdas iguais ou iirferiores a 5 l.
Artigo 8."
Rohrlagem
I - A rotulagem das águas minerais 
naturais obedece
a Égishçao gerá da rotdãgem dos génerosalimentícios'
2 - Consoante os casoi, a denóminação 
de venda
das aguas minerais naturais será uma das seguintes:
a) Á2a mineral natural;
ái Áãua mineral naürral gasosa;
ãi Ágt, mineral natural- reforçada com gás car-
bdnico natural;
4 Águu mineral natural gaseificada'
3 - Quando a água mtneral 
natural gasosa tiver um
teo; de àás;;bónió üwe superior a ?s9*4' a mençáo;ã;tr; referida na alínea b) do n'' 2 pode ser subs-
n"tuiaa pela menção <<gasocarbónica»'-;: "a;;á;ü" álua mineral natural tlver sido sub-
meüda ão tratamento" referido na alínea a) do-n'o-l
ããutuno 6.", a denominação de venda será completarta
õãfas tfrençOes «totalmente desgaseiffcada» ou «parctal-
inente desgaseificada», consoante os cÍlsos'-'1- 
-À-tãiúág"m 
das águas minerals. naturais deve
tncluir também á seguinteí menções obrigatórias:
a) A composlção analldca da água que enumere
os seus componentes característicos;
á) ô nàme da captaçao e o local da exploração;
á) Informacão sobre os tratamentos referidos nas' 
alíneas ó) e c) do n.o 1 do artigo 6'"
Arügo 6.o
Tratamentos
1 - As águas minerais naturais 
não podem ser
objecto à" íentrum tratamento ou adição além de:
a) Separação dos elementos instáveis, tais como' 
ottomfio.tos de ferro e de enxofre, por filtração
ou deôantação, eventualmente precedida de
uma oxigenáção, desde que esse tratamento não
tenha põr efàito uma alteração da composição
dessa âgua nos constitutntes essenciais que lhe
conferem as suas ProPriedades;
á) Separação do arsénio e dos compostos de ferro'' 
de'manganês e de enxofre de certas águas mine-
rais natirais por tratamento com ar enriquecido
em ozono, dósde que esse tratamento não altere
a composição da água no que se refere aos cons-
tituintes essenciais que lhe conferem as suzts
propriedades;
c)'separaçao de outros componentes-indeseJávels' 
naà reieridos nas alíneas a) ou à)' se o tra-
tamento não alterar a composição da água
quanto aos constitulntes essenclais que lhe con-
fàrem as suas ProPrledades;
a) Elimtnação tótal-ou parclal 6s BS carbónico' 
üvre poiprocessos excluslvamente físicos;
e) Incorporàção ou reincorporação do gás carbó-
nlco ãe acordo com o prevlsto no arügo 2'"
2 - As condiçôes de aplicação dos 
tratamentos refe-
ridos nas alíneas b) e c) do n." I serão flxadas por por-
iãã ãon:unta dos'Mústros da Economia, da-Agricul-
úi à" óoenvolvimento Rural e das Pescas' da Saúde'
e do Amblente.
3 - São proibidos, em especial, todos 
os tratamentos
de desinfecião, qualquer que seja o método, e a adição
de elemenios bácteriostáticos ou qualquer outro tra-
tamento de natureza a alterar a flora natural das águas
áii-gÍaut pelo presente diploma, com excepção do pro-
cesso ieferião na alínea e) do n.o 1.
4 O disposto no n.d 1 náo impede a udlização de




1 - O nome da localtdade 
ou do local de exploração
ooãe sei inctúdo no texto de uma deslgnção comercial'
[ã ."iáriàá dã se referir a uma águá mineral natural
ili-ü;iilá" *ia feita no local indi-cado por essa desig-
nã"áo ôo.Lt ial"e de não induzir em eÍro relativamente
ao local de exPloração.
2 - Quando na iotulagem 
ou outras inscrições cons-
tantes dà embalagens dá águas minerais naturais se
2596 DIÁRIO DAREPÚBLICA- I SÉRTE-A N.o 131 - 6-6-1998
tncluir a lndicação de uma desigração comercial dife-
rente do nome da captação ou do local de exploração,
este local ou o nomsda captação devem ser lndicados
em caracteres cuJas dimensões seJam, pelo menos' iguais
a uma vez e meia a altura e a largura dos maiores carac-
teres uülizados para a indicação dessa designação
comercial.
3 - É proibida a comercialização sob várias desig-nações comerciais de uma água mlneral natural pro-
veniente da mesma captação.
Artigo 10.o
Menções Prolbldas
1 - É proibido, tanto nas embalagens ou nos rótuloscomo na iublicidade sob qualquer forma, o uso de indi-
caçôes, dênominações, marcas de fabrico ou de comér-
cio, imagens ou outros sinais, figuraüvos ou não, que:
a) No que respeita a uma água mineral natural'
sugiram uma característica que esla não possui'
nomeadamente a origem, a data de autorização
da exploração, os resultados das análises ou
quais{uer referências análogas a garanüas de
autenücidade;
á) No que respeita a uma água de nascente ou
a uma águà destinada ao consumo humano
acondicioáada que não corresponda às deÍtni-
ções do artigo 2." e da parte A do anexo I ao
presente diploma, que dele fazpatte integrante,
sejam susceptíveis de criar confuúo com uma
água mineral natural, nomeadamente a menção
<<água mineral».
2 - São proibidas quaisquer lndicações que atribuama uma águamineral natural propriedades de prevenção,
de tratamento ou de cura de doença humana, desig-




1 - O director-geral de Fiscaüzação e Controlo daQualidade Alimentar poderá autorizar, após parecer
fãvorável do director-§eral da Saúde, a utiltzação de
menções como ..estlmüa a digestiio>>, <<pode favorecer
as funçôes hepáüco-blliares>> ou outras semelhantes.
2 - Podem ser também autorizadas outras mençôes'desde que não esteJam em contradição com os prlncíplos
e critéiios ftxados no anexo m ao presente dlploma,
que dele faz parte integrante.- 




I - A exploração das águas de nascente deve obede-cer às condiçôes estlpuladas no anexo II ao presente
diploma, que dele faz parte integrante.-2 
- As-característióas microbiológicas das águas denascente devem obedecer ao disposto no artigo 4." do
presente diploma.- 3-As águas de nascente não podem apresentar
defeitos do ponto de üsta organolépüco e devem dar
cumprimento ao disposto na le$slação em vigor reladva
a qúalidade da água destlnada ao consumo humano,
exceptuando-se o§valores fixados para I pH, que nâo
deveião, no entanto, ultrapassar o llmite de 9'5.
4-fu águas de nascente não podem-ser suJeitas
a outros tratãmentos que não seJam os estabelecidos no
ardgo 6." do presente diploma.
5"- A roúhge- das aguas de nascente obedece às
regras gerais dé rotulagem dos géneros_.alimenÚcios,
divendõ ainda cumprir o dispostó nas alíneas á) .e g)
do n." 5 do ardgo 8.o, no artigo 9.o e na alínea Ô) do
n." 1 do artigo 10.o, todos do presente diploma.
6 - A denominação de venda das águas de nascenteserá, consoante os cÍtsos, «água de nascente>> ou <<água
de nascente gaseifl cada».




O disposto no presente diploma aplica-se sem pre-
Juízo da'liwe circúlação dos produtos que seJam legal--mente 
oroduzidos e ou comercializados nos outros Esta-
dos mémbros da União Europeia ou que seJam ori$-
niirios dos países da EFTA que são partes contratantes
do Acordo EEE - Acordo sobre o Espaço EconómicoEuropeu, na medida em que tais produtos não acarretem
risco para a saúde ou a vida das pessoas, na acepção




Às infracções previstas no presente diploma é 9P-11-
cável o regime cbnsagrado no Decreto-Lei n.o 28/84,
de 20 de Janeiro, e, supletivamente, o regime con§tante
do Decreto-Lei n." 433182, de 28 de Outubro, com as
alterações que lhe foram introduzidas pelos.Decretos-




São revogados o Decreto-Lei n.o 283191, de I de
Agosto, e o-s Decretos Regulamentares n.* 18/92, de
Itde Agosto, e 8/97, de 18 de Abril.
Artigo 16."
Entrada em vlgor
O presente dlploma entra em vigor no dia seguinte
ao dá sua publicação, sem preJufuo da comercialhÂçâg
dos produios que sqlam lançados no mercado até 28
de Outubro ae tSgS e que tênham sido produzidos e
roürlados em conformidade com a leglslação anterior-
mente em vigor.
Vlsto e aprovado em Conselho de Ministros de 2
de Abril ae tggg. - Antónto Manuel de Olivelra Guter-ra-Joaqulm Augusto Nunes de Plna Moura-Fer-
nando Mànuel Van-Zeller Gomes da Stlva - Mada de
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Belém Roselra Mardns Coelho Henrlques de Plna - EüsaMada da Costa GulmaÉes Ferelra.
Promulgado em 22 de Mato de 1998.
Publique-se.
O Presidente da Repúbllca, JoncBSatwato.
Referendado em 29 de Maio de 1998.




1 - As caracterÍstlcas das águas minerais naturaisdevem ter sldo avalladas:
a) Dos pontos de üsta:
Geológco e hidrogeoló$co;
Físico, químico e físico-químico;
Microbioló$co;
Se necessário, farmacoló$co, flsioló$co
e clínico;
á) De acordo com os critérios enumerados na
parte B;
c) De acordo com os métodos cientificamente acei-
tes pela autoridade responsável.
2 - Os exurmes referidos no n.o 4) da alínea a) don." 1 devem ser facultativos quando a água apresentar
as caracterísücas de composição em função das quais
uma água foi considerada como água mlneral natural.
Será este o caso, nomeadamente, quando a água con-
siderada conüver, na origem e após engarrafamento,
um mínimo de 1000 mg de sólidos totais em solução
ou um mínimo de 250 mg de gás carbónico por
quilograma.
3 - A composição, a temperatura e as outras carac-terísticas essenciais da água mlneral natural devem per-
manecer estávels dentro da gama de flutuaçôes naturais;
em especial não devem ser alteradas por eventuais varia-
ções de caudal.
4 - Na acepção do n.o I do ardgo 4.o do presentediploma, entende-se por microbismo normal a flora bac-
teriana sensivelmente constante verificada à saída da
captação, antes de qualquer manipulação, cuJa compo-
stção qualitadva e quanfltatlva, tomada em consideração
para o reconhecimento dessa água, seJa controlada por
anáüses perlódicas.
B - Prescriçôes e critérios para a aplicaçâo da deÍniçâo
1 - Prescriçôes aplicávels aos exames geológicos ehidrogeológicos. - Devem ser exigldas, nomeada-mente:
1.1 - A situação exacta da captaçáo com a indicaçãoda sua alütude, numa carta a uma escala não superior
a 1:1000;
1.2 - Um relatório geoló$co pormenorizado da ort-gem e da natureza dos terrenos;
1.3 - A estratigraffa do aquífero;1.4 - A descrição dos trabalhos de captação;1.5-A determinação do perímetro ou de outras
medldas de protecção do aquífero, da captação e das
emergências contra as poluições.
2 - Prescriçôes aplicáveis aos exames físicos, quími-cos e físlco-químicos. - Esses exames incluem a deter-mlnação:
2.1 - Do caudal da captação;2.2 -Da temperatura da água à saída da captaçãoe da temperatura ambiente;
2.3 - Das relações edstentes entre a natureza dosterrenos e a natureza e o dpo de mineralização;
2.4 -Dos resíduos secos a 180"C 
e 260"C;
2.5 -Da condudvidade ou da resistlüdade eléctrica,devendo a temperatura de medição ser especiÍlcada;
2.6-Da concentração em iões hidrogénio (pÉl);
2.7 - Dos aniôes e catlões;2.8 - Dos elementos não ionizados;2.9 - Dos oligoelementos;2.lO - Da radioactinolo$a à saída da captação;2.11, - Se for caso disso, das proporções relaüvas emisótopos dos elementos consütutivos da água, oxigénio
(OralOte) e hidrogénio (prótio, deutério, trítio);
Z.tZ - Da toxicidade de certos elementos constitu-tivos da água, tendo em conta os limites fixados a este
respeito para cada um deles.
3 - Critérios aplicáveis aos exames microbiológicosà saída da nascente. - Esses exames devem incluir,nomeadamente:
3.1 - A demonstração da ausência de parasitas e demicrorganismos patogénicos;
3.2 - A determinação quanütativa dos microrganis-mos latentes testemunhos de contaminação fecal:
a) Ausência de Eschertchia coll e de outros coli-
formes em 250 ml a 37"C e 44,5C;
á) Ausência de estreptococos fecais em 250 ml;
c) Ausência de anaeróbios esporulados sulflto-re-
dutores em 50 ml;
d, Ausênda de Pseudomonas aaugÍnm em 250 ml;
3.3 - A determinação do teor total em microrganis-mos latentes por mililitro de água:
a) De 20.C a 22C às setenta e duas horas, em
meio nutritivo gelosado;
b) A37"C às vinte a quatro horas, em meio nutri-
tivo gelosado.
ANEXOII
Condiçôos das instalaçôes de exploraÉo
das águas minerais nahrrais
I - As instalações destlnadas à exploração devem serconcebldas de forma a evitar qualquer possibilidade de
contamlnação e a conservaÍ as propriedades inerentes
à quaüftcação que a água apresenta à saída da captaçáo.
Para o efeito, e em especlal:
a) A captação e o aqúfero devem estar protegidos
contra os rlscos de poluição;
á) A captaçao, as condutas de adução das águas
e os reservatórios devem ser concebidos com
materlals adequados à água e de forma a impe-
dtr qualquer alteração química, físico-qúmica
e bacterioló$ca dessa água;
c) As condições de exploração e em especial as
tnstalaçôes de lavagem e de engarrafamento
devem satisfazer às edgências de hi$ene.
2 - Quando durante a exploração se verificar quea água mineral natural está polúda e deixou de cor-
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artigo 4.o, a enddade que explora aâgaa deve suspender
imúlatamente todas as operações, em especial a ope-
ração de engarrafamento, até que a qSusa da p-oluição
seSa eliminaiÍa e que a água esteJa conforme ao dlsposto
no citado artigo.
3 - O conÉolo pertódico das condiçóes de explora-
ção das águas mineiais naturals, enquanto rec-urso hidro-
intnerat, õompete ao Insdtuto Geoló$co e Mineiro, nos
termos da le$slação em vlgor.
4-O coirttoio periódÍco nas fases de engarrafa-
mento e comercializ.açâo será da responsabiltdade da
Direcção-Geral de Flscalização e Controlo da Quaüdade
Alimentar, sem p§ufuo das competências legalmente
atribuídas à Inspecção-Geral das Actividades Econó-
micas.
5 - As autoridades de saúde exercerão uma vigilân-cia perlódica em todas as fases e informarão-osirga-
nisúos mencionados nos n.o' 3 e 4 através da Direc-
ção-Geral da Saúde, sempre que na sua actividade
encontrarem alterações dos respectivos parâmetros.
6 - As entidades mencionadas nos n.o" 3 e 4 e asentldades exploradoras informarão, resPectivamente' a
Direcção-Geiral da Saúde e a autoridade de saúde dos
resultados laboratoriais que se revelem anormais,
devendo ser imediatas as cómunicações dos resultados
que possam pôr em risco a saúde dos consumidores.- 7-Se os-organismos offciais de controlo tiverem
razôes deftnidas para considerar que uma água mineral
natural ou uma ãgua de nascente não preenche o dis-
posto no presente diploma ou representa um perigo-para 
a saúile pública, ainda que.circule liwemente num
õu mais paíse§ comunitários, poderão suspender ou limi
tar proüioriamente a comerclallzaçâo do produto, disso
infórmando de imediato a Comissão e os outros países
comunitários, tndicando os moüvos da sua decisão e
fornecendo os elementos pertinentes ligados ao reco-
nheclmento da água, se for caso disso, e os resultados
das análises pertódicas, quando solicitados.
ANEXOIII




Mrdto pouco mlneralhada . . .












Convém para um regime
pobre em sódio.
O teor em sais minerals, calculado
como resíduo flxo, não é suPerlor
a 500 mg/I.
O teor em sals mlnerais, calculado
como resíduo flxo, não é suPerlor
a 50 mg/I.
O teor õm sais mtnerats, calculado
como resíduo flxo, é suPerior a 1500
mgl'
O tebr em bicarbonato é suPerlor a
600 mg/I.
O teor ém sulfatos é superlor a 200
mg/l.
O teór em cloro é superlor a200mgfi.
O teor em cálclo é superlor a 150 mg/l.
O teor em magnéslo é superior a
50 mg1l.
O teor em fluor é suPerior a I mfl.
O teor em ferro blvalente é superior
a l mg/I.
O teor em gás carbónico llwe é suPe-
rtor a 250 mg/I.
O teor em sódib é superlor a 200 mg/I.
O teor em sódlo é tnferior a20 mg[
ANEXO 4












F rcezer (aparelho independente
ou parte da geladeira duPlex)
Grau de lnstrução do chefe de famÍlla
Analfabeto I Prlmário lncomPleto
Primário completo / Ginasial incompleto
Glnasial completo / Colegial incompleto
Coleglat completo / Superior incompleto
Superlor completo








Gritério de Glassificaçâo Econ0mica Brasil
O Critério de Classificação Econômica Brasi!, enfatiza sua
função de estimar o poder de compra das pessoas e
famílias urbanas, abandonando a pretensâo de classificar
a população em termos de "classes sociais'. A divisão de
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PROCEDIMENTO NA COIEÍA DOS
ITENS
É importante e necessário que o critério seja
aplicado de forma uniforme e precisa. Para tanto,
é fundamental atender integralmente as
definiçÕes e procedimentos citados a seguir.
Para aparelhos domésticos em geral devemos:
Considerar os seguintes casos
o Bem alugado em caráter permanente
o Bem emprestado de outro domicÍlio
há mais de 6 meses
. Bem quebrado há menos de 6 meses
Não considerar os seguintes casos
. Bem emprestado para outro domicílio
há mais de 6 meses
. Bem quebrado há mais de 6 meses
o Bem alugado em caráter eventual
. Bem de propriedade de emPregados
ou pensionistas
Televlsores
Considerar apenas os televisores em cores.
Televisores de uso de empregados domésticos
(declaração espontânea) só devem ser
considerados caso tenha(m) sido adquirido(s)
pela família empregadora.
Rádlo
Considerar qualquer tipo de rádio no domicílio,
mesmo que esteja incorporado a outro
equipamento de som ou televisor. Rádios tipo
walkman, conjunto 3 em 1 ou microsystems
devem ser considerados, desde que possam
sintonizar as emissoras de rádio convencionais.
Nâo pode ser considerado o rádio de automóvel.
EmpreÉada doméstlca
Considerar apenas os empregados mensalistas,
isto é, aqueles que trabalham pelo menos 5 dias
por semana, durmam ou não no emprego. Não
esquecer de incluir babás, motoristas,
cozinheiras, copeiras, amlmadeiras,
considerando sempre os mensalistas.
Asptrador de Pó
Considerar mesmo que seja portátil e também
máquina de limpar a vapor (Vaporetto).




de duas portas e 3 pts
Máoulna de Lavar
Perguntar sobre máquina de lavar roupa, mas
quando mencionado espontaneamente o
tanquinho deve ser considerado.
Vldeocassete e/ou DVD
Verificar presença de qualquer tipo de vídeo
cassete ou aparelho de DVD'
Geladelra e Freezer
No quadro de pontuação há duas linhas
independentes para assinalar a posse de
geladeira e freezer respectivamente. A pontuação
éntretanto, não é totalmente independente, pois
uma geladeira duplex (de duas portas), vale
tantoó pontos quanto uma geladeira simples (uma
porta) mais um freezer.
As possibilidades são:
Banhelro
O que define o banheiro é a existência de vaso
sanitário. Considerar todos os banheiros e
lavabos com vaso sanitário, incluindo os de
empregada, os localizados fora de casa e os
da(s) suite(s). Para ser considerado, o banheiro
tem que ser privativo do domicílio. Banheiros
coletivos (que seryem a mais de uma habitaçâo)
não devem ser considerados.
Automóvel
Nâo considerar táxis, vans ou pick-ups usados
para fretes, ou qualquer veÍculo usado para
atividades profissionais. VeÍculos de uso misto




3 ptsportas e náoPossuigeladeira de
ifreezer
ptmas não geladeira (caso
mas
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o BSERvAÇÕ rs nnPoRTANTES
Este critério foi construÍdo para definir grandes
classes que atendam às necessidades de
segmentà6o (por poder aquisitivo) da grande
mãoria dás empresas' Não pode, entretanto,
como qualquer outro critério, satisfazer todos os
usuários em todas as circunstâncias' Certamente
há muitos casos em que o universo a ser
pesquisado é de pessoas, digamos,-com renda
ilessoalmensalacima de US$ 30.000' Em casos
como esse, o pesquisador deve procurar outros
critérios de seleção que nâo o CCEB.
A outra observação é que o CCEB, como o-s seus
antecessores, foi construído com a utilização de
técnicas estatÍsticas que, como se sabe, sempre
se baseiam em coletivos' Em uma determinada
amostra, de determinado tamanho, temos uma
determinada probabilidade de classificaçâo
coneta, (que, esperamos, seja alta) e uma
probabilidade de eno de classificação (que,
bsperamos, seja baixa). O que esperamos é que
os casos inconetamente classificados sejam
pouco numerosos, de modo a náo distorcer
iignificativamente os resultados de nossa
investigação.
Nenhum critério, entretanto, tem validade sob
uma análise individual' Afirmações freqÜentes do
tipo "... conheço um suieito que é obviamente
classe D, mas pelo critéio é c/asse B"'" náo
invalidam o critério que é feito para funcionar
estatisticamente. Servem porém, para nos alertar,
quando trabalhamos na análise individual, ou
orrse individual, de comportamentos e atitudes
(ântrevistas em profundidade e discussôes em
àrupo respectivamente). Numa discussão em
õrubo um'rinico caso de má classificação 
pode
[Oia perOer todo o grupo' No caso de.entrevista
ãm prôfunOidade os prejuÍzos são ainda..mais
óbvios. Além disso, numa pesquisa qualitativa,
raramente uma definição de classe
exclusivamente econômica será satisfatória'
Portanto, é de fundamental importância que todo
o mercado tenha ciência de que o CCEB, ou
qualquer outro critério econômico, não é
suficiente para uma boa classificaÉo 9m
oesouisas qualitativas. Nesses casos deve-se
ãUte, 
"tem 
do CCEB, o máximo de informações
(possível, viável, razoável) sobre os
respondentes, incluindo então seus
comportamentos de compra, preferências. e.
interesses, lazer e hobbies e até caracterÍsticas
de personalidade.
Uma comprovação adicional da conveniência do
Critério aé Ctasimcação Econômica Brasilé sua
discriminação efetivado poder de compra entre
as diversaã regiÕes brasileiras, revelando
importantes diferenças entre elas
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Quase metade dos portugueses opta por con§umir água engarrafada, 
indica um
estudo realizado pelo Instituto Regulador de Águas e Resíduos (IRAR), segundo o
qual grande paúe da população está insatisfeiúa ou desconÍia da qualidade da rede
pública.
Segundo o estudo do IRAR, quase metade dos portugueses (45,3 por cento) bebe água
engarrafadU3T,6 por cento opta pela rede pública e em 16,3 por cento dos casos a
população bebe água de fontanário ou captagão própria'
O consumo de água engarrafada subiu 56 por cento na ultima décad4 sendo
actualmente de 87,1 litros o consumo "per capita", o que se explica pelo grau de
insatisfação dos consumidores com a áryua da torneira, mas também por factores
económicos.
"Oitenta por cento das pessoas que bebem água engarrafada dizem que estão
insatisfeitas ou desconfiam da qualidade, mas existem oufos factores. Por exemplo, o
preço deste produto baixou muito e não pesa no orçamento familiar. Além disso, houve
também mudanças no estilo de vida. Hoje em dia, é normal andar sempre com uma
garrafinha de água", explicou sílvia Guerreiro, técnica do Departamento de Qualidade
da Água do IRAR.
Paradoxalmente, a rede pública oferece mais qualidade e chega agora a mais casas do
que há uma década.
As exigências a nível do controlo da qualidade são cada vez maiores, quer a nível de
parâmetros e valores de referência mais rigorosos, quer em termos de técnicas
analíticas.
Mais de 90 por cento dos portugueses dispõe de abastecimento da rede pública, mas a
nível global 39 por cento esta insatisfeito ou não tem confianga na qualidade da ágaa da
torneira.
SegUndo o levantamento feito pelo IRAR, o recurso acaptaçáo própria deve-se em36,7
por cento dos casos ao factor "ffadição". A maior parte dos que optam por esta via (40
por cento) confolam regularmente a qualidade daag§a.
O recurso aos fontanários deve-se sobretudo pela insatisfação com aérym da rede, em
termos de aspecto, cheiro e sabor (35,6 por cento).
Cerca de 35 por cento dos consumidores disse consultar os dados da qualidade da âgt4
mas a maior parte dos que optam pelaárymengarafada não o fazem.
Para atécnica do IRAR, este é um aspecto essencial: "As pessoas não sabem se a água
da tomeira é boa ou má. Importa sensibilizar a população paÍa o facto de que esta água
tem qualidade", salientou.
O estudo foi realizado no período de22 de Fevereiro a 3 de Março de2007 e baseou-se
em 1.000 entrevistas telefonicas a pessoas residentes em Portugal Continental com mais
de 18 anos e com telefone fixo.
(@ 2OO7 LUSA - Agência de Notícias de Portugal, S.A')
Notícia 2
Ágo" radioactiva disPara alerta.
A Deco lançou a polémica sobre a qualidade daâgw: "Só o estudo da emissão alfa feita
por cada radionucleótido dará indicações sobre a perigosidade do alfa total das amostras
de água analisadas", disse à Lusa Carlos Oliveir4 responsável pelo Departamento de
protecção Radiotógica do Instituto Tecnológico e Nuclear, em Sacavém, nos arredores
de Lisboa, onde foram feitas as análises que levaram a Deco a alertar ontem
publicamente para o elevado grau de radioactividade de nove amostas de ágw.
No estudo feito pela antiga JEN (Junta de Energia Nuclear), por iniciativa daquela
associação de defesa dos consumidores, verificou-se que os valores alfa total eram
superiores ao limite fixado por lei em sete amostras de redes públicas e em duas maÍcas
de água engarrafada, Pedras Salgadas e Vidago, num total de 49 amosfias analisadas.
Interpelado sobre o alerta, o médico Artur Osório, director do lnstituto PoÚuguês de
Oncologia (IPO), no Porto, observou que não tinha qualquer registo de incidência de
problemas cancerígenos em consumidores habituais das referidas águas enga:rafadas e
que só dentro de dois dias pode revelar se os casos nas zonas das redes públicas de água
denunciadas pela Deco estão acima da média nacional. E acrescentou:
',A iniciativa da Deco remonta aos passados meses de Fevereiro e Março, ainda antes do
Governo aprovar em Conselho de Ministros de 30 de Junho deste ano a passagem paÍa a
lei portuguesa de novas directivas europeias e entregar ao Instituto Tecnológico e
Nuclear a monitorização ambiental do graus de radioactividade na atmosfera, nas águas
e no solo, bem como a responsabilidade de 
ooproceder às avaliações radiológicas de
riscos para asaúde dos trabalhadores e das populações"'
A Unicer - Bebidas de Portugal garante que as águas Pedras Salgadas e Vidago mantêm
a qualidade. A empresa que comercializa estas râguas defende que, ao contrrário das
águas da rede pública as minerais naturais (principalmente as gasocarbónicas) são, por
definição, águas de circulação profunda em zonas rochosas, o que lhes confere "elevada
purez7,', incorporando no seu percurso variados minerais e úsorvendo naturalmente
elementos radioactivos em'oquantidades ínfimas".
A Unicer cita um estudo da agência alimentar inglesa 'Food Standard Agency', de
2004, segundo o qual o consumo diário de dois litos de Pedras Salgadas 
oocontribui
muito ligeiramente para a dose média de radiação a que uma pessoa esta exposta, não
representando qualquer risco para os consumidores". Dadas as circunstâncias
específicas das águas naturais minerais de que resultam propriedades terapêuticas e
feitos benéficos paÍa a saúde, não existem limites estabelecidos pÍúa os valores de
radioactividade, quer na legislação nacional, quer comunitári4 quer ainda nas norÍnas
daOrganzação Mundial de Saúde, refere aUnicer'
A Deco refere no seu estudo que os distibuidores da rede pública de âgua estão desde
lg98 obrigados a controlar os indicadores de radioactividade e que essa
responsúilidade foi reforçada em 2001 com a tansposição de uma directiva europeia
sobre a âguaparaconsumo humano.
Porém, segundo constatou junto da instáncia competente, o Instituto Regulador de
Águas e Resíduos (IRAR), a maioria dos distribuidores nunca incluiu parâmetros
radioactivos na monitonzaçáo da qualidade daáryrn. O resultado é que o IRAR não tem
respostas para dar ao consumidor sobre a matena. A Deco considera que o IRAR e o
Instituto da Água devem fazer um estudo radiológico exaustivo a todas as águas
destinadas ao consumo humano.
Ao contrário do que acontece com a água de abastecimento público, a lei que
regulamenta a átgaamineral natural e da nascente, engarrafada, não prevê o controlo de
parâmetros radioactivos. O facto é motivo de denúncia para a Deco que reclama ao
Govemo uma revisão da lei e adianta que a informação sobre os resultados da análise
radiológica deviam ser indicados no rótulo, acompanhados de uma indicação para não
beber com frequência, se for caso disso.
(O 2005 LUSA - Agência de Notícias de Portugal, S'A')
Notícia 3
Beber água de fontes pode ser perigoso para a saúde
A Deco alerlaque beber água das fontes pode ser perigoso p?na a saúde, depois de ter
analisado 41 fontes em todo o país e concluído que quase metade estava contaminada
com bactérias, chumbo e outras substáncias.
Face "aos preocupantes resútados detectados", a associação de defesa dos
consumidores deu a conhecer a situação às câmaras municipais dos locais onde se
situam as fontes, aos ministérios da Saúde, do Ambiente e Ordenamento do Território e
das Cidades, Adminisfação Local, Habitação e Desenvolvimento, bem como ao
Instituto Regúador das Águas e Resíduos, exigindo medidas urgentes'
Na edição de Agosto da revista "Teste saúde", a Deco indica que das 41 fontes que
analisou, 18 fomecem ágUa imprópria para consumo, enquanto que noutras três a ágUa
apresentava higiene deficiente, pelo que a sua ingestÍio também não é recomendada.
As amostas para análise foram colhidas ente Setembro e Dezembro do ano passado em
fontes de todo o país, inclúndo Açores e Madeira'
"As bactérias detectadas podem originar gastroenterites mais ou menos intensas,
consoante o gfau de contaminação e a quantidade de ágUa ingerida' Em geral' estas
manifestam-se por febre, dia:reia e vómitos. O chumbo e os nitratos, embora não
causem problemas imediatos, vão-se acumulando no organismo, podendo prejudicar a
saúde", avisa a Deco.
A associação refere ainda ter contactado as câmaras municipais dos concelhos onde se
situam as fontes analisadas e que 15 admitiram não efectuar análises para verificar a
qualidade daárym.
"Quanto às fontes que as câmaras dizem vigiar, sete forneciam ágUa imprópria 
para
consumo no momento em qge a Deco/'Pro Teste'recolheu as amosüas para análise' Em
algUns casos, a informação fornecida pelas câmaras demonstrava que estas dispõem dos
mesmos resultados. Mas nas fontes não havia qualquer aviso a este respeito, pelo que
quem vai a fonte pensará que pode beber aágWsem problemas", refere'
para aDeco, "é indispensável garantir ágüa da rede pública de qualidade", pelo que
exige que as câmaras municipais e as juntas de freguesia monitorizem e tratem a âgm
das fontes, com os resultados afixados no local em tempo útil.
A Deco recomenda ainda que se opte pela agn darede pública, apenas com problemas
pontuais, segundo a associação, e não das fontes.




.,Por isso. todos os anos as selecções do Reader's Digest desenvolvem um estudo que
revela aS marcas em que os portugueses confiam. O "Marcas de Confiança 2005" é
também realizado em 14 países da Europa, onde avalia os níveis de confiança dos
europeus em relação a vários assuntos."
Íid*a*
l&ütiluülm
' Úlír.. +d- [r. ldrl.r lll
(inDiáno Económico.23 de Maio de 2005)
ANEXO 6
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Definição das Areas ACNielsen
Loures Oeiras, Sintra, Amadora, OdivelasLisboa, Cascais,
Almada, Barreiro, Seixal
Porto, Gondomar, Maia, Matosinhos, Valongo, Vila Nova de GaiaPorto
do
Castelo
Total (excluindo grande Porto)




Santarém, Cartaxo, Rio Maior
Total (excluindo grande Lisboa)
Alcochete, Moita, Montijo, Palmela, SesimbraSetubal,
doOliveira Hospital,do Corvo,MirandaLousã,Góis,Arganil,
Tábuada

























































































Universo: Indivíduos com 15 e mais anos
residentes em Portugal Continental
Consumidores de água mineral
















































Nota: Univ.To - Universo Individuos com l5 e mais anos, residentes em Portugal Continental
AlvoTo - percentagem de individuos do universo consumidor que têm determinada característica
Penet.To - Percentagem de indivíduos que consumiram pelo menos uma vez, nos últimos 2 meses' 
em cada






























































































Universo: Indivíduos com 15 e mais anos
residentes em Portugal Continental
Consumidores de água mineral





















Nota: Univ.To - Universo tndivíduos com l5 e mais anos, residentes em Portugal continental
Alvo% - percentagem de indivíduos do universo consumidor que têm determinada característica
penet.To - Percentagem de individuos que consumiram pelo menos uma vez, nos últimos 2 meses, em cada


































































































































Universo: Indivíduos com 15 e mais anos
residentes em Portugal Continental
Consumidores de água mineral






















Nota: Univ.To - Universo tndividuos com l5 e mais anos. residentes em Portugal continental
AlvoTo - percentagem de indivíduos do universo consumidor que têm delerminada característica
Pcner.To - Percentagem de individuos que consumiram pelo menos uma vez, nos últimos 7 dias" em cada



















































































































llni Indivíduos com 15 e mais anos
residentes em Portugal Continental
Consumidores de água mineral
























Nota: univ.To - universo lndivíduos com l5 e mais anos. residentes em Portugal continental
AlvoTo - percentagem de indivíduos do universo consumidor que têm determinada 
característica
Penet.To - Percentagem de individuos que consumiram pelo menos uma vez, nos últimos 
7 dias, em cada
uÀ dos segmentos ãas variáveis apresentadas na coluna do perfil sÓcio-demográÍico
ANEXO 9
Guião de Entrevista
1. Tem algumamaÍcade água preferida? Qual?
2. Porque é que tem, ou não, uma marca preferida? Porque é que opta por
determinadamarca?
3. Quando compra água no supermercado, qual o critério de escolha?
4. Quando pede uma água num café escolhe amuca?
5. Considera que a situação (finalidade) em que se compra água influencia a
escolha?
6. Em relação àárytacom gás, tem critérios de escolha? Quais?
7. Qual a sua opinião em relação aos novos tipos de âglua?
8. A água e para "mataÍ a sede"?
ANEXO 10
Legenda:
Bold - estilo/índice de firmeza
(entre parêntesis) - estilo/índice de justificação






















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































A CNP-94 surge na sequência da revisão da Classificação Nacional de Profissões de 1980, a
qual veio substituir. Esta revisão foi levada a cabo, tendo por base a CITP-88 (Classification
International Type des Profession) - Bureau International du Travail, e ainda em
conformidade com as resoluções da 13u Conferência Internacional dos Estaticistas do
Trabalho, nomeadamente no que se refere à necessidade das estatísticas da população activa
estarem em conformidade com a CITP, tendo em vista facilitar as comparações
internacionais.
A presente versão da Classificação Nacional de Profissões, contempla cerca de 1.700
profissões contrastando substancialmente em termos quantitativos com o previsto na 1u
versão da Classificação Nacional de Profissões, a qual inseria cerca de 3.800 profissões. Este
decréscimo, tem subjacentes entre outras, razões directamente relacionadas com a própria
evolução do trabalho, nomeadamente, uma tendência crescente para a polivalência na
execução das tarefas e uma delimitação mais concreta e rigorosa entre "profissão" e "posto
de trabalho" .
OS GRANDES OBJECTIVOS
A CNP tem dois grandes objectivos. A nível internacional é facilitar, a comunicação em
matéria de profissões, oferecendo aos estatísticos dos diferentes países um instrumento que
permita utilizar os dados nacionais sobre profissões numa perspectiva internacional, e ainda,
permitir a apresentação e comparação dos dados internacionais sobre profissões duma forma
que se adeque tanto à investigação, como à adopção de decisões e às iniciativas de acção
concreta em determinados casos, como por exemplo no que respeita ás migrações
internacionais e à colocação.
A nível nacional dever-se-á realçar a sua importância na elaboração de estatísticas,
nomeadamente da mão-de-obra e censos populacionais, e ainda a crescente utilidade no que
se refere entre outros, para os Serviços de Formação, Orientação e Informação Profissionais,
Colocação e Regulamentação do Trabalho.
MARCO CONCEPTUAL
O marco necessário para a concepção da CNP-94, baseia-se em dois grandes conceitos: o
conceito de natureza de trabalho efectuado e o conceito de competência. O primeiro, está
directamente relacionado com o conjunto de tarefas normalmente executadas pelo titular de
um posto de trabalho e respectivas exigências, sendo a profissão caracÍerizada em sentido
lato, por um conjunto de postos de trabalho aparentados em tarefas e exigências. O segundo
conceito, refere-se às competências, definidas como a capacidade de desempenhar as tarefas
inerentes a um emprego determinado, caracterizando-se, segundo os fins da CNP-94, pelas
seguintes dimensões:
a) O nível de competências - que são função da complexidade e da diversidade das tarefas;
b) O tipo de competências - que se relaciona com a amplitude dos conhecimentos exigidos,
os utensílios e máquinas utilizados, o material sobre o qual se trabalha, assim como a
natureza dos bens produzidos e serviços prestados.
Partindo dos conceitos mencionados, delimitaram-se e agregaram-se os grupos profissionais
da CNP-94.
PLANO E ESTRUTURA
O enfoque conceptual adoptado para realaar a CNP-94 teve como resultado uma estrutura
hierárquica piramidal formada por dez grandes grupos de agregação mais elevada, sub
divididos sucessivamente por sub grandes grupos, sub grupos e grupos base.
O quadro seguinte permite observar os dez grandes grupos incluindo cada um deles
profissões de algum modo ligadas pela formação exigida e pelo tipo de trabalho realizado:
Os grandes grupos foram subdivididos e diferenciados de maneira mais detalhada segundo a
natiezado trabalho executado e o nível e tipo de competências requeridos para a respectiva
execução.
Os sub grandes grupos reportam-se ao segundo nível de agregação da CNP-94 constituem
uma novidade, visto que todas as anteriores classificações de profissões, apresentavam uma
grave lacuna quanto ao número de grupos nos primeiros e segundo nível de agregação.
Os sub grupos têm uma importância fundamental, já que as comparações estatísticas a nível
nacional e internacional, são normalmente realizadas a este nível de agregação.
GRANDE GRUPO Sub Grande Grupo Sub Grupo Grupo
Base
1. Quadros Superiores da Administração
Pública, Dirigentes e Quadros Superiores de
3 6 28
2. Especialistas das Profissões Intelectuais e
Científicas
4 t7 49
3. Técnicos e Profissionais de Nível
Intermédio
4 19 63
4. Pessoal Administrativo e Similares 2 7 20
5. Pessoal dos S e Vendedores 2 9 21
6.Agricultores e Trabalhadores Qualificados
da e Pescas
2 6 14
7. Operários, Artífices e Trabalhadores
Similares
4 t7 70
8. Operadores de Instalações e Máquinas e
Trabalhadores da Montagem
3 20 67
9. Trabalhadores não J l0 23
0. Membros das Forças Armadas 1 I I
Os grupos base que, na CNP-94 se situam no grupo de diferenciação mais baixo,
compreendem em geral mais de uma profissão. O número de profissões compreendidas e a
sua diferenciação em larga medida, do seu grau de desenvolvimento, do nível e da orientação
da tecnologia, dependerão da organzaçáo do trabalho e das tradições. Por este motivo, fez-
se uma descrição detalhada das profissões mencionadas em cada um dos grupos base da
CNP-94. Exceptuando os grupo base residuais, o grupo base reveste-se de uma característica
de homogeneidade, dado que as profissões que contemplam têm as características de algum
modo comuns.
Cada uma das categorias distribuídas entre os quatro níveis de agregação identificam-se com
um número de código, um título e uma breve descrição do seu conteúdo. Nos grupos base
descreve-se, de uma forma resumida o seu conteúdo integrando igualmente as profissões e as
tarefas essenciais que as caracteÍtzam.
Dentro de cada grupo base o intervalo dos números de código é regular, dependendo do
número de profissões que o integram.
CODIGOS
Uma profissão é identificada por seis dígitos, o grupo base por quatro dígitos, o sub grupo
por três dígitos, o sub grande grupo por dois dígitos e o grupo por um dígito
profissão de:
Mestre Costeiro Pescador 6.1.§.2,0§
Grande Grupo 6
Sub Grande Grupo 6.1
Sub Grupo 6.1 .5
Grupo Base 6.1.5.2
Profissão 6.1.s.2.05
